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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 342/2019

A secretaria supracitada, representada neste ato pela Senhora Secretária Elaine Omori Duarte

que abaixo assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento

licitathrio para Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a deliberação do

CEDCA/PR - n°107/2017, de acordo com as especificações descritas no Termo de Referência.

Solicitamos que a presente requisição, o Termo de Referência e seus anexos sejam analisados

visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das obrigações, e

posteriormente remetidos à Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para abertura de

procedimento licitat6rio nos moldes legais de acordo com as condições elencadas no presente

requerimento.
Sendo s6, nos colocamos à disposição nos casos de eventuais dúvidas.

Ubiratd, Paraná, 24 de junho de 2019.

oNoW
Secretaria de Assistência Social

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:
Recebimento: /
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA
SIM NÃO

RECURSO FINANCEIRO
SIM
De acordo 
ugramagio

Pricila a Barato
CRC-P • 72.968/04

etrõTt31101119

SECRETARIA DE FINANÇAS
Rita Soares Neta Figueiredo

Secretária de Finanças

NÃO
coin a
finance4ra

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo

Não Autorizo 4,  Data de recebimento:  )\  / /2019.

Assinatura:

Divisão de Licitação

Data de recebimento: 02  /01.--  /2019.
Hora: )14  :  55

Recebedor:
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PLANILHA DE ORÇAMENTO

UNIDADE EXECUTORA

RAZÃO SOCIAL: ftWA% ki .
cNPJ:
ENDEREÇO: pu. youptivA kuelw (woo, ct3 .
TELEFONE: íLt _._s(4 3 82S0
E-MAIL: 4e0,00-? a% 4106,14-240 (vis. 

UOGU3

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT MARCA

u)

en
.4z ,
t-'

1
4.
q -.,-i

Ar Condicionado, tipo split-wall,
capacidade 12.000 BTUS, tensão 220
volts, bifásico, clico quente e frio.
Características: combinação de filtro

de carvão ativado e fibras
eletrostáticas elimina odores e retem
até mesmo as menores partículas de
poeira, cigarro e pelos de animais,
prevenindo reações alérgicas. 0 Filtro
3M, com função bactericida,
complementa a purificação do ar.
Filtro de carvão ativado: Previne
reações alérgicas e elimina odores. -
Função turbo: 0 aparelho atinge a
temperatura desejada muito mais
rápido. - Reinicio automático:
Memoriza a última configuração em
caso de reinicialização automática. _
Função favorito: Memoriza modo,
temperatura e velocidade preferido. O.\ .. /u r 1.2.99 oo1

46RA TÍO

ll) ini
lc-' lb

0
A. '1• t5. 4.,

Ç',J
\,,__ ----t

Bebê Conforto de 0 a 13 kg com alga

com 4 posições de ajuste; Modos
fixos, balanço e para instalar no
carro; com almofada redutora e apoio
de cabeça dupla face; Cinto de 3
pontos com 2 posições de altura;
Protetores para os ombros e
entrepernas acolchoados; Capota
esportiva removível; Estrutura leve e
resistente fácil de instalar; Capa
facilmente removível e lavável na
máquina; Aprovado pelo INMETRO.
Cor a definir. il _) U0 26P-7,00

.

it 41601TO

?
-

Cadeirinha para Automóvel de 9 kg a
36 kg, Ela conta com cinto de
segurança ajustável de cinco pontos e
duas posições de regulagem que
possibilita a maior segurança possível
para a criança. Superconfortável, ela
conta com tecido antialérgico
removível que garante mais facilidade

e praticidade na limpeza da 0 Jr\I 3411 eio 1-64M T6 X



44,

cadeirinha. Confeccionada em plástico

de alto desempenho, ela pode ser

utilizada posteriormente como booster

quando a criança ficar mais
crescidinha (assento de elevação);

Produto certificado pelo INMETRO. Cor

a definir.

e/ \J-

Fogão 5 bocas acendimento
automático, porta full glass, timer
mecânico, trava deslizante do vidro
interno do forno, prateleiras

reguláveis e deslizantes, mesa sem

furação e botões removíveis, porta do

forno removível, puxadores de aço
pintado, painel na mesa com grafismo

a laser, queimador tripla -chama e

forno automático. Capacidade do
forno 96,5 L, voltagem bivolt, altura

96 cm, largura 77cm e profundidade

69 cm. Garantia de 12 meses. Cor

branco. 0 ) .ki tf ) 1 op 6449 ieciKelok
Tv Led 32 Polegadas HDTV com
conversor Integrado HDMI 2 USB 1,
resolução 1366 x 768, conversor
integrado, Tela Formato Widescreen.

(.1) com brilho de 300 cd/m2. Contraste

P Dinâmico: 100 000:1, velocidade do

< painel 60 Hz, com som potência dos

altos falantes 5 W ( RMS), eco display

( economia de até 50 Wo de energia).

N
Sistema de cor PAL - M, NTSC, PAL-N,
Entradas: 01 HDMI, 01 USB, 01 Video

,..... ...4 Composto, Saídas: 01 Digital ALAI°.

( SPDIF). Com padrão de furação.
0.)

ti t j 41h9 9, 00
?t. 

LCO.

Declaro que o orçamento foi realizado diretamente na sede do fornecedor em 19 de junho de 2019.

Ubirat5, 19 de junho de 2019.

0?5'

Servidor responsável pelo orçamento

-61360,1504n°

1,iittrii!..:IN
:

Av. Yolaa...!,a 
',..ottrelro e:a

CEP 
b3.440-000 -Utairt,1::.L.

64,1/4-rart_s



MI Gombetto Solothrs Indusuillis 
Me

am N. 22.972.45S/0001.14 MSC. EST 
9069571597

FONE:(451 1E71 3657 E MAR. 
consvcisizambensegmad con,

ETIlkieEsx R. Rio Grin& bo SO, 9E12 B. 
JD Porto Nate

Toledo/Pi Erg. $590B-140

ORÇAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

RESPONSÁVEL PELO  ORÇAMENTO:
DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: Mj Gambetta Soluçoes 
Industriais Me

CNPJ:22572455/0001-14 

ENDEREÇO:Rua Rio Grende do sul 402, jd porto 
alegre, Toledo-pr

TELEFONE:(45)32773657
E-MAIL:comercial.gambetta@gnmail.com

Item
1

2

QUANT

ITENS

Descrição Marca 

Fogão 5 bocas acendimento 
automático, Electrolux

porta full glass, timer mecânico, trava

deslizante do vidro interno do forno,

prateleiras reguláveis e deslizantes, mesa

sem furação e botões removíveis, 
porta do

forno removível, puxadores de aço 
pintado,

painel na mesa com grafismo a laser,

queimador tripla -chama e forno

automático. Capacidade do forno 96,5 
L,

voltagem bivolt, altura 96 cm, largura 77cm

e profundidade 69 cm. 
Garantia de 12

meses. Cor branco.

Valor Total

R$2.300,00 R$2.300,00

Bebedouro com capacidade de 25 L em

ago inox com duas torneiras, uma 
natural

e outra gelada, 127 v. Bebedouro 
Industrial

em aço inox, 25 litros, com 2 
torneiras em

aço inox polido 430 externamente,

Termostato invensys Robertshaw

regulavel, Compressor hermetic°

embraico, Condensaçao ar forçado com

micro-ventilador Elco com protetor 
térmico,

Sapata em nylon com parafuso para

nivelamento, Flange interna que liga o

reservatório a torneira toda de metal e

cromado, opção para torneira de jato,

reservatório em polietileno rotomoldagem

atóxico, serpentina interna em aço inox

304, Isolamento em EPS, Voltagem 
127 V.

Garantia de 12 meses. 

Max gel R$1.790,00 R$1.790,00
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Ar Condicionado, tipo split
-wall, capacidade Electrolux

12.000 BTUS, tensão 220 
volts, bifásico,

clico quente e frio. Características

combinação de filtro de carvão 
ativado e

fibras eletrostáticas elimina 
odores e retém

até mesmo as menores partículas de

poeira, cigarro e pelos de animais,

prevenindo reações alérgicas. 0 Filtro 
3M,

com função bactericida, complementa a

purificação do ar. Filtro de carvão ativado:

Previne reações alérgicas e elimina

odores. - Função turbo: 0 
aparelho atinge

a temperatura desejada 
muito mais rápido.

- Reinicio automático: 
Memoriza a última

configuração em caso de 
reinicializacão

automática. - Função favorito: 
Memoriza

modo, temperatura e velocidade 
Eelejlido.

Bebê Conforto de 0 a 13 kg 
com alça com Tutti baby

4 posições de ajuste; 
Modos fixos, balanço

e para instalar no carro; com almofada

redutora e apoio de cabeça dupla 
face;

Cinto de 3 pontos com 2 
posições de

altura; Protetores para os ombros e

entrepernas acolchoados, Capota 
esportiva

removível, Estrutura leve e resistente 
fácil

de instalar; Capa facilmente 
removível e

lavável na máquina; Aprovado pelo

INMETRO. Cor a definir.

Cadeirinha para Autom6vel de 9 kg a 
36

kg, Ela conta com cinto de 
segurança

ajustável de cinco pontos e duas

posições de regulagem que 
possibilita a

maior segurança possível para a

criança. Superconfortável, ela conta

com tecido antialérgico 
removível que

garante mais facilidade e 
praticidade na

limpeza da cadeirinha. 
Confeccionada

em plástico de alto desempenho, 
ela

pode ser utilizada 
posteriormente como

booster quando a criança ficar mais

crescidinha (assento de elevação);

Produto certificado pelo INMETRO. 
Cor

a definir.

Tv Led 32 Polegadas HDTV com 
conversor

Integrado HDMI 2 USB 1, resolução 1366 
x

768, conversor integrado, Tela Formato

Widescreen. com brilho de 300 cd/m2.

Contraste Dinâmico: 100 000:1, 
velocidade

R$2.100,00 R$2.100,00

R$310,00 R$310,00

Nania R$420,00 R$420,00

sansung R$1.390,00 R$1390,00



GAMBETTA
EOINAMENTOS

e

Mi461012ttE0 Saiteçars Industrials Me

CNPI N., 7/.572.455/0001-14 IN(. 
F57.9069571%97

CON(: 45) 327/ 34? E 
MA0..[1:14,1[11161.gorobetupeouil (on:

Endereco, 5.Rio Grande do Si. 4020.10 
Porto Altar c

101140/P1 (go-15906-14o

do painel 60 Hz, com som 
potência dos

altos falantes 5 W ( RMS), eco 
display (

economia de até 50 (D/0 de energia).

Sistema de cor PAL - M, NTSC, 
PAL-N,

Entradas: 01 HDMI, 01 USB, 01 
Video

Composto, Saidas: 01 Digital Aúdio. (

SPDIF). Corn padrão de furagao. 
Total:R$8.310,00 (Oito mil trezentos e

deis reais)

Validade da proposto:60 dias
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Detalhes - TCE-PR

.4,1 0000
As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e sac) de sua int responsabilidade.

•

MUNICÍPIO DE INAJÁ
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
INAJÁ , população de 3.103 habitantes CLEBER GERALDO DA SILVA (Exercício 2019)
0 ultimo envio de informações desta entidade foi 14/05/2019, dados estes referentes a 3/2019

2/2019
N° Licitação

07/02/2019
Data da Abertura

R$82.089,60
Valor

Pregão
Modalidade

3/2019 (24/01/2019)
Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 21/02/2019

Objetn

AQUISICAO DE APARELHOS CONDICIONADORES DE AR E CLIMATIZADORES CONFORME ESPECIFICACOES CONSTANTES EM ANEXO A ESTA COLETA PARA
ATENDIMENTO A SOLICITACOES DE DEPARTAMENTOS E DIVISOES MUNICIPAIS.

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Natureza da Licitação

Menor Prego - Item

Compras e Serviços

Compras

Credenciamento

Clausula de Pror,.)g.00

Acréscimos ou supressões de ate 25% do valor atualizado do contrato, de acordo os limites estabelecidos no 81° do art. 65 da Lei n°8.666/93.

As informações desta licitação foram cadastradas dia 26/04/2019, sua última atualização foi dia 14/05/2019, com informações referentes a

3/2019.

agpostas

Lote Item Quantidade Unidade Descrição

1 2 O

2

13

Outras

Unidades

e

Medidas

Outras

Unidades

e

Medidas

AR

CONDICIONADO

9.000 BTU'S -

TENSA0 220V

TIPO SPLIT

AR

CONDICIONADO

12.000 BTU'S -

TENSA0 220V

TIPO SPLIT

Classificação Participante Valor Quanti(

JV

1 EMPREENDIMENTOS 1.165,00

LTDA - ME

JV

1 EMPREENDIMENTOS 1.365,00

LTD - ME

• ts.07° —
-5

' fr, iyalt WI)nt1.1

servicos.tce.prgov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=13292318,1dEntidade=12323&NrAnoLicitacao=... 1/3
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I
Lote Item Quantidade Unidade Descrição

Detalhes - ICE-PR

•• ti00941
Classificação Participant/-\ Valor Quanti(

o

1

Descrição

20

2

Outras
Unidades
e
Medidas

Outras
Unidades

e
Medidas

AR
CONDICIONADO
18.000 BTU'S -
TENSA0 220V -
TIPO SPLIT

CLIMATIZADOR
EVAPORATIVO
DE AMBIENTES

CLIMATIZADOR EVAPORATIVO DE AMBIENTES

Valor Unitário

Mínimo

Valor Unitário

Maximo

0,00

Propostas Detalhes

Classificação Participante

9.800,00

NOROESTE - INDUSTRIA E

COMERCIO DE

CLIMATIZADORES LTDA - ME

o

Valor Total

Mínimo

0,00

Empresa não

cadastrada no TCE- 2.040,00

PR. 0

NOROESTE -

INDUSTRIA E

1 COMERCIO DE 8.790,00

CLIMATIZADORES

LTDA - ME

Valor Total

Maximo

19.600,00

Valor Quantidade

8.790,00

JV EMPREENDIMENTOS LTDA
999999 9.800,00

-ME

Ação

Participantes 

Convidado 

Comissão 

Publicação Edital

Obras

Pagamentos 

Convênio 

Prazo Forma

Entrega Entrega

0 Parcelada

Total Validade

Forma

Pagam(

CON FOI
FISCAL

Prazo

Entrega

2 17.580,00 07/02/2020 07/02/2020

2 19.600,00 07/02/2020 07/02/2020

servicos.tce.prgov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=13292318ddEntidade=123238ArAnoLicitacao=... 2/3
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Contrato

Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas ski de sua inteira responsabilidade

servicos.tce.pr.gov.brITCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=1329231&IdEntidade=123238,NrAnoLicitacao=... 3/3



19/06/2019 Detalhes - TCE-PR

•
As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira onsabilidade.

•

MUNICÍPIO DE PINHAIS
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município

PINHAIS população de 130.789 habitantes MARLY PAULIN° FAGUNDES (Exercício 2018)
0 ultimo envio de informações desta entidade foi 04/06/2019, dados estes referentes a 4/2019

54/2018

N° Licitação

22/10/2018

Data da Abertura

R$680,00

Valor

Processo Dispensa

Modalidade

19919/2018 (22/10/2018)

Edital da Licitação (Publicação)

Homologada

Em 22/10/2018

Aquisição de Bebê Conforto para automóvel, para crianças de 0 a 13 Kg.

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Natureza da Licitação

Dispensa/Inexigibilidade

Compras e Serviços

Compras

Normal

Cláusula de Prorrogação

Art. 104 da Lei Estadual 15608/07

As informações desta licitação foram cadastradas dia 26/17/2018, sua última atualização foi dia 26/11/2018, com informações referentes a

10/2018.

F•gp_otas

Total
Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade

(RS)

1

Ação

Participantes

CI

CADEIRA

PARA

AUTOMÓVEL

E BEBÊ

2 Unidade CONFORTO -

PA RA

CRIANÇAS

DE ATÉ 13

KG

CWR

COMERCIAL

LTDA - ME

o
340,00 2 680,00

Convidado

servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=1287740&IdEntidade=12441&NrAnoLicitacao=... 1/2



19/06/2019

• ComiAo

Publicação Edital

Obras

12@gamentos 

Convénio 

Contrato

Detalhes - TCE-PR

U000.14

Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.

servicos.tce.prgov.br/TCEPRfTribunal/Relacon/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?IdLicitacao=1287740&IdEntidade=12441&NrAnoLicitacao= 2/2



PLANILHA DE ORÇAMENTO

UNIDADE EXECUTORA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ: CiG4/8.
ENDEREÇO: 41/, 11.0.
TELEFONE: 4,4 45

E-MAIL:"1:3 02,0

atA-v-te R
-0361 /

at.

atlY03-0-k4124- • Ceinn 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT MARCA
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Ar Condicionado, tipo split-wall,
capacidade 12.000 BTUS, tensão 220
volts, bifásico, clico quente e frio.
Características: combinação de filtro
de carvão ativado e fibras
eletrostáticas elimina odores e retem

até mesmo as menores partículas de
poeira, cigarro e pelos de animais,
prevenindo reações alérgicas. 0 Filtro

3M, com função bactericida,
complementa a purificação do ar.
Filtro de carvão ativado: Previne
reações alérgicas e elimina odores. -
Função turbo: 0 aparelho atinge a
temperatura desejada muito mais

rápido. - Reinicio automático:
Memoriza a última configuração em

caso de reinicialização automática. -

Função favorito: Memoriza modo,
temperatura e velocidade preferido.

/ 55q1 OC3

Bebê Conforto de 0 a 13 kg com alça
com 4 posições de ajuste; Modos
fixos, balanço e para instalar no

carro; com almofada redutora e apoio

de cabeça dupla face; Cinto de 3
pontos com 2 posições de altura;
Protetores para os ombros e
entrepernas acolchoados; Capota
esportiva removível; Estrutura leve e
resistente fácil de instalar; Capa
facilmente removível e lavável na
máquina; Aprovado pelo INMETRO.

Cor a definir.
Cadeirinha para Automóvel de 9 kg a

36 kg, Ela conta com cinto de
segurança ajustável de cinco pontos e
duas posições de regulagem que
possibilita a maior segurança possível

para a criança. Superconfortável, ela

conta com tecido antialérgico
removível que garante mais facilidade

e praticidade na limpeza da



Ú3

cadeirinha. Confeccionada em plástico

de alto desempenho, ela pode ser

utilizada posteriormente como booster

quando a criança ficar mais

crescidinha (assento de elevação);

Produto certificado pelo INMETRO. Cor

a definir.
Fogão 5 bocas acendimento

automático, porta full glass, timer

mecânico, trava deslizante do vidro

interno do forno, prateleiras

reguláveis e deslizantes, mesa sem

furação e botões removíveis, porta do

forno removível, puxadores de aço

pintado, painel na mesa com grafismo

a laser, queimador tripla -chama e

forno automático. Capacidade do

forno 96,5 L, voltagem bivolt, altura

96 cm, largura 77cm e profundidade

69 cm. Garantia de 12 meses. Cor

branco.

Y'ci ̀ )/ 0 A36)

•

j1
t)
Z
N

....1

- tz--

-1
\.
c.

Tv Led 32 Polegadas HDTV com

conversor Integrado HDMI 2 USB 1,

resolução 1366 x 768, conversor

integrado, Tela Formato Widescreen.

com brilho de 300 cd/m2. Contraste

Dinâmico: 100 000:1, velocidade do

painel 60 Hz, com som potência dos

altos falantes 5 W ( RMS), eco display

( economia de até 50 Wo de energia).

Sistema de cor PAL - M, NTSC, PAL-N,

Entradas: 01 HDMI, 01 USB, 01 Video

Composto, Saídas: 01 Digital Aúdio.

SPDIF. Com padrão de furação. 

S 09130 Var.-.0

Declaro que o orçamento foi realizado diretamente na sede do fornecedor em 19 de junho de 
2019.

Ubiratã, 19 de junho de 2019.

Servidor responsável pelo orçamento

KotAiAlw00--).

5-6.41.8.264/0361it
LOJM QUERO-
0,UERO S. A.
tiiiza de Oliveira 

Pipino, 1489i

Centro - CEP 
85.440-000 - llbiratã -PR
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Estado do Parana Saldo da Despesa 27/06/2019 Folha: 1

Prefeitura Municipal de Ubmrata

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta  = 5775 Credito Especial 2 Vinculado

Orgao  - 14 FUNDO MUNICIPAL - CRIANCA E ADOLESCENTE

Unidade Orcamentaria  14.01 Divisao de aten.a crianca e adolescente

Funcional  - 082430023 Assistencia Social

Projeto/Atividade  - 6006000 Manutencao das Atividades de atendimento a ciranca e ao aodlescente

Natureza da Despesa  4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Fonte de Recursos  - 858 FIA Conselho Tutelar - Veiculos e equipa

Saldos de 01/01/2019 ate 27/06/2019

Credito Especial 10.000,00

Credito Suplementar 0,00

Reducao Orcamentaria 0,00

Empenhado no Periodo 0,00

Liquidado no Periodo 0,00

Anulado no Periodo 0,00

Pago no Periodo 0,00

Empenhado ate o Periodo. 0,00

Liquidado ate o Periodo 0,00

Pago ate o Periodo 0,00

A Pagar Processado 0,00

A Pagar nao Processado 0,00

Total a Pagar 0,00

Saldo Bloqueado 0,00

Saldo Reservado 0,00

Saldo Disponivel 10.000,00

S



UDIRATÂ
Todos juntos runno ao futuro!

LAUDO DE ANALISE JURÍDICA

A Assessoria Jurídica do Município de Ubiratd, por meio do seu Assessor

Jurídico, devidamente inscrito na OAB/PR, 48.534, vem apresentar

Laudo de Análise Jurídica para a abertura de procedimento licitatório

para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO

TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017.

0 Art. 3 da Lei 8.666/93 estabelece que a licitação deve garantir

isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a administração.

processamento e o julgamento da mesma deverá ser com observância no

principio da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade e

publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento

• 
convocatório, julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

Segundo informa o parecer contábil verifica-se a existência de recursos

orçamentários para cumprir com as obrigações decorrentes, conforme

dotações especificadas.

A Lei n° 10.520/02 instituiu, no âmbito da Unido, Estados, Distrito

Federal e municípios a modalidade de Licitação denominada Pregão para

a aquisição de bens e serviços comuns. Diferentemente da Lei 8.666/93,

em que a eleição da modalidade de licitação cabível, a rigor, opera-se por

meio da análise do valor estimado para a contratação, o pregão, nos

termos do que dispõe o caput do artigo 1° da Lei 10.520/02, destina-se a

aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado

• 
para a contratação.

0 pressuposto legal para o cabimento do pregão presencial, destarte, é a

caracterização do objeto em epígrafe como comum. Salienta-se que

deverá ser respeitado o principio da competitividade ao certame, com a

escolha da melhor proposta para a administração. Para tanto, indico a

adoção da modalidade Pregão, na forma Presencial, adotando-se o

critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, tendo em vista que

não há regulamentação de Pregão Eletrônico no município.

Em cumprimento ao principio da publicidade e ao disposto no Art. 4,

Inciso V da Lei 10.520/02, o prazo fixado para apresentação das

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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•

• u3UQ2J.
propostas, contado a partir da publicação do aviso, não íinferior a

oito dias úteis.

De acordo com o constante no art. 47 da Lei 147/2014:

Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no

âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e

o incentivo à inovação tecnológica.

Para o procedimento em questão, recomenda-se que não seja concedido

tratamento diferenciado e simplificado para micro e pequenas empresas

ao que alude a Lei 147/2014, pois como pode ser observado nos autos

do processo, não há orçamentos fornecidos por pelo menos três

empresas sediadas local ou regionalmente enquadradas no regime de

MPE (a análise do enquadramento das empresas através de orçamentos

se deve ao fato do Município não possuir cadastro de fornecedores).

Desse modo, não há a viabilidade de se cumprir os objetivos constantes

no Art. 47 da Lei 147/2014, obrigando-se ao Município fundamentar-se

no excludente exposto no Art. 49, Inciso II da mesma Lei.

Fica designado o pregoeiro através da Portaria n° 245/2019, cuja

atribuição inclui, dentre outras, o recebimento de propostas e lances, a

análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação

e adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

Desta forma, a Assessoria Jurídica delibera pela abertura do

procedimento licitatório, nos moldes elencados no presente laudo.

Ubiratd - Paraná, 22 de Julho de 2019.

Duarte Xavie
Asses

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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PORTARIA N2 73, DE 22 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a designação de servidores.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Parana, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando o disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei 8.666/93, que impõem
Administração o dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos
contratuais;

Considerando a necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e
minimização de riscos na execução contratual;

Considerando a necessidade de a Administração adotar as cautelas necessárias para
evitar o recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do
município ou estejam em desacordo com o licitado; e

Considerando que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados
assim como o recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as
exigências legais, contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 1° Designar pelo período de 21.01.2019 a 31.12.2019 os servidores abaixo
relacionados, munidos de conhecimento prévio suficiente, para, no uso de suas atribuições,
atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados
pelo Município de Ubirat5:

Órgão Nome do Gestor
Controladoria Geral do Município José Paulo Sampaio de Souza
Gabinete do Prefeito Osmar Pires da Silva
Secretaria da Administração Neri Wanderlind
Secretaria da Assistência Social Eliane Omori Duarte
Secretaria da Educação e Cultura Rosa Rodrigues de Carvalho

Secretaria da Saúde Cristiane Martins Pantaleão--
Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento Rita Soares Neta Figueiredo 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico Antônio Hideraldo Magron
Secretaria de Obras Reginaldo da Silva Retamero
Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação Marcos da Silva Retamero
Secretaria de Viação e Serviços Rurais Nilson Messa
Secretaria do  Esporte e Lazer Nicanor Tadashi Kimura

§1-° São atribuições do Gestor de Contratos:
I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fas de elaboração do
Termo de Referencia do Edital;

II - controle geral de contratos;

Municipio de Ubirata - PR i Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.qov.br
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Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação a autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,
análise e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções a contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;
VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os
responsáveis pelo recebimento e repassar a estes copias dos contratos ou instrumento
equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas
atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

v

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,
para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos
contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirata, os quais terão as seguintes
atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;
II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo
recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a
ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de
entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam
substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto
em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato
e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades a conclusão
do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na
execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, demodo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou
execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1.9 inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das
obrigações;

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a
necessidade de aditivos ou novas licitações; 

Município Ubiratil - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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XII - monitorar os preços dos itens quanto ã elevação ou redu ovidenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços A Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando
e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme
indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise
e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada, o gestor e
fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do
procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 52 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação previa, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 62 A designação dos gestores e fiscais não excederá a 3 (três) anos, sendo
permitida a designação da totalidade de seus membros para a mesma Portaria, no período
subsequente.

Parágrafo único. A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do
serviço público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria
107/2018.

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de janeiro de 2019.

Harold° F Duarte
Prej o de Ubirat5
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PORTARIA Ne 245, DE 12 DE MARCO DE 2019

Dispõe sobre a designação de Pregoeiro.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

Art. 12 Designar o servidor Renan Felipe da Silva Lima, inscrito no CPF n° 065.130.309-51,
lotado na Secretaria da Administração, para assumir a função de Pregoeiro do Município de
Ubirat5.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no caput deste artigo,
as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pela servidora Sandra Regina Silva Capana,
lotada na Secretaria da Administração, inscrita no CPF n° 795.287.679-15.

Art. 22 Participarão da sessão de julgamento dos procedimentos licitatórios na modalidade
Pregão, juntamente com o Pregoeiro, os servidores designados por cada Secretaria, que atuarão
como membros da Equipe de Apoio.

Art. 32 0 Pregoeiro sera responsável pela assinatura de Aviso de Licitação, promoção do
recebimento, análise de aceitabilidade e classificação de propostas e lances, verificação de
condições de habilitação, formalização de adjudicação, bem como todos os demais atos
necessários para o desenvolvimento dos procedimentos licitatórios na modalidade de Pregão.

Art. tte Os trabalhos dos servidores nomeados deverão ser executados conforme as
disposições constantes na Lei Federal 10.520/02 e subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/93 e
suas alterações.

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo vigência até
31.12.2020.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 12 e março de 2019.

MUNICIPIO DE USIRATA
Estado do Parana

presente ato foi publicado no Jornal Mom
do Municipio de Ublrata, Edição  /1/1'16 
chd  PC;)/ 03/ 101 • e está disponível no se
www.uOirata.or.gov.br.

Svcratarla da Admimstravaal
Setor de Leoslação

Harold() Fe n es

Prefe. ..de-Uldiratã

Município de Ubirata - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 j CEP 85.440-000.A.111115



UDI
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 162/2019
PROCESSO N°. 4534/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

03070)

1.1. 0 Município de Ubiratã, inscrito no CNPJ n° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa no
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino,
1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, por intermédio do Excelentíssimo Senhor
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Pregão,
na forma Presencial, do tipo Menor Prego - Por Item, nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei n°
10.520/02, Lei Complementar no 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n° 001/2012 e suas
alterações e subsidiariamente As exigências do presente Edital.

1.2. A sessão pública terá inicio As 09 HORAS DO DIA 19 DE AGOSTO DE 2019, na Sala de
Licitações, localizada no 10 andar do Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt.

1.3. Os envelopes serão protocolados As 09 HORAS DO DIA 19 DE AGOSTO DE 2019, na Sala de
Licitações, localizada no 10 andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. O protocolo
dos envelopes sera de acordo com o constante no Item 10 do presente Edital.

1.4. Sera Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima, conforme
nomeação pela Portaria n° 245/2019.

1.5. Este edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela
secretaria requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A
DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017, nas condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social.

2.2. 0 critério de julgamento será do tipo Menor Prego, sendo que a Licitante deverá formular sua
proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem possibilidade de
ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação.

2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se a Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 preço máximo deste certame está fixado em R$-6.152,87 (Seis mil cento e cinquenta e dois reais e
oitenta e sete centavos).

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1
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4.1. As despesas para atender a esta licitação estão pro era as em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1401 5830 449052340000 MAQUINAS, UTENSÍLIOS E

EQUIPAMENTOS DIVE
858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO,
SEGURANÇA E SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO,
VIDEO E FOTO

858 1.163,00

5. DOS BENEFÍCIOS As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece A ampla
concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes, considerando que não foi
possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei Complementar if 123/2006, uma vez
que não foi verificado o mínimo de 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP, conforme
disposto no art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/2006, considerando ainda, que o município
não dispõe de cadastro de fornecedores.

5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os beneficios de regularização fiscal e
trabalhista tardia e empate ficto concedidos As microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar rf 123/2006.

6. DOS ESCLARECIMENTOS

6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao (a)
Pregoeiro (a), até 02 (dois) dias úteis anteriores A data designada para abertura da sessão pública,
podendo ser enviado para o endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br. As respostas
prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado e As
demais interessadas no Portal da Transparência do município, junto aos demais documentos
relativos ao processo licitatório.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

7.1. Até As 17 horas do 2' (segundo) dia útil anterior A data fixada para a realização da sessão
pública do presente Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

7.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição protocolada junto A divisão de protocolos do Paco
Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
Ubiratã - Paraná, CEP 85.440-000, no horário das 08 As 17 horas, podendo, ainda, ser encaminhada
via correio.

2
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7.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, fig ao (a) Pregoeiro (a), devendo
conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão
social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato.

7.4. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas
contadas do recebimento da mesma.

7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

7.6. As respostas As impugnações prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão encaminhadas via e-mail
ao impetrante e anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado, as quais serão disponibilizadas ainda no Portal da Transparência do
Município.

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

•8.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as
exigências deste Edital.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n° 8.666, de 1993;

8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o
município de Ubiratd, conforme Art. 87, inciso III da Lei n° 8.666/93;

8.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com
fukro no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

8.2.5. Empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação;

II 9. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES

9.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas em
envelope lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no presente
Edital. Sera de total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o
envelope, bem como atraso no seu recebimento pelo (a) Pregoeiro (a).

9.2. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os
mesmos deverão ser destinados à Divisão de Licitação, localizada no Paco Municipal Prefeito
Alberoni Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã, Parana, CEP
85.440-000.

9.3. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser entregues em sessão
pública, em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste
Edital, devendo ser devidamente protocolados na seguinte forma:

3
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ENVELOPE 01: PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 162/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 09 horas do dia 19 de agosto de 2019.
OBJETO: Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com adeliberação do CEDCA/PR - n°107/2017.

ENVELOPE 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 162/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 09 horas do dia 19 de agosto de 2019.
OBJETO: Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017.

9.4. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital.

9.5. As empresas que enviarem envelopes via correio ou outros serviços de entrega deverão
encaminhar Declaração de pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação e deinexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo no III) FORA DOS
ENVELOPES, sob pena de desclassificação de sua proposta.

10. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES

10.1. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Equipe de Apoio no horárioe local previsto no preâmbulo do presente Edital.

10.2. Somente mediante a comunicação do (a) Pregoeiro (a), sera encerrada a fase de recebimentodos envelopes.

Toclos jurstos no

10.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de credenciamentodos representantes presentes, não serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias.

• 11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DOCERTAME

11.1. Para participar da sessão o representante da proponente deverá apresentar FORA DOS
ENVELOPES, após o protocolo:

11.1.1. Documento de identificação com foto em original ou cópia autenticada;

11.1.2. Procuração (Modelo Anexo no II), em original ou cópia autenticada, com poderesespecíficos para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atosinerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório;

11.1.3. Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

4
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11.1.4. Declaração de pleno conhecimento e at dimento as exigências de habilitação e de
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo IV III).

11.2. Dispensa-se a apresentação de Procuração nos casos em que o representante presente seja
sócio, proprietário ou representante da Licitante e seu nome conste no ato constitutivo respectivo.

11.3. 0 credenciamento do representante da proponente, ou de seu representante legal, implica na
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para formulação
de lances.

11.4. Não sera admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma proponente.

11.5. Cada proponente credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir
nas fases do procedimento licitatorio e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste
Edital, por sua representada.

11.6. A ausência do credenciado ou da credencial não importará na exclusão da proponente no
certame, admitindo-se sua proposta escrita, sem possibilidade de oferta de lances ou interposição
de recursos.

11.7. Uma vez realizado o credenciamento das proponentes presentes, o (a) Pregoeiro (a) declarará
encerrada esta etapa/ fase, não sendo admitidos novos credenciados.

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE N°01

12.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os seguintes documentos:

12.2. Proposta de Preços (Modelo Anexo n° IV), a qual deverá conter os elementos abaixo, sob pena
de desclassificação:

12.2.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

12.2.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ/MF da proponente;

12.2.3. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em edital;

12.2.4. Preços unitários e totais (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda brasileira
corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o menor
valor apresentado;

12.2.5. Marca do (s) produto (s) ofertado (s);

12.2.6. Prazo de fornecimento, conforme estabelecido em edital;

12.2.7. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das propostas
pelo (a) Pregoeiro (a);

12.2.8. 0 prazo de garantia do (s) produto (s) ofertado (s), quando exigido em edital.

5
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12.2.9. Conta bancária para pagamento, em nome d fiiinte (Pessoa Jurídica).

12.3. Declaração de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte
(Modelo Anexo n° V), no caso de Microempreendedor Individual (MEI) Micro Empresa (ME),
Empresa de Pequeno Porte (EPP), que quiser usufruir os benefícios da LC ri° 123/06 (Dispensado,
caso já tenha sido apresentado junto ao credenciamento).

12.4. 0 prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

12.4.1. Caso não conste descrito na proposta à validade da mesma e/ou os prazos de entrega
e/ou garantia, serão considerados os mínimos previstos em edital.

12.5. 0 número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos da
Proposta de Prego e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que
efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação.

12.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

12.7. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de
uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo
representante legal da proponente ou procurador.

13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO -
ENVELOPE N° 02

13.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos:

13.1.1. Habilitação Jurídica:

A) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva (Dispensado, caso já
tenha sido apresentado junto ao credenciamento).

13.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ri° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante
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D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual o d'rniculio ou sede da Licitante.

E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943;

13.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

A) Não será exigida Qualificação Econômico-Financeira para a presente licitação.

13.1.4. Qualificação Técnica:

A) Não sera exigida qualificação técnica para a presente licitação.

13.1.5. Documentação Complementar:

A) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda,
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal
(Modelo Anexo n° VI).

13.2. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.3. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração
fiscal e tributária emitidas pela internet.

13.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada a
verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade,
independente de certidões emitidas através de internet ou não, quando a validade não estiver
expressa no documento, o mesmo sera aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa)
dias do recebimento dos envelopes.

13.5. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso
seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da
matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

13.6. Certidão (Oes) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA (S)
para débitos sera (do) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (ern) expressamente o efeito
NEGATIVO.
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13.7. A Licitante qualificada como microempresa ou e re e pequeno porte deverá apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME

14.1. No horário e local indicado sell aberta a sessão do Pregão, iniciando-se com a entrega dos
envelopes e em seguida o credenciamento dos interessados em participar do certame.

14.2. A Licitante que não possuir representante credenciado ficará impossibilitada de ofertar
lances, interpor recursos ou se manifestar perante o (a) Pregoeiro (a) sobre os atos do Pregão.

14.3. Decorrido o credenciamento, o (a) Pregoetro (a) procederá A abertura dos envelopes contendo
as propostas de preços, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio,
conferindo-as quanto A validade e cumprimento das exigências contidas no edital.

14.4. Serão desclassificadas:

14.4.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições
fixadas neste Edital;

14.4.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes
de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

14.4.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor máximo estipulado em
edital, de acordo com o critério de julgamento estabelecido;

14.4.5. As propostas com preço manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, da Lei n.°
8.666/93.

14.5. Considerar-se-á inexequível a proposta ou lance que, quando diligenciado pelo (a) Pregoeiro
(a), não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

14.5.1. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3" do
artigo 43 da Lei n.° 8.666 de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se
adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

A) Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

B) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

C) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a
iniciativa privada;
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D) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

E) Demais verificações que porventura se fizereni necessárias.

14.6. A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

14.7. Não se admitirá proposta ou lances que apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade da Licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade de
remuneração.

14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor preço e as demais com valores sucessivose superiores em até dez por cento, relativamente a de menor preço.

14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de pregos nas condições definidas
no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
para que os representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos nas suas propostas.

14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas,
independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem dos
lances.

14.11. Em seguida, sera dado inicio a etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes
das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

14.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a),implicará a exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço
apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas.

14.13. A etapa de lances sera considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa
declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as
propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objetoe valor, decidindo motivadamente a respeito.

14.14. Caso não exista lance verbal sera verificada a conformidade entre a proposta escrita de
menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o (a) Pregoeiro (a) negociar
diretamente com o representante da proponente uma redução vantajosa do valor escrito.

14.15. No caso de empate entre duas ou mais propostas e que não haja lances de nenhuma das
proponentes, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qualtodos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (Lei 8.666/93, artigo 45 §2').
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14.16. Em caso de empate ficto, será assegurado, nos ter os ei Complementar no 123/06, a
preferência de contratação para microempreendedor individual, microempresa e empresa de
pequeno porte beneficiária do regime diferenciado e favorecido.

14.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sejam iguais
ou até 5% (cinco por cento) superiores A proposta mais bem classificada.

14.16.2. Ocorrendo o empate, o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de
pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior Aquela
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão;

14.16.3. Não ocorrendo A contratação do microempreendedor individual, microempresa ou
empresa de pequeno porte na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 14.16.1, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

14.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos
estabelecidos no item 14.16.1, send realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

14.16.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.16.6. 0 beneficio estabelecido pela Lei Complementar 123/ 2006 somente se aplicará quando
a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por empresas enquadradas no regime de grande
porte.

14.17. Encerrada a classificação final das propostas, com proposta devidamente aceita, o (a)
Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de melhor
preço.

14.18. Se a proposta não for aceita, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance
subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a
proponente para que seja obtido melhor preço.

14.19. Nesta fase, caso o Termo de Referência estabeleça, a sessão poderá ser suspensa para
apresentação de amostras.

14.20. Aceita a proposta, será aberto o envelope de habilitação da empresa melhor classificada, a
fim de verificar se foram apresentados todos os documentos de habilitação, regularidade fiscal e
trabalhista e qualificação exigida em edital.
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14.21. A existência de restrição relativamente à regulandade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

14.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempreendedor individual,
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange A regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela
Licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.22.1. 0 requerimento poderá ser protocolado junto à Divisão de Protocolos do município,
podendo ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no preâmbulo do
presente edital, ou enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br.

14.23. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da
Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

14.24. Será inabilitado a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

14.25. Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14.26. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação pela Licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) o
declarará vencedor.

14.27. Todos os procedimentos referentes ao pregão constarão da respectiva ata da sessão, estando
essas informações disponíveis para os demais participantes e também para todos os interessados
no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos relativos ao processo
licitatório.

14.28. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem inabilitadas,
poderá ser fixado prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas ou
documentação com eliminação das causas que deram ensejo ao ato de desclassificação.

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS AMOSTRAS

15.1. Caso a compatibilidade corn as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no edital, o (a) Pregoeiro (a)
exigirá que a Licitante classificada em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação
da proposta.

11
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15.2. Caso o Termo de Referência estabeleça a apresento e amostra para os itens, as mesmas
deverão ser apresentadas no prazo e local estabelecido, devendo ser apresentada amostra somente
pela empresa melhor classificada para o item.

15.3. A apresentação de amostra suspenderá todos os atos da sessão posteriores a classificação
final das Licitantes, inclusive a análise dos documentos de habilitação, os quais serão retomados
em sessão pública após o julgamento das amostras.

15.4. A análise da amostra sera realizada por equipe técnica previamente definida, a qual verificará
se a mesma atende aos aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade constantes no Termo de
Referência do Edital, a qual emitirá parecer escrito e fundamentado aprovando ou reprovando a
amostra apresentada.

15.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo (a) Pregoeiro (a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta da Licitante sera recusada.

15.6. É permitida a inspeção de amostras ou protótipos dos itens ofertados, entregues para
julgamento. Pode a Licitante acompanhar a apresentação dos produtos ofertados pelos
concorrentes, bem como a análise.

15.7. Se a (s) amostra(s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o (a)
Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda as especificações constantes no Termo de Referência.

15.8. Os exemplares colocados a disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

15.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo estabelecido no Termo de Referência, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

15.10. Os licitantes deverão colocar a disposição da Administração todas as condições
indispensáveis a realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

15.11. Os resultados das análises serão disponibilizados no Portal da Transparência do Município,
bem como encaminhados nos endereços eletrônicos constantes nas propostas das Licitantes.

15.12. As Licitantes que se sentirem prejudicadas durante a fase de apresentação e analise das
amostras, poderão recursar após a reabertura da sessão, constando suas razões na ata da sessão,
no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da declaração do vencedor, conforme constante no art.
4, inciso XVIII da Lei n° 10.520/02.
15.13. Nos casos em que se exija a apresentação de amostra, porém, os envelopes de habilitação
das Licitantes já tenham sido abertos e analisados em face da adjudicação de itens e não haja
necessidade de reabertura da sessão, as Licitantes que se sentirem prejudicadas quanto a análise
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das amostras poderão recursar quanto A decisão no prazo de até 05 (cinco) dias ¡Reis contados do
julgamento das amostras, conforme estabelecido pelo art. 109, inciso I, alínea "b" da Lei n°
8.666/93.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos
documentos de habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o contrato,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/ 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

16.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo para
apresentação de nova proposta ou documentação.

16.1.4. No caso de suspensão da sessão para apresentação e julgamento de amostras.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta, sendo a convocação disponibilizada no Portal da Transparência do Município e
encaminhada ao endereço eletrônico constante na proposta das Licitantes.

17. DOS RECURSOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer proponente
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra qualquer etapa do
procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial de recurso, facultando-se As
demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos.

17.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito
de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor.

17.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o (a)
Pregoeiro (a) examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-
lo, devidamente informado, A autoridade competente para decisão.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13



r

o*. 1/4.04.,
DIRATA

was, To.to.J....tos.....nno no

18.1. 0 objeto da licitação será adjudicado a Licitante dec ncedor, por ato do (a) Pregoeiro
(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitat6rio.

19. DA CONTRATAÇÃO

19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará ou enviará a
licitante vencedora o Contrato para assinatura que deverá ser assinado e/ou remetido a Divisão
de Licitações no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação,
com aplicação das sanções previstas em edital.

19.2. 0 prazo para devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

19.3. Se o Licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor, conforme disposto no art. 4°, incisos XVI e XXIII
da Lei 10.520/02.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

20.1.1. Para efeito do previsto no artigo 7' da Lei Federal n.° 10.520/02, sera aplicada a
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratã por até 2 (dois)
anos à Licitante que:

I - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
II - Fizer declaração falsa;
III - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se
nas licitações;
IV - Omitir o real enquadramento da empresa.

20.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7° da Lei Federal n.° 10.520/02, sera aplicada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de
impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 1 (um) ano à Licitante
que:

I - Não mantiver proposta;

II - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta.

20.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que:
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'• Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaç ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

20.2. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo sancionatório,
condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem prejuízo da defesa
prévia quando prevista na legislação federal.

20.3. As sanções administrativas pelo não cumprimento de cláusulas contratuais constam no
Termo de Referência e na Minuta de Contrato.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. 0 Município de Ubiratã poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público,
derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia fail
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).

21.3. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou
indenização, poderá ser:

21.3.1. Adiada a data da abertura desta licitação;
21.3.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua
realização.

21.4. Em documentos solicitados neste edital em que se exija cópia autenticada, a autenticação
poderá ser feita por servidor autorizado do Município anteriormente ao inicio da sessão ou
durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante possua no ato os
documentos originais. Em ambos os casos, a autenticação somente será realizada mediante
apresentação dos documentos ORIGINAIS.

21.5. Declarações cujos modelos constem no presente Edital não precisam ser autenticadas.
Documentos e Certidões expedidas via internet sujeitam-se a verificação de sua autenticidade e
validade no ato da sessão, em seu próprio site de emissão.

21.6. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato,
devendo tal fato ser registrado em ata.

21.7. E facultado ao (a) Pregoeiro (a) a impressão de quaisquer declarações exigidas neste Edital
caso as mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante possuir
poderes para assiná-las e o fato ser registrado em ata.
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21.8. É facultado ao (A) Pregoeiro (a), ou A autoricl are : le (a) superior, em qualquer fase da
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.13. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou
cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).

21.14. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

21.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.16. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato de fornecimento, os envelopes não
abertos, contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do (a) Pregoeiro (a) A
disposição dos licitantes pelo período de 05 (cinco) dias, após o que serão destruidos.

21.17. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do
Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como
argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes.

21.18. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da equipe de apoio a conferir
quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a realização do
certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos.

21.19. E terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de quaisquer
documentos dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos poderão ser
solicitados por escrito na Divisão de Protocolos do Município
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21.20. 0 Edital está disponibilizado, na integra, o Portal da Transparência do Município,
localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente
procedimento serão anexados juntamente com o edital respectivo.

21.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação
vigente.

21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Procuração;
ANEXO III - Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Proposta
ANEXO V - Modelo de Declaração de ME/EPP
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Sujeição ao Inciso XXXIII da Constituição Federal;
ANEXO VII- Minuta de Contrato.41) ANEXO VIII - Deliberação n° 107/2017.

Ubiratã - Parana, 29 de julho de 2019.

HAROLDO FE4i N ES DUARTE
ref ito

•
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL NJ'. 162/2019
PROCESSO N°. 4534/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

UDICIATAi
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1.1. A contratação do objeto em questão se objetiva conforme formulário de solicitação de
incentivo financeiro para o Programa de Apoio e Fortalecimento da atuação dos Conselhos
Tutelares do Estado do Paraná, onde a aquisição de equipamentos destinados exclusivos e
intransferíveis para o serviço dos conselheiros, conforme orientação do CEDCA/PR para
fortalecer e aperfeiçoar os serviços, bem como conseguir atender a demanda supracitada.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço - Por Item tem como objeto: Aquisição de
equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a deliberação do CEDCA/PR -
n°107/2017.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a aquisição dos produtos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE 1- MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA 

1 1 Ar Condicionado, tipo split-wall,
capacidade 12.000 BTUS, tensão 220
volts, bifasico, clico quente e frio.
Caracteristicas : combinação de
filtro de carvão ativado e fibras
eletrostáticas elimina odores e
retém até mesmo as menores
partículas de poeira, cigarro e pelos
de animais, prevenindo reações
alérgicas. Filtro 3M, com função
bactericida, que complementa a
purificação do ar. Filtro de carvão
ativado: Previne reações alérgicas e
elimina odores. - Função turbo: 0
aparelho atinge a temperatura
desejada muito mais rápido. -
Reinicio automático: Memoriza a
última configuração em caso de
reinicialização automatica. - Função
favorito: MMemoriza modo,
temperatura e velocidade preferido.
Garantia de 12 meses.

2 UN. 1.581,00 3.162,00

TOTAL 3.162,00
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LOTE 2- EQUIPAMENTO DE PRdTEÇXID, SEGURANÇA
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
2 1 Bebê Conforto de 0 a 13 kg com alça

com 4 posições de ajuste; Modos
fixos, balanço e para instalar no
carro; com almofada redutora e
apoio de cabeça dupla face; Cinto
de 3 pontos com 2 posições de
altura; Protetores para os ombros e
entrepernas acolchoados; Capota
esportiva removível; Estrutura leve
e resistente fácil de instalar; Capa
facilmente removível e lavável na
máquina; Aprovado pelo
INMETRO. Cor a definir. Garantia
de 12 meses.

1 UN. 299,00 299,00

2 2 Cadeirinha para Automóvel de 9 kg
a 36 kg, Ela conta com cinto de
segurança ajustável de cinco pontos
e duas posições de regulagem que
possibilita a maior segurança
possível para a criança.
Superconfortável, ela conta com
tecido antialérgico removível que
garante mais facilidade e
praticidade na limpeza da
cadeirinha. Confecciona da em
plástico de alto desempenho, ela
pode ser utilizada posteriormente
como booster quando a criança
ficar mais crescidinha (assento de
elevação); Produto certificado pelo
INMETRO. Cor a definir. Garantia
de 12 meses

1 UN. 329,00 329,00

TOTAL 628,00

LOTE 3- APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
3 1 Fogão 5 bocas acendimento

automático, porta fullglass, timer
mecânico, trava deslizante do vidro
interno do forno, prateleiras
reguláveis e deslizantes, mesa sem
furação e botões removíveis, porta
do forno removível, puxadores de
aço pintado, painel na mesa com
grafismo a laser, queimador tripla -
chama e forno automático.
Capacidade do forno de no mínimo
de 91 litros, voltagem bivolt.
Garantia de 12 meses. Cor Branca.

1 UN. 1.199,90 1.199,90

TOTAL 1.199,90

LOTE ITEM
LOTE 4- EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VÍDEO E FOTO

DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
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4 Tv Led 32 Polegadas HDTV
SMART DMI 2 USB 1, resolução
1366 x 768, Tela Formato
Widescreen. corn brilho de 300
cd/m2. Contraste Dinâmico: 100
000:1, velocidade do painel 60 Hz,
com som potência dos altos falantes
5 W ( RMS), eco display ( economia
de até 50 % de energia). Sistema de
cor PAL - M, NTSC, PAL-N,
Entradas: 01 HDMI, 01 USB, 01
Video Composto, Saidas: 01 Digital

(SPDIF). Com padrão de
furação. Garantia de 12 meses.

TOTAL

1 1.162,97 1.162,97

1.162,97

4. REFERENCIAL DE MARCAS

4.1. Para o presente procedimento, não houve referência de marcas.

5. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

5.1. Para o presente procedimento, não será exigida a apresentação de amostras.

6. LOCAL DE ENTREGA

6.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na Sede do Conselho Tutelar, naRua Ernesto Novais de Souza n° 1032, no horário das 08 As 11 horas e das 13h30min As 16 horas.

7. PRAZOS

7.1. 0 prazo de solicitação dos produtos sera de até 07 dias úteis contados da assinatura docontrato.

40
 7.2. 0 prazo de entrega dos produtos sera de até 15 dias úteis contados do recebimento da Ordemde Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município.

7.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituídos será de metade do prazoestipulado para entrega.

7.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. 0 fornecimento dos produtos sera de acordo com a Deliberação n° 107/2017, devendo ofornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da futuracontratação.

8.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na embalagemoriginal e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Termo de
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Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. Vsponsabilizando pelos produtos no período
da garantia.

8.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de
entrega.

8.4. Quando exigido, os produtos deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de
recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos/bens/materiais
durante o período, sem ônus adicionais ao município.

8.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, mão de
obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

8.6. A Licitante deverá disponibilizar garantia minima de 12 meses.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação.

9.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não estiverem em
conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

9.3. 0 recebimento de produtos/ bens/materiais de valor superior ao limite estabelecido no art. 15,
§ 80 da Lei 8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente
nomeados.

9.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria,
no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do
contrato.

9.5. 0 produto/bem que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal
pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

10.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de
contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA- , CNPJ N°
76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação
do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica -
NF-e, modelo 55, conforme recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público
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de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-erá ser emitida com base no leiauteestabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedadede preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializadopossuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

10.3. Para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal doContrato Sr. Ronaldo Teruo Inagaki e obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

10.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geralda Fazenda Nacional;

U1131
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10.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária previstano orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor1401 5830 449052340000 MAQUINAS, UTENSÍLIOS E
EQUIPAMENTOS DIVE

858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO,
SEGURANÇA E SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO,
VÍDEO E FOTO

858 1.163,00

11. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor devidodeverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seuvencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintesfórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos morathrios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;VP = Valor da parcela em atraso.

12. REAJUSTE
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12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data deapresentação da proposta.

12.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao ConsumidorAmplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao daapresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1. São direitos e responsabilidades das partes àquelas previstas na Cláusula Décima Quinta daMinuta do Contrato.

14. ALTERAÇÕES

14.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 daLei 8.666/93.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora As penalidades previstas na Clausula DécimaSétima da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.
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ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

Referente ao Pregão Presencial 162/2019.

A proponente   inscrita no CNPJ no  

UIDRATA
vie:" •,:o r-t<VV,C. Futl4 r-c.!

Uur'00!t i

com sede
 , através de seu representante legal, o (a) senhor (a)
 , CPF n°, declara que o (a) Senhor (a) , portador do CPF n° e RG
n° é a pessoa indicada para nos representar no referido certame, com poderes específicos
para firmar declarações, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

S
Nome e Assinatura do representante legal

CPF n°
RG n°

•

Local e data.
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATEN V TO ;66EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTESIMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial IV 162/2019.

0 signatário da presente declara, em nome da proponente , inscrita no CNPJ n°
 , para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas
as exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos
supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos
termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar com o Município de UbiratA, tampouco
inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

•

Local e data.
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
NI' DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.
NI' do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Presencial n° 162/2019.

Apresentamos e submetemos A apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa ao
fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para fornecimento do objeto acima é de R$- (valor por extenso).

0 prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) dias contados do recebimento da Ordem de
Compras.

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir prazo) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a)(Nome, CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do
mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco,
Agência e Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL
R$-

Observação: Constar garantia para cada item, quando solicitado garantia em edital.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

Local e data.
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ANEXO V
L u ti5

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR I '4 Pi SUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente ao Pregão Presencial 162/ 2019

0 signatário da presente, o (a) senhor (a)  , representante legalmente
constituído da proponente , inscrita no CNPJ ri° , declara sob as
penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de (microempreendedor individual,
microem presa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento
pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG

Local e data.
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MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO A 70 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Pregão Presencial n° 162/2019.

O signatário da presente, o (a) representante legalmente
constituído da proponente , inscrita no CNPJ  , declara, sob as
penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos - Lei 10.097/00 e art. 7', inciso XXXIII da Constituição Federal.

senhor (a)  

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

Local e data.
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MINUTA DE CONTRATO
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Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de
direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.' 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa  , inscrita no CNPJ n° , situada na  , Cidade
  Estado  , CEP  , firmam o presente contrato, que se regerá pelas
cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 10.520/02, da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Edital e
Anexos do Pregão Presencial n.° 162/2019.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Aquisição de equipamentos para atender ao conselho
tutelar de acordo com a deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os produtos/bens/materiais serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL R$-

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

e 3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-O.

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1401 5830 449052340000 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E

EQUIPAMENTOS DIVE
858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO,
SEGURANÇA E SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO,
VIDEO E FOTO

858 1.163,0
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4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA
.6* Liu uti,ij

4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assina
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na Sede do Conselho Tutelar, na
Rua Ernesto Novais de Souza n° 1032, no horário das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16 horas.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de solicitação dos produtos será de até 07 dias úteis contados da assinatura do
contrato.

6.2. 0 prazo de entrega dos produtos será de até 15 dias úteis contados do recebimento da Ordem
de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE.

6.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituídos será de metade do prazo
estipulado para entrega.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. 0 fornecimento dos produtos será de acordo com a Deliberação IV 107/2017, devendo o
fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da futura
contratação.

7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na embalagem
original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Termo de
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. Responsabilizando pelos produtos no período
da garantia.

7.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de
entrega.

7.4. Quando exigido, os produtos deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de
recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos/bens/materiais
durante o período, sem ônus adicionais ao município.

7.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes A entrega, como transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar garantia minima de 12 meses.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
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8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, 1'a efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e defin vamente, após verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação.

8.2. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de não receber os produtos fornecidos que não
estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em contrato.

8.3. 0 recebimento de produtos/ bens/materiais de valor superior ao limite estabelecido no art. 23
da Lei 8.666/93, sera realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente
nomeados.

8.4. 0 CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido
definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 produto/bem que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo de
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas em contrato.

9. CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo
Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos
referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n° 01/2019 MPG-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Parana), em que a
NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade
Item Number).

9.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao
Fiscal do Contrato Sr. Ronaldo Teruo Inagaki e obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes
documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
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9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos rante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Os pregos poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de
apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contatado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.

• 13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO
13.1. Sera possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos
seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extacontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de
reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:
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13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da RATADA, em confronto com a
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,
que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

13.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente
ao Gestor do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão
do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas
contidas no art. 65 da Lei rf 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente
o contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e
Edital da licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as
condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação as finalidades de
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

•
15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;
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15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas qu
contratual;
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m ao longo da execução do objeto

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos
sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando A CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
daquele.

15.3. Sao obrigações da CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados
durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
A execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato, o
objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las
no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;
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15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados nece ios, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereç eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa
autorizada para contatos;

15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral
9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das
sanções previstas no presente edital.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá A servidora Eliane Omori Duarte, lotada na Secretaria da Assistência Social a gestão
da contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Ronaldo Teruo Inagaki, lotado na
Secretaria da Assistência Social e na sua ausência, a fiscalização sera realizada pela servidora
Marcia Aparecida Alves Rocha.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATAN IL ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

4111/ 16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/2019.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;
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17.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução tofál ou parcial do contrato, sem prejuízo
das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;

17.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente A parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de
inexecução total do contrato.

17.5. Sera configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,
previsto nos itens 17.1.1 e 17.12

17.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993.

17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
Federal n. 8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.
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18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a , da ei Federal n° 8.666/93 e no art.
7° da Lei 10.520/02, importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do
dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubiratã, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de
suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da
CON 1RATADA.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção”) e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o
seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento
das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam
a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições:

I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;
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Adotar as melhores práticas de monitorame - erificação do cumprimento das leisanticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagemde dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para arescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parteinocente.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o
interesse público.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

40 23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2019.

MUNICÍPIO DE UBIRATÀ
Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada
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DELIBERAÇÃO N° 107/2017 — CEDCA/PR

Estabelece os procedimentos de repasse de recursos na
modalidade Fundo a Fundo para o fortalecimento das
estruturas dos Conselhos Tutelares do Estado do Parana.

Considerando o disposto no artigo 227 da Constituição da Republica Federativa do
Brasil de 1988, o qual prevê corno dever "da família, da sociedade e do Estado assegurar a
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito a vida, à saúde, à alimentação,
educação, ao lazer, a profissionalização, a cultura, à dignidade, ao respeito, a liberdade e
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, violência, crueldade e opressão";

Considerando o disposto do artigo 131 da Lei Federal n° 8.069/1990 — Estatuto da
Criança e do Adolescente, o qual dispõe que: "0 Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos
da criança e adolescente previstos nessa lei";

Considerando o disposto no artigo 15, inciso VII da Lei Estadual n° 19.173/2017,

responsável pela organização da politica da criança e do adolescente no Estado do Parana, o
qual cria "programas de apoio a Gestão Municipal: que se destinam à transferência de recursos

financeiros para o aprimoramento a gestão e ao controle social da política da criança e do

adolescente nos Municípios, por meio do indice de Gestão Descentralizada — IGD da Política da

Criança e do Adolescente — SEPCA e ao apoio e fortalecimento da atuação dos Conselhos

Tutelares";

Considerando o disposto no Decreto Estadual n° 9.621/2013, responsável pela

publicação do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Parana,

mais especificamente no Eixo 6 — Objetivo 3, o qual estabelece como meta: "Fortalecer os

Conselhos Tutelares e Conselhos Municipais de direitos da criança e do Adolescente através de

instrumentalização técnica e melhoria das estruturas para o exercício de suas atribuições";

Considerando o disposto no Decreto n° 10.455/2014, o qual regulamenta a

transferência automática de recursos do Fundo Estadual para Infância e Adolescência — FIA,

para os Fundos Municipais para Infância e Adolescência, em atendimento a Lei Estadual n°
9.579, de 22 de março de 1991;

Em continuidade as Deliberações n° 53/2014 — CEDCA/PR e n° 43/2017 —

CEDCA/PR, as quais visam o fortalecimento das estruturas dos Conselhos Tutelares, o Conselho

Deliberação a' 107/2017 — CEDCA/PR Publicada no DIOE n" 10.091 de 19/12/2017
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Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente — CEDCA/PR, reunido ordinariamente em 08 de

dezembro de 2017

DELIBEROU

Art. 10 Pelo repasse de recursos, no formato fundo a fundo, para o fortalecimento das estruturas

dos Conselhos Tutelares do Estado do Parana.

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DOS RECURSOS

Art. 2° Fica destinado incentivo financeiro estadual no valor de R$ 23.180.000,00 (vinte e três

milhões, cento e oitenta mil reais), a ser transferido aos Municípios na modalidade Fundo a Fundo,

para continuidade do Programa de Apoio e Fortalecimento da Atuação dos Conselhos Tutelares do

Estado do Parana, em expansão aos recursos destinados por meio das Deliberações n° 53/2014 —

CEDCA/PR e n°43/2017 — CEDCA/PR, de acordo com a legislação vigente.

§ 1° Os recursos para suprir as ações da presente Deliberação são oriundos do Fundo Estadual para

a Infância e Adolescência — FINPR.

Art. 3° Os recursos previstos na presente Deliberação ficam destinados para:

I — Aquisição de um automóvel zero quilômetro, no valor de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais),

para os Conselhos Tutelares que não disponham de veiculo, ou que possuam veiculo com ano de

fabricação anterior a 2014, conforme relação de Conselhos Tutelares elencados no Anexo II da

presente Deliberação.

§ 10 A relação de Conselhos Tutelares foi construída a partir dos dados extraidos do CENSO do

Sistema de Garantia de Direitos — CENSO SGD/2017, colhidos entre abril e junho de 2017.

§ 2' 0 automóvel adquirido deverá ser destinado para uso exclusivo e intransferível do Conselho

Tutelar, não podendo ser destinado para outra finalidade, sem previa deliberação do CEDCA/PR.

§ 30 As despesas corn seguro, abastecimento, manutenção e quaisquer outros gastos relacionados

ao automóvel ficarão sob a responsabilidade do Município, a quem o Conselho Tutelar esta

administrativamente vinculado, de acordo com a Lei Federal n° 8.069/1990 — Estatuto da Criança e

do Adolescente.

— Aquisição de equipamentos de informática, mobiliário e eletrodomésticos no valor de até R$

10.000,00 (dez mil reais), para cada Conselho Tutelar do Estado do Parana.

§ 1° Deverá ser garantida preferência à aquisição de computadores para uso individual de cada

conselheiro tutelar.

§ 2° 0 recurso destinado neste inciso tem por finalidade garantir condições minimas de

funcionamento do Conselho Tutelar, deste modo, a destinação do recurso para aquisição de outros

Deliberagao n° 107/2017 — CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.091 de 19/12J2017
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materiais poderá ser realizada apenas, quando todos os conselheiros tiverem computadores em

condições de alimentar o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência — SIPIA.

Ill — Aquisição de equipamentos para as Sedes dos Conselhos Tutelares, no valor de até R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), para os Municípios habilitados por meio das Deliberações n° 53/2014

— CEDCA/PR, n° 88/2014 — CEDCA/PR e n° 43/2017 CEDCA/PR que dispõem sobre o Projeto

Arquitetônico de Sedes do Conselho Tutelar Padrão Governo do Estado do Parana, conforme

relação de Conselhos Tutelares elencados no Anexo Ill cl.a presente Deliberação.

§ 10 A utilização dos recursos previstos neste inciso deverá observar as especificações definidas no

processo de construção constante do Projeto Arquitetônico de Sedes do Conselho Tutelar Padrão

Governo do Estado do Parana.

§ 2° 0 recurso previsto neste inciso será repassado após a conclusão das obras.

Art. 4° 0 repasse do recurso previsto no art. 20 da presente Deliberação sera realizado em

parcela única aos Municípios por meio de deposito em conta especifica do Fundo Municipal da

Infância e da Adolescência.

Art. 5° Os recursos previstos na presente Deliberação são destinados exclusivamente para

despesas com Investimento, não sendo possível sua destinação para realização de obras,

adquisição de materiais de custeio ou pagamento de pessoal.

CAPÍTULO II

DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

Art. 6° Para a formalização do repasse de recurso, os Gestores Municipais deverão encaminhar

Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social — SEDS, mediante oficio, a

documentação abaixo relacionada:

I — copia do ato de posse do Prefeito do Município Proponente;

II — cópia legível da Cédula de Identidade (RG) e CPF do Prefeito;

III — formulário de solicitação de incentivo financeiro para o Programa de Apoio e Fortalecimento

da Atuação dos Conselhos Tutelares do Estado do Parana devidamente preenchido pelo Gestor

Municipal e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente —

CMDCA, conforme modelo constante no Anexo I da presente Deliberação;

IV — documento comprobatório de aprovação e publicação da Lei de Criação do Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA;

V — documento comprobatório de efetivo funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente — CMDCA;

VI — declaração do Órgão ao qual o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente — CMDCA esteja administrativamente vinculado, demonstrando que o Conselho

possui composição paritária, enunciando inclusive quais são as representações governamentais

Deliberação n°107/2017 — CEDCA/PR Publicada no DIOE n°10.091 de 19/12/2017
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e não governamentais que compõe o Conselho;

VII — documento comprobatorio de aprovação e publicação da Lei de Criação do Fundo

Municipal para a Infância e Adolescência;

VIII — extrato bancário ou outro documento equivalente, que comprove a participação do

Municipio no financiamento do Sistema Estadual da Política da Criança e do Adolescente —

SEPCA/PR, por meio da destinação de recursos orçamentários próprios do Município no Fundo

Municipal para a Infância e Adolescência.

IX — Resolução de aprovação do Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA;

X — declaração de regular funcionamento do Conselho Tutelar, em sua composição integral de

cinco membros titulares, bem como seus suplentes, emitida pelo Ministério Público Local ou pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA;

XI — Termo de Adesão em duas vias de igual teor, conforme documento previsto no Anexo IV da

presente Deliberação.

§ 1° Para fins de comprovação do previsto no inciso IV e VII do presente artigo sera aceito copia

do extrato de publicação da Lei ou outro documento equivalente.

§ 2° Para fins de comprovação do efetivo funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente — CMDCA, serão aceitos os seguintes documentos:

a) declaração exarada pelo Ministério Público Local;

b) Atas das duas últimas reuniões, devidamente assinadas pelos conselheiros municipais;

c) outro comprovante equivalente que demonstre o efetivo funcionamento do Conselho Municipal

dos Direitos da Change e do Adolescente — CMDCA.

§ 30 Não é permitido realizar qualquer alteração no Termo de Adesão.

§ 4° 0 Termo de Adesão deverá ser apresentado separadamente dos demais documentos, não

podendo conter rasuras, furos, grampos, ou ter sua integridade violada de qualquer forma.

§ 5° 0 Gestor Municipal deverá rubricar todas as folhas, assinar a última, e não datar o

documento, pois a data sera inserida quando da assinatura do documento pela Secretária de

Estado da Familia e Desenvolvimento Social.

§ 60 A ausência de qualquer documento excluirá o Município contemplado nesta Deliberação.

§ 7° 0 incentivo financeiro destina-se exclusivamente para o Programa de Apoio e Fortalecimento

da Atuação dos Conselhos Tutelares do Estado do Parana, dentro das diretrizes da presente

Deliberação.

CAPITULO III

DA ADESÃO E DOS PRAZOS

DeliberaçAo n°107/2017 —CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.091 de 19/12/2017

4



.6. Lot.i',J0t-i' .
CEDCA -PR
ca+sfano Etta.OaJ dos Uree.cn
d et A.Mptesemqo

`ç'ige-7

PARANÁ
covrRNO DO ESTADO

Secretaroa da Família
e Desenvolvimento Sooal

Art. 70 Os Municípios cujos Conselhos Tutelares cumpram aos critérios desta Deliberação
poderão solicitar a adesão ao "Programa de Apoio e Fortalecimento da Atuação dos Conselhos
Tutelares do Estado do Parana" ate a data de 02/04/2018, por meio da assinatura do Termo de

Adesão.

Art. 8° A documentação devera ser protocolada junto aos Escritórios Regionals da SEDS,
respeitando a região a qual pertence o Município, conforme tabela de endereços constante do
Anexo V da presente Deliberação.

Art. 9° As solicitações de adesão serão analisadas pelos Escritórios Regionais e encaminhadas
para a apreciação da Coordenação da Política da Criança e do Adolescente, sendo aprovadas
aquelas que atenderem todos os requisitos desta Deliberação

Art. 10. Os compromissos para a participação dos Municípios são:

I — participar das capacitações promovidas pela Secretaria Estadual da Família e

Desenvolvimento Social — SEDS, bem como as apoiadas pelo CEDCA/PR;

II — prestar informações sobre o Conselho Tutelar sistematicamente e sempre que solicitado a

Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social — SEDS e ao CEDCA/PR;

Ill — alimentar o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência — SIPIA.

Art. 11. Os Municípios elencados na presente Deliberação, que cumprirem todos os critérios,

mas que optarem por não aderir, deverão apresentar justificativa da não adesão ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA.

Parágrafo único. Os Municípios deverão encaminhar comunicado de não adesão através de

oficio a SEDS, acompanhado da justificativa devidamente aprovada pelo Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA, até o prazo previsto para o envio da

solicitação de adesão.

CAPITULO IV

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 12 Em conformidade com o disposto no Decreto Estadual n° 10.455/2014, a prestação de

contas dos recursos repassados será realizada através do Relatório de Gestão Físico-Financeiro
e de Execução.

Parágrafo único. O Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução deverá ser

encaminhado ao órgão gestor estadual a cada seis meses, a partir do inicio da execução dos

recursos financeiros e após sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente — CMDCA.

Art. 13. A omissão na apresentação do Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução

impedirá o repasse de futuros recursos do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência — FIA/

PR para o Município, que somente sera restabelecido após a apresentação do mesmo,

Deliberação 11° 107/2017 — CEDCA/PR Publicada no DIOE n°10.091 de 19/12/2017
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devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da' Criança e do Adolescente —

.• • Lu

CMDCA.

Art. 14. Se o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA aprovar
parcialmente ou com ressalvas o Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução, o
documento a ser encaminhado ao gestor estadual devera estar acompanhado de justificativa do
respectivo Conselho para sua aprovação parcial e de um Plano de Providencias — Prestação de
Contas/FIA do Município, devidamente aprovado pelo Conselho, para que as ressalvas sejam
resolvidas até a data de entrega do proximo Relatório.
§ 1° Caso as ressalvas não sejam sanadas, será instaurado procedimento de Tomada de Contas
Especial.

§ 2° Nos casos em que houver saldo superior a 30% (trinta por cento) a executar, o Relatório
deverá estar acompanhado de justificativa do Município, bem como de aprovação do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA.
Art. 15 Se houver a necessidade de instauração de Tomada de Contas Especial, o Município
não receberá o repasse de novos recursos do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência
FIA/PR e ainda, caso as ressalvas não sejam sanadas e sejam detectadas irregularidades, o
Município deverá devolver o recurso recebido, devidamente corrigido, ao FIA/PR.
Art. 16 Fica o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná —
CEDCA/PR e a Secretaria de Estado a qual este encontra-se administrativamente vinculado, a
substituir, a qualquer tempo, o Termo de Adesão desta Deliberação e o Relatório de Gestão
Físico-Financeiro e de Execução, por Sistema de informações especificas para monitoramento,
avaliação, acompanhamento e controle dos recursos repassados aos Municípios.
Art. 17 Os casos omissos serão tratados pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Paraná — CEDCA/PR e a Secretaria de Estado, a qual este encontra-se
administrativamente vinculado.

CAPÍTULO V

DO MONITORAMENTO DA AÇÃO
Art. 18. Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA's deverão
elaborar Relatório semestral sobre o andamento da execução das ações.
Parágrafo único. Os relatórios produzidos pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e
do Adolescente — CMDCA's serão analisados pelos Escritórios Regionais da SEDS e
posteriormente pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná —
CEDCA/PR.

Art. 19. Os relatórios produzidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente — CMDCA, sem prejuízo de outros elementos, deverão conter:

Deliberaçao n" 107/2017 — CEDCA/Pli Publicada no IDIOE n° 10.091 de 19/12/2017
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a) descrição sumário das atividades e metas estabelecidas;

b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social

obtido em razão da execução do objeto ate o período, com base no Formulário para solicitação
de incentivo financeiro para o Programa de Apoio e Fortalecimento da Atuação dos Conselhos

Tutelares do Estado do Paraná.

c) valores efetivamente transferidos ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente;

d) análise dos documentos comprobatórios das despesas que serão apresentadas á SEDS na
prestação de contas;

e) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em

decorrência dessas auditorias.

GOVÍRNO DO FSTADO

Secretarla da Familia
c Desenvolvimento Social

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Os Casos omissos serão analisados pelo CEDCA/PR.

Art. 21. A presente deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE.

Curitiba/PR, 08 de dezembro de 2017.

Alann Barbosa Marques Caetano Bento

Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Parana

Deliberagao n° 107/2017 — CEDCA/PR Publicada no DIOE n°10091 de 19/12/2017
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PARECER JURÍDICO

•

Trata-se de parecer jurídico referente à análise da minuta do edital do Pregão
Presencial 162/2019, em atendimento ao art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93.

Conforme consta nos autos, a o município necessita a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A
DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017. Relata que conforme formulário de
solicitação de incentivo financeiro para o Programa de Apoio e Fortalecimento da
atuação dos Conselhos Tutelares do Estado do Paraná, onde a aquisição de
equipamentos destinados exclusivos e intransferíveis para o serviço dos conselheiros,
conforme orientação do CEDCA/PR para fortalecer e aperfeiçoar os serviços, bem como
conseguir atender a demanda supracitada.

8 o relatório.

A análise da minuta do edital respectivo induz à análise da minuta do contrato, visto
que se trata de anexo do edital. Portanto, o presente parecer cumpre o previsto no art.
38, parágrafo único da Lei 8.666/93, o qual dispõe:

Art. 38. 0 procedimento da licitação sera iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
(...)
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa
ou inexigibilidade;
(—)
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração
(Grifo nosso).

•
Inicialmente, nota-se que a modalidade adotada foi o Pregão Presencial. Conforme
estabelece a Lei 10.520/02, que institui a modalidade pregão no âmbito dos
municípios, tal modalidade deverá ser adotada para aquisição de bens e serviços
comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
No Termo de Referência e no Projeto elaborado pela Secretaria da Assistência social,
consta a definição precisa de quais serviços deverão ser executados, com seus
quantitativos e valores baseados em pesquisa de mercado. Assim, é correta a adoção
da modalidade pregão visto que os itens a serem contratados são aquisições normais.

Recomendo, somente, que entre a data da publicação do aviso da licitação e a data da
realização da sessão, haja o interregno de, no mínimo, oito dias úteis, conforme dispõe
o art. 4, inciso V da Lei 10.520/02.

Outro fator expresso em edital é a adoção pela realização da licitação de forma a
garantir a ampla concorrência para empresas de todos os portes. 0 edital apresenta a
seguinte justificativa:

Município de Ubirat'a - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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•

•

Z.1

Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a'reente Licitaça
estabelece à ampla concorrência, ou seja, poderão participar empresas d
todos os portes, considerando que não foi possível conceder os benefícios
previstos no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, uma vez que não
foi verificado o mínimo de 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou
EPP, conforme disposto no art. 49, inciso II da Lei Complementar
123/2006, considerando ainda, que o município não dispõe de cadastro
de fornecedores.

Por sua vez, a Lei Complementar 123/2006 dispõe:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas
e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo 5. inovação tecnológica.
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especifico de
cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte,
aplica-se a legislação federal.
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei
Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente A.
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição
de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de
microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
(—)
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas
tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra
deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de
pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

Para que haja a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica, a Lei estabelece que as licitações deverão ser realizadas conforme
exigências expressas no art. 48. Porém, somente poderão ser concedidos os benefícios
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previstos nos artigos 47 e 48 se atendidos os requisitos previstos no art. 49 da mesm
Lei.

No caso em tela, a licitação é destinada à ampla concorrência, uma vez que não há nos
autos do processo a comprovação da existência de no mínimo três empresas sediadas
local ou regionalmente, enquadradas no regime de MPE e capazes de cumprir capazes
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório ou outro motivo.

Conforme expresso, considerando que o município não dispõe de cadastro de
fornecedores, é necessário comprovar a existência de microempresas sediadas local ou
regionalmente através de orçamentos obtidos ou cle processos já realizados.
Instaurado o cadastro, deverá esta ser a forma de constatação a existência das MPEs.

Se tratando das cláusulas editalicias, a Lei 8.666/93, denominada Lei de Licitações e
Contratos, estipula que os editais das licitações deverão ter, obrigatoriamente:

Art. 40. 0 edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o
regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que sera regida por
esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará,
obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do
contrato e para entrega do objeto da licitação;
III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de
licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os
arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros
objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação
distância em que serão fornecidos elementos, informações e
esclarecimentos relativos a licitação e as condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X - o critério de aceitabilidade dos pregos unitário e global, conforme o
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados à fixação de
pregos mínimos, critérios estatisticos ou faixas de variação em relação a
pregos de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10 e 2° do art.
48;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de indices específicos ou setoriais, desde a
data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa
proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução
de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado
das demais parcelas, etapas ou tarefas;

I
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XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir d
data final do período de adimplemento de cada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com
a disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do
efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação.
§ 1° 0 original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e
assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de
licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua
divulgação e fornecimento aos interessados.§ 2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificações e outros complementos;
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e
custos unitários;
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o
licitante vencedor;
IV - as especificações complementares e as normas de execução
pertinentes à licitação.

Assim, passo para análise das cláusulas editalicias e contratuais.

1. Do preâmbulo do edital.

Estabelece a Lei que o preâmbulo do edital deverá conter o número de ordem em série

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de

execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e

hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para inicio da

abertura dos envelopes.

0 edital do Pregão 162/2019 dispõe das informações exigidas em Lei. Em consonância

com o art. 45, §1°, inciso I da Lei 8.666/93, a licitação se dará do tipo menor prego,

assim como também estabelece o art. 4, inciso X da Lei 10.520/02.

2. Do objeto da licitação.

Estipula o art. 40, inciso I da Lei 8.666/93 que o edital da licitação deverá conter o

objeto da licitação, em descrição sucinta e clara. Por sua vez, a Lei 10.520/02

estabelece:

Art. 3°. A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
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II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, ve

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias

limitem a competição.

0 objeto constante em edital sintetiza o objeto a ser contratado, sem suprimir

informações que poderiam dificultar a participação das licitantes interessadas.

3. Das condições para assinatura do contrato

0 art. 40, inciso II da Lei 8.666/93 dispõe que deverá estar previsto em edital os

prazos e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como

previsto no art. 64 da Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da

licitação. 0 edital dispõe o prazo de 5 dias úteis para a adjudicatária assine o

respectivo contrato, sob pena de decair o direito à contratação, com aplicação de

penalidades. 0 Termo de Referência do edital, ainda, dispõe o prazo para execução

parcial e total do objeto.

• 4. Das sanções para o caso de 
inadimplemento

•

Estabelece o art. 87 da Lei 8.666/93:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes

sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 10 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além

da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração

ou cobrada judicialmente.

§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência

exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,

conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Em atendimento ao art. 87 da Lei 8.666/93, o edital da licitação estabelece que a

contratada, nos casos de inadimplemento se sujeitará a multa moratória, assim com.

as penalidades de suspensão temporária de participar em licitações junto ao municipi.

caso haja rescisão contratual por sua única e exclusiva culpa. Assim, cumpre o edit-

a exigência expressa no art. 40, inciso III da Lei 8.666/93.
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5. Do local para obtenção do edital.

0 edital do Pregão dispõe:

•

•

0 Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência do

Município, localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os

documentos originados do presente procedimento serão anexados

juntamente com o edital respectivo.

Assim, todas as licitantes que não possuem sede no município poderão ter acesso ao

edital e seus anexos em formato digital, garantindo o atendimento do principio da

isonomia. Atende-se, desse modo, o disposto no art. 40, inciso IV da Lei 8.666/93.

6. Das condições para participação na licitação.

0 art. 27 da Lei 8.666/93 dispõe:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos

exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal e trabalhista;

Determina a Lei de Licitações que para a habilitação jurídica, regularidade fiscal e

trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, deverão ser

exigidas dos licitantes a documentação prevista nos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei

8.666/93, respectivamente.

interessados,

0 Edital do Pregão em epígrafe exige que as Licitantes interessadas comprovem sua

regularidade jurídica e regularidade fiscal e trabalhista em conformidade com o que

rege a legislação. Quanto à qualificação econômico-financeira não se exige quaisquer

documentos exigidos, visto que não se trata de objeto complexo, sendo necessária

qualquer comprovação financeira por parte da empresa para executar o objeto de

forma satisfatória.

No que se refere à qualificação técnica, a Lei 8.666/93 estabelece em seu art. 30 que a

documentação relativa à qualificação técnica a ser exigida limitar-se-á a:

Art. 30. A documentação relativa A. qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação;
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IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quand
for o caso.
§ 10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:
I - capacitação técnico-profissional: cO"Mprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas
estas exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativo
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos;
§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento
convocatório.

41, 
§ 3° Será sempre admitida b. comprovação de aptidão através de certidões
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior.
§ 40 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão,
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado.
§ 50 8 vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou
quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na
licitação.
§ 6° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros,
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas
mediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal da
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de
propriedade e de localização prévia.

•Consta em edital tais exigências visto que são os requisitos mínimos para que
empresas revendedoras do objeto possam operar de acordo com a legislação. Destarte,
a exigência da documentação encontra previsão no art. 30, IV da Lei 8.666/93.

7. Dos critérios para julgamento.

A Lei 10.520/02 dispõe:
Art. 4°. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:
(...)
VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão
fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;
IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no
inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo
de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que
sejam os preços oferecidos;
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X - para julgamento e classificação das ropostas, sera adotado o critéri
de menor prego, observados os prazos máximos para fornecimento, a
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade definidos no edital.

Tal exigência consta expressa em edital, no item referente ao julgamento do certame,
conforme segue:

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME
(—)
14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor prego e as
demais com valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente à de menor prego.
14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços
nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as
melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que os
representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas suas propostas.
14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas
empatadas, independentemente do número de proponentes, realizando-se
sorteio para definir a ordem dos lances.
14.11. Em seguida, sera dado inicio à etapa de apresentação de lances
verbais pelos representantes das proponentes classificadas, que deverão
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes a
partir do autor da proposta classificada de maior prego.

Assim, resta comprovado a exigência em edital do previsto no art. 40, inciso VII da Lei
8.666/93, concomitante com o art. 4 da Lei 10.520/02.

8. Dos esclarecimentos relativos it licitação.

A Lei 10.520/02 é omissa quanto aos prazos e condições para solicitação de
esclarecimentos ou impugnação ao ato convocatório nas licitações instauradas na
modalidade Pregão. Todavia, o Decreto 3555/2000, que regulamenta a licitação na
modalidade Pregão, dispõe em seu art. 12:

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providéncias ou impugnar o ato convocatório do pregão.
§ 1° Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e
quatro horas.
§ 2° Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova
data para a realização do certame.

Difere o previsto para o Pregão para o constante na Lei 8.666/93, uma vez que por se
tratar de licitação que busca a contratação de forma célere, as condições para
esclarecimentos e impugnações são simplificadas. Analisando o edital, os prazos para
solicitação de esclarecimentos ou impugnação à licitação são os previstos em decreto.
Ainda, estabelece o edital que tanto os esclarecimentos quanto as impugnações
poderão ser dirigidas ao Pregoeiro através de e-mail, garantindo, assim, o
cumprimento dos princípios da impessoalidade e igualdade previstos no art. 4 capu
do Decreto 3.555/2000.
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9. 0 critério de aceitabilidade dos pregos unitário e global

Conforme estabelecido em edital, e de acordo com o critério de julgamento da licitação,
sera adjudicado o objeto à licitante que ofertar o menor preço, desde que cumpridas às
condições de habilitação. 0 edital estabelece ainda:

0000

14.4. Serão desclassificadas:
(...)
14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor
máximo estipulado em edital, de acordo com o critério de julgamento
estabelecido;
14.4.5. As propostas com prego manifestamente inexequíveis, nos termos
do art. 48, da Lei n.° 8.666/93.

0 edital fixa os pregos máximos, conforme estabelecido no Termo de Referência,
todavia, se tratando dos pregos mínimos, é permitido que a Licitante apresente valor
sem qualquer tipo de restrição. Porém, as propostas com pregos manifestamente
inexequíveis serão desclassificadas.

Se tratando de inexequibilidade, o edital estabelece que ocorrendo o indicio, a Licitante
deverá comprovar que possui capacidade para cumprir suas obrigações, devendo
comprovar a exequibilidade de sua proposta. Somente após a comprovação a proposta
será classificada ou desclassificada. Consta ainda em edital um rol de meios de
comprovação da exequibilidade da proposta.

10. Do reajuste.

Dispõe a Lei de Licitações e Contratos que o edital deve prever o critério de reajuste
dos pregos do contrato, retratando a variação efetiva do custo de produção, admitida a
adoção de indices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento
de cada parcela.

11. Das condições de pagamento.

Institui a Lei de Licitações, conforme art. 40, inciso XIV, que o edital deverá
estabelecer as condições para pagamento das obrigações decorrentes da contratação.
Conforme disposto no edital, os pagamentos ocorrerão no prazo de até 30 dias
contados do recebimento da Nota Fiscal. Ademais, há previsão de compensação
financeira por inadimplemento no pagamento por parte do município, através de
indices previamente estabelecidos.

Quanto ao seguro constante no art. 40, inciso XIV, alínea "e", entende-se que a não
exigência não prejudicará o município, visto que não se trata de objeto de alta
complexidade, ou de necessidade de execução continua.

12. Das instruções e normas para os recursos.

Dispõe o art. 4°, XVIII da Lei 10.520/02:

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante oderd man' est
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe ser
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contrarrazões ern igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

Em atendimento ao previsto em Lei, estabelece o edital da licitação o prazo previsto no
art. 4°, XVIII da Lei 10.520/02, para que as licitantes que se sentirem prejudicadas
quanto aos atos praticados na licitação apresentem suas razões. Por se tratar de
licitação do tipo presencial, é exigência expressa que os recursos sejam impetrados
apenas pelos presentes, desde que constados os motivos na ata da sessão.

13. Das condições de recebimento do objeto da licitação;

A Lei 10.520/02 que rege a modalidade Pregão não dispõe sobre as condições de
recebimento do objeto da licitagdo. Nesse caso, aplica-se subsidiariamente o previsto
na Lei 8.666/93, a qual estabelece em seu art. 73:

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto sera. recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.
69 desta Lei;
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade
do material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação.
§1° Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o
recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais,
mediante recibo.
§2° 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade
civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
§3° 0 prazo a que se refere a. alin.ea "b" do inciso I deste artigo não poderá
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente justificados e previstos no edital.

Em análise ao Termo de Referência, bem como na Minuta de Contrato, consta que os
produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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14. Das outras indicações especificas ou peculiares da licitação.

Em análise á minuta do edital, o mesmo apresenta as exigências previstas no art. 55
da Lei 8.666/93, quais sejam:

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;
IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega,
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos
casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Importante salientar, destarte, que a contratação se dará pelo período de doze meses,
sem possibilidade de prorrogação.

Desse modo, analisadas todas as cláusulas Editalicias, bem como de seus anexos,
opina a Assessoria Jurídica pela aprovação da minuta do edital, informando à Divisão
de Licitação que efetue sua publicação, para fins de inicio da fase externa do
procedimento.

Esse é o nosso parecer.

Ubiratd, 29 de julho de 2019.

Duarte Xaviewl orais
Assess - dico
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 4534/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 16W2019

O Município de Ubiratd torna público que encontra-se aberto o processo licitatório na

modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Prego - Por Item, visando a

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR

DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017.

Data e Horário de Abertura: 19 de agosto de 2019, as 09 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paw Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

birat5, Paraná, 29 de julho de 2019.

Repan F e S. Lima
Pregoeiro, nomeido co o me Portaria n° 245/2019.

illiffibmMunicípio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85440-000
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r31/07/2019 Mural de Licitações Municipais

000083

TCE PR

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Am)* 2019

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 162

Modalidade* pregão

Número edital/processo* 4534

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito

•
Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Informações Gerais

Voltar

Descrição Resumida do Objeto* Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a

deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017

Forma de Avaligão 1 Menor Prego

Dotação Orçamentária* 1400108243002360064490523400

Preço máximo/Referência de preço - 6.152,87

R$*

Data de Lançamento do Edital 29/07/2019

Data da Abertura das Propostas 19/08/2019

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data Registro

Data Registro

Ha itens exclusivos para EPP/ME? Não

Ha cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? I NA()

31/07/2019

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

Editor

CPF: 79528767915 (Logo)

ittduir

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AML/DetalhesProcessoCompra.asPx 1/1



SEXTA-FEIRA, 2 DE AGOSTO DE 2019

De acordo com a Lei n° 1.887 de3l,d00008

JORNAL OFICIAL ELETRONIC
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA- -PR

EDIÇÃO SEMANAL N°: 1162- ANO: XIV
visando a AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS E CONTRATAÇÃO DEEMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE TRANSLADO FUNERAL.
Data e Horario de Abertura: 16 de agosto de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Paço MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www ubirataprgov.br.
Ubiratã, Parana, 29 de julho de 2019.
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n° 245/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4534/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 16212019
0 Município de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processolicitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,visando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO
CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR -N°107/2017
Data e Horário de Abertura: 19 de agosto de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.
Ubiratã, Parana, 29 de julho de 2019.
Renan Felipe S. Lima - Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4535/2019

SPREGÃO PRESENCIAL N° 163/2019
0 Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processolicitatorio na modalidade Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO PORITEM, visando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 0 6RGA0 GESTORE PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Data e Horário de Abertura: 16 de agosto de 2019, as 14:00 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.
Ubirata, Parana, 29 de julho de 2019.
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4536/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 164/2019
O Município de Ubiratá torna público que encontra-se aberto o processolicitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,visando a AQUISIÇÃO DE FORMULARIOS DE NOTAS FISCAIS DOPRODUTOR RURAL, DESTINADOS A, SECRETARIA DE FINANÇAS.Data e Horário de Abertura: 19 de agosto de 2019, as 14 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Pago MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.Ubiratã, Parana, 29 de julho de 2019.
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n° 245/2019. 

41) AVISO DE LICITAÇÃOPROCESSO LICITATÓRIO N°4537/2019
CONCORRÊNCIA N° 09/2019
0 Municipio de Ubirata torna público que encontra-se aberto o processolicitatorio na modalidade Concorrência, do tipo menor preço, empreitada global,visando a AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL PORTO DO SANTOS,CONFORME PLANILHA, PROJETO E MEMORIAL EM ANEXO.
Data e Horário de Abertura: 05 de Setembro de 2019, as 09:00 horas.Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.Ubirata. Parana, 30 de Julho de 2019.
Rosa Rodrigues de Carvalho
Presidente, Nomeada conforme Portaria 314/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4538/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 165/2019
O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo
licitatorio na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,visando a AQUISIÇÃO DE TECIDO PARA ATIVIDADES
MULTIPROFISSIONAIS DA SECRETARIA DE SAODE.
Data e Horário de Abertura: 21 de agosto de 2019, es 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt
O 

.
edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.brUbiratã, Parana, 30 de julho de 2019.

Renan Felipe S. Lima - Pregoeiro, nomeado conforme Portana n°245/2019

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a
Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4539/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 166/2019

5Pág(s)

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processolicitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,visando o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DEEMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
EMERGENCIAL E TRANSPORTE DE SERVIDORES PARA CAPACITAÇÓES,
CURSOS OU TREINAMENTOS EM OUTROS MUNICIPIOS.
Data e Horário de Abertura: 21 de agosto de 2019, as 14:00 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.
Ubiratã, Parana, 30 de julho de 2019.
Renan Felipe da S. Lima
Pregoeiro Nomeado conforme Portaria 245/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4540/2019
TOMADA DE PREÇOS N°04/2019
O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo
licitatõrio na modalidade Tomada de preços, do tipo Menor Preço — Global,visando a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESIDUOS
ORGÂNICOS E RECICLÁVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E PREDIOS DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.
Data e Horário de Abertura: 22 de agosto de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirataprgov.br.
Ubiratã, Parana. 30 de julho de 2019.
ROSA RODRIGUES DE CARVALHO
Presidente, nomeada conforme Portaria 314/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4541/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 167/2019
O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processolicitatário na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por item,visando a AQUISIÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS DESTINADOS AOCENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CONJUNTO BOA VISTA.Data e Horário de Abertura 22 de agosto de 2019, as 14:00 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr gov.br.
Ubiratã, Parana, 31 de julho de 2019.
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4544/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 169/2019
O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processolicitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Prego - Global,visando a CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO ESPECIALIZADO PARAPRESTAR SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E REPARO DE PRÓTESESDENTÁRIAS PARA PACIENTES TRATADOS NO CEO - CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS.
Data e Horário de Abertura: 23 de agosto de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pap MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt
O 

.
edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

Ubiratá, Parana, 31 de julho de 2019
Renan Felipe S Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n° 245/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4546/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 170/2019
O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processolicitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por item,visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DEMANUTENÇA0 DE MÓVEIS DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
INFANTIL DO CONJUNTO BOA VISTA,
Data e Horário de Abertura: 23 de agosto de 2019, às 14:00 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt
O 

.
edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.

Ubiratã, Parana, 01 de agosto de 2019
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria ri° 245/2019. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N°68/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N 04543/2019
1. OBJETO:

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.
A Prefeitura Municipal Ubirat3 - PR da garantia da autenticidade deste
documento, desde que visualizado através dewww.ubiratapr.Rov.brno

link Jornal Oficial Online.
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05/08/2019 PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÁ - Portal da Transparência

Abertura: 19/08/2019 as 09:00

Secretaria: Assist. Social
I PROCESSO 4534/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 162/2019

Publicação: 29/07/2019

Objeto:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM ADELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017

Modalidade: Pregão Presencial

Valor Maximo: R$-6.152,87 (Seis mil cento e cinquenta e dois reais e oitenta e sete centavos).

4:0 Anexos.

PUBLICAÇÕES DO AVISO

0,!, EDITAL

01, AVISO DE LICITAÇÃO

ORQAMENTOS

Abertura: 19/08/2019 as 14:00

Secretaria: Finanças e Planejamento
I PROCESSO 4536/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 164/2019

Publicação: 29/07/2019

Objeto:

Disputa: 19/08/2019 as 14:00

AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIOS DE NOTAS FISCAIS DO PRODUTOR RURAL, DESTINADOS À SECRETARIADE FINANÇAS

Abertura: 21/08/2019 as 09:00

PROCESSO 4538/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 165/2019

Publicação: 30/07/2019

Objeto:
AQUISIÇÃO DE TECIDO PARA ATIVIDADES MULTIPROFISSIONAIS DA SECRETARIA DE SAODE

Abertura: 21/08/2019 as 14:00

Secretaria: Educação e Cultura
PROCESSO 4539/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 166/2019

Publicação: 30/07/2019

Objeto:

Disputa: 21/08/2019 as 09:00

Disputa: 21/08/2019 as 14:00

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DETRANSPORTE ESCOLAR EMERGENCIAL E TRANSPORTE DE SERVIDORES PARA CAPACITAÇÕES,CURSOS OU TREINAMENTOS EM OUTROS MUNICÍPIOS.

Abertura: 22/08/2019 as 14:00

Secretaria: Educação e Cultura
PROCESSO 4541/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 167/2019

Publicação: 31/07/2019

Objeto:

Disputa: 22/08/2019 às 14:00

AQUISIÇÃO DE MOVEIS PLANEJDOS DESTINADOS AO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DOCONJUNTO BOA VISTA.

Abertura: 26/08/2019 as 09:00

I PROCESSO 4542/2019 - PREGÃO PRESENCIAL 168/2019 S.R.P

Publicação: 31/07/2019

Objeto:

AQUISIÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA DESTINADAS A RUAS E AVENIDAS DO MUNICEPIO EDISTRITO DE YOLANDA.

Disputa: 26/08/2019 as 09:00

Disputa: 19/08/2019 às 09:00

A. 000085

www.ingadi
gital.com.br/transparencia/?id_cliente=468,sessao=b0546033683mb0 4/5
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ATA DA SESSAO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 162/2019

PROCESSO LICITATORIO N" 4534/2019

As 09 horas do dia 19 de Agosto de 2019, na sala de licitações do

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, reuniram-se a Pregoeira

Substituta, Sandra Regina Silva Capana, nomeada pela Portaria n°

245/2019 e os senhores Marcelo Gaspar Carvalho Zem e Israel V. S.

Chaves, lotados na Secretaria da Assistência Social, indicados como

membros da Equipe de Apoio pela secretaria respectiva, para realizarem

os procedimentos relativos ao Pregão Presencial n° 162/ 2019, tipo Menor

Prego, para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO

CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO

CEDCA/ PR - N°107/ 2017.

0 Pregoeiro declarou aberta a sessão, porém, não compareceu nenhum

proponente interessado no objeto em questão. Desse modo, o Pregoeiro

encerrou a sessão As 09h1Omin, declarando o presente procedimento

deserto. Para constar, lavrou-se a presente Ata que lida e achada correta,

vai devidamente assinada pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de

Apoio. Após a sessão a secretaria em questão manifestou interesse em

prorrogar a licitação.

Sandra Regi Capana
Pre: seira

),t...,,
Marc' e - ; :.iar Carvalho Zem

Equip ;le Apoio
..----

Israel V. S. Chaves --),Str€4
Equipe de Apoio

..1...9T:m:.?
- a
4, I

I Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000 -------4------
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br jazz.y.......:1,..0....:_...- .,,,..,
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EDITAL RETIFICADO E PRORROGADO
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 162/2019
PROCESSO N°. 4534/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

1.1. 0 Município de Ubiratd, inscrito no CNPJ n° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa no
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino,
1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, por intermédio do Excelentíssimo Senhor
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Pregão,
na forma Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei n°
10.520/02, Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n° 001/2012 e suas
alterações e subsidiariamente as exigências do presente Edital.

110 1.2. A sessão pública terá inicio as 14 HORAS DO DIA 06 DE SETEMBRO DE 2019, na Sala de

•

Licitações, localizada no 10 andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt.

1.3. Os envelopes serão protocolados as 14 HORAS DO DIA 06 DE SETEMBRO DE 2019, na Sala
de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 protocolo
dos envelopes será de acordo com o constante no Item 10 do presente Edital.

1.4. Será Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima, conforme
nomeação pela Portaria n° 245/2019.

1.5. Este edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela
secretaria requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A
DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017, nas condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social.

2.2. 0 critério de julgamento será do tipo Menor Prego, sendo que a Licitante deverá formular sua
proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem possibilidade de
ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação.

2.3. A licitação sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se a Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 preço máximo deste certame está fixado em R$-6.152,87 (Seis mil cento e cinquenta e dois reais e
oitenta e sete centavos).

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

orgarnehir r9a0p9e0
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação

Órgão Despesa Categoria
,

Descrição Fonte Valor
1401 5830 449052340000 MAQUINAS, UTENSÍLIOS E

EQUIPAMENTOS DIVE
858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO,
SEGURANÇA E SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO,
VIDEO E FOTO

858 1.163,00

5. DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece A ampla
concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes, considerando que não foi
possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, uma vez
que não foi verificado o mínimo de 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP, conforme
disposto no art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/2006, considerando ainda, que o município
não dispõe de cadastro de fornecedores.

5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e
trabalhista tardia e empate ficto concedidos As microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar n° 123/2006.

6. DOS ESCLARECIMENTOS

6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao (a)
Pregoeiro (a), até 02 (dois) dias úteis anteriores A data designada para abertura da sessão pública,
podendo ser enviado para o endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br. As respostas
prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado e As
demais interessadas no Portal da Transparência do município, junto aos demais documentos
relativos ao processo licitatório.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

7.1. Até As 17 horas do 2° (segundo) dia útil anterior A data fixada para a realização da sessão
pública do presente Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

7.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição protocolada junto A divisão de protocolos do Paço
Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
Ubiratã - Paraná, CEP 85.440-000, no horário das 08 As 17 horas, podendo, ainda, ser encaminhada
via correio.
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7.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrif, dirigida ao (a) Pregoeiro (a), devendo
conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão
social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato.

7.4. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas
contadas do recebimento da mesma.

7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

7.6. As respostas As impugnações prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão encaminhadas via e-mail
ao impetrante e anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado, as quais serão disponibilizadas ainda no Portal da Transparência do
Município.

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

11° 8.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as
exigências deste Edital.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n° 8.666, de 1993;

8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o
município de Ubiratã, conforme Art. 87, inciso III da Lei n° 8.666/93;

8.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com
fulcro no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

410 8.2.5. Empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação;

9. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES

9.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas em
envelope lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no presente
Edital. Será de total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o
envelope, bem como atraso no seu recebimento pelo (a) Pregoeiro (a).

9.2. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os
mesmos deverão ser destinados A Divisão de Licitação, localizada no Paço Municipal Prefeito
Alberoni Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratd, Paraná, CEP
85.440-000.

9.3. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser entregues em sessão
pública, em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste
Edital, devendo ser devidamente protocolados na seguinte forma:

3



ENVELOPE 01: PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 162/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 14 horas do dia 06 de setembro de 2019.
OBJETO: Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017.

UDIRATÃ
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ENVELOPE 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE
PREGÃO N.° 162/ 2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 14 horas do dia 06 de setembro de 2019.
OBJETO: Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017.

40 9.4. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital.
9.5. As empresas que enviarem envelopes via correio ou outros serviços de entrega deverão
encaminhar Declaração de pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação e de
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III) FORA DOS
ENVELOPES, sob pena de desclassificação de sua proposta.

10. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES

10.1. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Equipe de Apoio no horário
e local previsto no preâmbulo do presente Edital.

10.2. Somente mediante a comunicação do (a) Pregoeiro (a), será encerrada a fase de recebimento
dos envelopes.

•
10.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de credenciamento
dos representantes presentes, não serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias.

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO
CERTAME

11.1. Para participar da sessão o representante da proponente deverá apresentar FORA DOS
ENVELOPES, após o protocolo:

11.1.1. Documento de identificação com foto em original ou cópia autenticada;

11.1.2. Procuração (Modelo Anexo n° II), em original ou cópia autenticada, com poderes
específicos para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos
inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório;

11.1.3. Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
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11.1.4. Declaração de pleno conhecimento e atendi nto As exigências de habilitação e de
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III).

- -

11.2. Dispensa-se a apresentação de Procuração nos casos em que o representante presente seja
sócio, proprietário ou representante da Licitante e seu nome conste no ato constitutivo respectivo.

11.3. 0 credenciamento do representante da proponente, ou de seu representante legal, implica na
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para formulação
de lances.

11.4. Não sera admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma proponente.

11.5. Cada proponente credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir
nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste
Edital, por sua representada.

11.6. A ausência do credenciado ou da credencial não importará na exclusão da proponente no
certame, admitindo-se sua proposta escrita, sem possibilidade de oferta de lances ou interposição
de recursos.

11.7. Uma vez realizado o credenciarnento das proponentes presentes, o (a) Pregoeiro (a) declarará
encerrada esta etapa/ fase, não sendo admitidos novos credenciados.

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE N°01

12.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os seguintes documentos:

12.2. Proposta de Preços (Modelo Anexo n° IV), a qual deverá conter os elementos abaixo, sob pena
de desclassificação:

12.2.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

12.2.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ/MF da proponente;

12.2.3. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em edital;

12.2.4. Preços unitários e totais (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda brasileira
corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o menor
valor apresentado;

12.2.5. Marca do (s) produto (s) ofertado (s);

12.2.6. Prazo de fornecimento, conforme estabelecido em edital;

12.2.7. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das propostas
pelo (a) Pregoeiro (a);

12.2.8. 0 prazo de garantia do (s) produto (s) ofertado (s), quando exigido em edital.

5
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12.2.9. Conta bancária para pagamento, em nome da Licitante (Pessoa Jurídica).

12.3. Declaração de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte
(Modelo Anexo n° V), no caso de Microempreendedor Individual (MEI) Micro Empresa (ME),
Empresa de Pequeno Porte (EPP), que quiser usufruir os benefícios da LC n° 123/06 (Dispensado,
caso já tenha sido apresentado junto ao credenciamento).

12.4. 0 prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

12.4.1. Caso não conste descrito na proposta à validade da mesma e/ou os prazos de entrega
e/ou garantia, serão considerados os mínimos previstos em edital.

12.5. 0 número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos da
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que
efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação.

12.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

12.7. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de
uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo
representante legal da proponente ou procurador.

13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO -
ENVELOPE N° 02

13.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos:

-------1-' - '2.;Z`kid'  . •-•-,--', '
13.1.1. Habilitação Juridica: /-__960 La 1 R AT A 

, • 

A) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva (Dispensado, caso já
tenha sido apresentado junto ao credenciamento).

13.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante

6
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D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante.

E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943;

13.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

A) Não será exigida Qualificação Econômico-Financeira para a presente licitação.

13.1.4. Qualificação Técnica:

A) Não será exigida qualificação técnica para a presente licitação.

13.1.5. Documentação Complementar:

A) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda,
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal
(Modelo Anexo n° VI).

13.2. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.3. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração
fiscal e tributária emitidas pela internet.

13.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada A.
verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade,
independente de certidões emitidas através de internet ou não, quando a validade não estiver
expressa no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa)
dias do recebimento dos envelopes.

13.5. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso
seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da
matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

13.6. Certidão (6 es) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA (S)
para débitos será (do) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito
NEGATIVO.

7
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13.7. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME

14.1. No horário e local indicado será aberta a sessão do Pregão, iniciando-se com a entrega dos
envelopes e em seguida o credenciamento dos interessados em participar do certame.

14.2. A Licitante que não possuir representante credenciado ficará impossibilitada de ofertar
lances, interpor recursos ou se manifestar perante o (a) Pregoeiro (a) sobre os atos do Pregão.

14.3. Decorrido o credenciamento, o (a) Pregoeiro (a) procederá à abertura dos envelopes contendo
as propostas de preços, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio,
conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital.

14.4. Serão desclassificadas:

14.4.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições
fixadas neste Edital;

14.4.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes
de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

14.4.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor máximo estipulado em
edital, de acordo com o critério de julgamento estabelecido;

14.4.5. As propostas com preço manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, da Lei n.°
8.666/93.

14.5. Considerar-se-á inexequível a proposta ou lance que, quando diligenciado pelo (a) Pregoeiro
(a), não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

14.5.1. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3° do
artigo 43 da Lei n.° 8.666 de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se
adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

A) Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

B) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

C) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a
iniciativa privada;

8
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D) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

E) Demais verificações que porventura se fizerem n'écessárias.

14.6. A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

14.7. Não se admitirá proposta ou lances que apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da Licitante, para os quais ele renuncie A parcela ou A totalidade de

remuneração.

14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor preço e as demais com valores sucessivos

e superiores em até dez por cento, relativamente ã de menor preço.

14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços nas condições definidas

no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,

para que os representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os

preços oferecidos nas suas propostas.

14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas,

independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem dos

lances.

14.11. Em seguida, será dado inicio A etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes

das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores

distintos e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

14.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a),

implicará a exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço

apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas.

14.13. A etapa de lances sera considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa

declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas As

propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto

e valor, decidindo motivadamente a respeito.

14.14. Caso não exista lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de

menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o (a) Pregoeiro (a) negociar
diretamente com o representante da proponente uma redução vantajosa do valor escrito.

14.15. No caso de empate entre duas ou mais propostas e que não haja lances de nenhuma das

proponentes, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual

todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (Lei 8.666/93, artigo 45 §

2°).
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14.16. Em caso de empate ficto, será assegurado, n s termos da Lei Complementar n° 123/06, a

preferência de contratação para microempreendedor individual, microempresa e empresa de

pequeno porte beneficiária do regime diferenciado e favorecido.
rj :4;

14.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sejam iguais

ou até 5% (cinco por cento) superiores A proposta mais bem classificada.

14.16.2. Ocorrendo o empate, o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de

pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior Aquela

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos

lances, sob pena de preclusão;

14.16.3. Não ocorrendo A contratação do microempreendedor individual, microempresa ou

empresa de pequeno porte na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que

porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 14.16.1, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

14.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos

estabelecidos no item 14.16.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

14.16.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.16.6. 0 beneficio estabelecido pela Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará quando

a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por empresas enquadradas no regime de grande

porte.

14.17. Encerrada a classificação final das propostas, com proposta devidamente aceita, o (a)

Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de melhor
preço.

14.18. Se a proposta não for aceita, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance
subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a
proponente para que seja obtido melhor preço.

14.19. Nesta fase, caso o Termo de Referência estabeleça, a sessão poderá ser suspensa para
apresentação de amostras.

14.20. Aceita a proposta, será aberto o envelope de habilitação da empresa melhor classificada, a
fim de verificar se foram apresentados todos os documentos de habilitação, regularidade fiscal e
trabalhista e qualificação exigida em edital.
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14.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante

qualificada como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

14.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempreendedor individual,

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela

Licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.22.1. 0 requerimento poderá ser protocolado junto à Divisão de Protocolos do município,

podendo ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no preâmbulo do

presente edital, ou enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br.

14.23. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da

Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

14.24. Será inabilitado a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

14.25. Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo menor lance para

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido

pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14.26. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto a apresentação da
documentação de habilitação pela Licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) o

declarará vencedor.

14.27. Todos os procedimentos referentes ao pregão constarão da respectiva ata da sessão, estando

essas informações disponíveis para os demais participantes e também para todos os interessados

no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos relativos ao processo

licitatório.

14.28. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem inabilitadas,

poderá ser fixado prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas ou

documentação com eliminação das causas que deram ensejo ao ato de desclassificação.

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS AMOSTRAS

15.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no edital, o (a) Pregoeiro (a)

exigirá que a Licitante classificada em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação

da proposta.

11
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15.2. Caso o Termo de Referência estabeleça a apr afnta • o de amostra para os itens, as mesmas

deverão ser apresentadas no prazo e local estabelecido, devendo ser apresentada amostra somente

pela empresa melhor classificada para o item.

15.3. A apresentação de amostra suspenderá todos os atos da sessão posteriores A classificação

final das Licitantes, inclusive a análise dos documentos de habilitação, os quais serão retomados

em sessão pública após o julgamento das amostras.

15.4. A análise da amostra será realizada por equipe técnica previamente definida, a qual verificará

se a mesma atende aos aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade constantes no Termo de

Referência do Edital, a qual emitirá parecer escrito e fundamentado aprovando ou reprovando a

amostra apresentada.

ILODIRATA
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15.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo (a) Pregoeiro (a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta da Licitante será recusada.

15.6. É permitida a inspeção de amostras ou protótipos dos itens ofertados, entregues para

julgamento. Pode a Licitante acompanhar a apresentação dos produtos ofertados pelos

concorrentes, bem como a análise.

15.7. Se a (s) amostra(s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o (a)

Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma

que atenda As especificações constantes no Termo de Referência.

15.8. Os exemplares colocados A disposição da Administração serão tratados como protótipos,

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não

gerando direito a ressarcimento.

15.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo estabelecido no Termo de Referência, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

15.10. Os licitantes deverão colocar A disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

15.11. Os resultados das análises serão disponibilizados no Portal da Transparência do Município,

bem como encaminhados nos endereços eletrônicos constantes nas propostas das Licitantes.

15.12. As Licitantes que se sentirem prejudicadas durante a fase de apresentação e análise das

amostras, poderão recursar após a reabertura da sessão, constando suas razões na ata da sessão,

no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da declaração do vencedor, conforme constante no art.

4, inciso XVIII da Lei n° 10.520/02.

15.13. Nos casos em que se exija a apresentação de amostra, porém, os envelopes de habilitação

das Licitantes já tenham sido abertos e analisados em face da adjudicação de itens e não haja

necessidade de reabertura da sessão, as Licitantes que se sentirem prejudicadas quanto A análise

12
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das amostras poderão recursar quanto A decisão no pra (de . é 05 (cinco) dias úteis contados do

julgamento das amostras, conforme estabelecido pelo art. 109, inciso I, alínea "h" da Lei n°

8.666/93.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

UDIRATÃ.roefos jur.tot runne oto Future!

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos

documentos de habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o contrato,

não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do

art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

16.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo para

apresentação de nova proposta ou documentação.

16.1.4. No caso de suspensão da sessão para apresentação e julgamento de amostras.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta, sendo a convocação disponibilizada no Portal da Transparência do Município e

encaminhada ao endereço eletrônico constante na proposta das Licitantes.

17. DOS RECURSOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer proponente

poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra qualquer etapa do

procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe será

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial de recurso, facultando-se As

demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que

começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada

vista imediata dos autos.

17.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito

de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor.

17.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o (a)

Pregoeiro (a) examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-

lo, devidamente informado, A autoridade competente para decisão.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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18.1. 0 objeto da licitação será adjudicado a Licitante de ara vencedor, por ato do (a) Pregoeiro
(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

19. DA CONTRATAÇÃO

19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará ou enviará a
licitante vencedora o Contrato para assinatura que deverá ser assinado e/ ou remetido a Divisão
de Licitações no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação,
com aplicação das sanções previstas em edital.

19.2. 0 prazo para devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

19.3. Se o Licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor, conforme disposto no art. 4°, incisos XVI e XXIII
da Lei 10.520/02.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

20.1.1. Para efeito do previsto no artigo 7° da Lei Federal n.° 10.520/02, será aplicada a
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratã por até 2 (dois)
anos à Licitante que:

I - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
II - Fizer declaração falsa;
III - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se
nas licitações;
IV - Omitir o real enquadramento da empresa.

20.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7° da Lei Federal n.° 10.520/02, será aplicada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de
impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 1 (um) ano à Licitante
que:

I - Não mantiver proposta;
II - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta.

20.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que:

14
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I - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combina o ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

20.2. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo sancionatório,
condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem prejuízo da defesa
prévia quando prevista na legislação federal.

20.3. As sanções administrativas pelo não cumprimento de cláusulas contratuais constam no
Termo de Referência e na Minuta de Contrato.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. 0 Município de Ubiratd poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público,

derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por

provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).

21.3. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou

indenização, poderá ser:

21.3.1. Adiada a data da abertura desta licitação;
21.3.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua

realização.

21.4. Em documentos solicitados neste edital em que se exija cópia autenticada, a autenticação

poderá ser feita por servidor autorizado do Município anteriormente ao inicio da sessão ou

durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante possua no ato os

documentos originais. Em ambos os casos, a autenticação somente será realizada mediante

apresentação dos documentos ORIGINAIS.

21.5. Declarações cujos modelos constem no presente Edital não precisam ser autenticadas.

Documentos e Certidões expedidas via internet sujeitam-se a verificação de sua autenticidade e

validade no ato da sessão, em seu próprio site de emissão.

21.6. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser

suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato,

devendo tal fato ser registrado em ata.

21.7. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) a impressão de quaisquer declarações exigidas neste Edital

caso as mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante possuir

poderes para assiná-las e o fato ser registrado em ata.
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21.8. É facultado ao (A) Pregoeiro (a), ou à autorida :1. a (a) superior, em qualquer fase da
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.13. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou
cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).

21.14. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

21.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecera as deste Edital. ,

• 
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21.16. Depois de concluída a licitação e• asgina b o contrato de fornecimento, os envelopes não
abertos, contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do (a) Pregoeiro (a)
disposição dos licitantes pelo período de 05 (cinco) dias, após o que serão destruidos.

21.17. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do
Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como
argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes.

21.18. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da equipe de apoio a conferir
quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a realização do
certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos.

21.19. É terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de quaisquer
documentos dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos poderão ser
solicitados por escrito na Divisão de Protocolos do Município
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21.20. 0 Edital está disponibilizado, na integra, n Portal da Transparência do Município,
localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente
procedimento serão anexados juntamente com o edital respectivo.

21.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação
vigente.

21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Procuração;
ANEXO III - Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Proposta
ANEXO V - Modelo de Declaração de ME/EPP
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Sujeição ao Inciso XXXIII da Constituição Federal;

• 
ANEXO VII- Minuta de Contrato.
ANEXO VIII - Deliberação n° 107/ 2017.

Ubiratd - Paraná, 29 de julho de 2019.

HAROLDO FER ANDi'S DUARTE
Prefeito

•
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL RETIFICADO E PRORROGADO
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 162/2019
PROCESSO N°. 4534/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação do objeto em questão se objetiva conforme formulário de solicitação de
incentivo financeiro para o Programa de Apoio e Fortalecimento da atuação dos Conselhos
Tutelares do Estado do Paraná, onde a aquisição de equipamentos destinados exclusivos e
intransferíveis para o serviço dos conselheiros, conforme orientação do CEDCA/PR para
fortalecer e aperfeiçoar os serviços, bem como conseguir atender a demanda supracitada.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço - Por Item tem como objeto: Aquisição de
equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a deliberação do CEDCA/PR -
n°107/2017.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a aquisição dos produtos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE 1- MAQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
1 1 Ar Condicionado, tipo split-wall,

capacidade 12.000 BTUS, tensão 220
volts, bifasico, clico quente e frio.

2 UN. 1.581,00 3.162,00

Caracteristicas : combinação de
filtro de carvão ativa do e fibras
eletrostáticas elimina odores e
retém até mesmo as menores
partículas de poeira, cigarro e pelos
de animais, prevenindo reações
alérgicas. Filtro 3M, com função
bactericida, que complementa a
purificação do ar. Filtro de carvão
ativado: Previne reações alérgicas e
elimina odores. - Função turbo: 0
aparelho atinge a temperatura
desejada muito mais rápido. -
Reinicio automático: Memoriza a
última configuração em caso de
reinicialização automatica. - Função
favorito: MMemoriza modo,
temperatura e velocidade preferido.
Garantia de 12 meses. Conter
Etiqueta Nacional de Conservação
de Energia - ENCE conforme
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Portaria n.° 007, de 04 de janeiro de
2011 do Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia
- INMETRO.

4./

TOTAL 3.162,00

LOTE 2- EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA

2 1 Bebê Conforto de 0 a 13 kg com alça
com 4 posições de ajuste; Modos
fixos, balanço e para instalar no
carro; com almofada redutora e
apoio de cabeça dupla face; Cinto
de 3 pontos com 2 posições de
altura; Protetores para os ombros e
entrepernas acolchoados; Capota
esportiva removível; Estrutura leve
e resistente fácil de instalar; Capa
facilmente removível e lavável na
máquina; Aprovado pelo
INMETRO. Cor a definir. Garantia
de 12 meses.

1 UN. 299,00 299,00

2 2 Cadeirinha para Automóvel de 9 kg
a 36 kg, Ela conta com cinto de
segurança ajustável de cinco pontos
e duas posições de regulagem que
possibilita a maior segurança
possível para a criança.
Superconfortável, ela conta com
tecido antialérgico removível que
garante mais facilidade e
praticidade na limpeza da
cadeirinha. Confeccionada em
plástico de alto desempenho, ela
pode ser utilizada posteriormente
como booster quando a criança
ficar mais crescidinha (assento de
elevação); Produto certificado pelo
INMETRO. Cor a definir. Garantia
de 12 meses

1 UN. 329,00 329,00

TOTAL 628,00

LOTE 3- APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
3 1 Fogão 5 bocas acendimento

automático, porta fullglass, timer
mecânico, trava deslizante do vidro
interno do forno, prateleiras
reguláveis e deslizantes, mesa sem
furação e botões removíveis, porta
do forno removível, puxadores de
aço pintado, painel na mesa com
grafismo a laser, queimador tripla -
chama e forno automático.

1 UN. 1.199,90 1.199,90

Capacidade do forno de no mínimo
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de 91 litros, voltagem bivolt.
Garantia de 12 meses. Cor Branca.
Conter Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia - ENCE
conforme Portaria n.° 400, de 01 de
agosto de 2012 do Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade
e Tecnologia - INMETRO.

TOTAL 1.199,90

LOTE 4- EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
4 1 Tv Led 32 Polegadas HDTV

SMART DMI 2 USB 1, resolução
1366 x 768, Tela Formato
Widescreen. com brilho de 300
cd/m2. Contraste Dinâmico: 100
000:1, velocidade do painel 60 Hz,
com som potência dos altos falantes
5 W ( RMS), eco display ( economia
de até 50 % de energia). Sistema de
cor PAL - M, NTSC, PAL-N,
Entradas: 01 HDMI, 01 USB, 01
Video Composto, Saídas: 01 Digital
Midi°. (SPDIF). Com padrão de
furação. Garantia de 12 meses.
Conter Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia - ENCE
conforme Portaria n.° 563, de 23 de
dezembro de 2014 do Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade
e Tecnologia - INMETRO.

1 UN. 1.162,97 1.162,97

TOTAL 1.162,97

4. REFERENCIAL DE MARCAS

4.1. Para o presente procedimento, não houve referência de marcas.

5. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

5.1. Para o presente procedimento, não será exigida a apresentação de amostras.

6. LOCAL DE ENTREGA

6.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na Sede do Conselho Tutelar, na
Rua Ernesto Novais de Souza n° 1032, no horário das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16 horas.

7. PRAZOS

7.1. 0 prazo de solicitação dos produtos será de até 07 dias úteis contados da assinatura do
contrato.
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7.2. 0 prazo de entrega dos produtos será de até 15 dias úteis contados do recebimento da Ordem

de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município.

7.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos será de metade do prazo

estipulado para entrega.

7.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. 0 fornecimento dos produtos será de acordo com a Deliberação n° 107/2017, devendo o

fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da futura

contratação.

8.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na embalagem

original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Termo de

Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. Responsabilizando pelos produtos no período

da garantia.

8.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de

entrega.

8.4. Quando exigido, os produtos deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de

recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos/bens/materiais

durante o período, sem ônus adicionais ao município.

8.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, mão de

obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

8.6. A Licitante deverá disponibilizar garantia minima de 12 meses.

110 9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da

conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação.

9.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não estiverem em

conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

9.3. 0 recebimento de produtos/bens/materiais de valor superior ao limite estabelecido no art. 15,

§ 8° da Lei 8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente

nomeados.

9.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria,

no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do

contrato.
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9.5. 0 produto/bem que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo

estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal

pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

10.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de

contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N°

76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação

do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica -

NF-e, modelo 55, conforme recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público

de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute

estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade

de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado

possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

10.3. Para liberação do pagamento A Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do

Contrato Sr. Ronaldo Teruo Inagaki e obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

10.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional;

10.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1401 5830 449052340000 MAQUINAS, UTENSÍLIOS E
EQUIPAMENTOS DIVE

858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO,
SEGURANÇA E SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO,
VIDEO E FOTO

858 1.163,00

11. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
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11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusiv e elo município, o valor devido

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua • • uração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados A taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

12. REAJUSTE

12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

12.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado A variação do Índice de Preço ao Consumidor

Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da

apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1. São direitos e responsabilidades das partes Aquelas previstas na Cláusula Décima Quinta da

Minuta do Contrato.

14. ALTERAÇÕES

14.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da

Lei 8.666/93.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora As penalidades previstas na Cláusula Décima

Sétima da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.
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ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

Referente ao Pregão Presencial 162/2019.

A proponente inscrita no CNPJ n° com sede

 , através de seu representante legal, o (a) senhor (a)

  CPF n°, declara que o (a) Senhor (a) , portador do CPF n° e RG

n° , é a pessoa indicada para nos representar no referido certame, com poderes específicos

para firmar declarações, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

•

Local e data.
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ANEXO III 0 0 0 1 1
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATEND TO AS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPH1VENIENTES
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial n° 162/2019.

O signatário da presente declara, em nome da proponente , inscrita no CNPJ n°

 , para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas

as exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos

termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar com o Município de Ubiratã, tampouco

inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

•

Local e data.
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
N° DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.
N° do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Presencial n° 162/2019.

1:10,7T2

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa ao

fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para fornecimento do objeto acima é de R$- (valor por extenso).

0 prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) dias contados do recebimento da Ordem de

Compras.

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir prazo) dias a partir da data limite

estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a)

(Nome, CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do

mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco,
Agência e Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL

Observação: Constar Constar garantia para cada item, quando solicitado garantia em edital.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

Local e data.
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ANEXO V 0001

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR IN P ri AL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente ao Prep() Presencial 162/2019

O signatário da presente, o (a) senhor (a)  , representante legalmente
constituído da proponente , inscrita no CNPJ n° , declara sob as
penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de (microempreendedor individual,
microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento
pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

Local e data.
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ANEXO VI
.10 000

MODELO DECLARAÇÃO DE sujoçÃo AO INCISO XXXIII DO ART DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Pregão Presencial n° 162/2019.

0 signatário da presente, o (a) senhor (a)   representante legalmente

constituído da proponente , inscrita no CNPJ n° , declara, sob as

penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

• anos - Lei 10.097/00 e art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG

•

Local e data.
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00. 0001

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de
direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratd, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa  , inscrita no CNPJ n°  , situada na  , Cidade
 , Estado  , CEP  , firmam o presente contrato, que se regerá pelas
cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 10.520/02, da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Edital e
Anexos do Pregão Presencial n.° 162/2019.

el 1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. 0 objeto do presente instrumento é Aquisição de equipamentos para atender ao conselho
tutelar de acordo com a deliberação do CEDCARR - n°107/2017

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os produtos/bens/materiais serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL R$-

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

11,
3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-O.

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1401 5830 449052340000 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E

EQUIPAMENTOS DIVE
858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO,
SEGURANÇA E SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO,
VÍDEO E FOTO

858 1.163,0
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4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA 64. 0
"Afr

/Fr4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assi atura do
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLÁUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na Sede do Conselho Tutelar, na

Rua Ernesto Novais de Souza n° 1032, no horário das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16 horas.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de solicitação dos produtos será de até 07 dias úteis contados da assinatura do
contrato.

40 6.2. 0 prazo de entrega dos produtos será de até 15 dias úteis contados do recebimento da Ordemde Compras, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE.

6.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos será de metade do prazo
estipulado para entrega.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. 0 fornecimento dos produtos será de acordo com a Deliberação n° 107/2017, devendo o
fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da futura
contratação.

7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na embalagem
original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Termo de

11/ Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. Responsabilizando pelos produtos no período
da garantia.

7.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de
entrega.

7.4. Quando exigido, os produtos deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de
recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos/bens/materiais
durante o período, sem ônus adicionais ao município.

7.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes A entrega, como transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar garantia minima de 12 meses.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

30



UDIDAllrÃ
litaactvg,  1-oeIos juntas runs. ego Futuroi

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, p e - de posterior verificação da

conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação.

8.2. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de não receber os produtos fornecidos que não

estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em contrato.

8.3. 0 recebimento de produtos/bens/materiais de valor superior ao limite estabelecido no art. 23

da Lei 8.666/93, será realizado por comissão de, no minim:), 3 (três) membros previamente

nomeados.

8.4. 0 CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta

própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido

definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 produto/bem que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo de

estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas em contrato.

9. CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo

Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio

instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,

sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA., CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos

referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que a

NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do

Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e

cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade

Item Number).

9.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao
Fiscal do Contrato Sr. Ronaldo Teruo Inagaki e obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes
documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
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9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perI
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

e

•• UDIRATÂ,„ _redes future,

a ustiça do Trabalho, mediante a

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =Ix Nx VP, onde:
I = indice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado a variação do Índice de Preço ao Consumidor

Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da

apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

• 12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos

seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de
reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:
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13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a

planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsivM, porém de consequências incalculáveis,

que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

13.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente

ao Gestor do Contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão

do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

ip 14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas

contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata

do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente

o contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e

Edital da licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as

condições descritas no presente contrato;

,2ç • •c/
15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para Melhor adequação As finalidades de
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;
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o longo da execução do objeto

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos

sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do

contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando A CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte

daquele.

15.3. São obrigações da CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados

durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados

A execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato, o

objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las
no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;
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15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados iëár1is, bem como informar e manter

atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa

autorizada para contatos;

15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,

partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral

9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das

sanções previstas no presente edital.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá A servidora Eliane Omori Duarte, lotada na Secretaria da Assistência Social a gestão

da contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Ronaldo Teruo Inagaki, lotado na
Secretaria da Assistência Social e na sua ausência, a fiscalização será realizada pela servidora
Marcia Aparecida Alves Rocha.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/2019.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;
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17.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecuçãp tal ou parcial do contrato, sem prejuízo

das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;"

17.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula

contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente A parcela,

etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de

reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de
inexecução total do contrato.

17.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial

das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o

objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,
previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2.

17.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993.

17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e forma

estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
Federal n. 8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.
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18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos a XI, da Lei Federal n° 8.666/93 e no art.
70 da Lei 10.520/02, importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do

dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubiratã, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa

ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.

• 18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. Ai CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de
suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da
CONTRATADA.

• 21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o
seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento
das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam

a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições:

I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;
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anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem

de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a

rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados a. parte

inocente.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei

10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o

interesse público.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

41/
23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e

rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2019.

MUNICÍPIO DE UBIRATA
Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada
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DELIBERACAO N°107/2017 — CEDCA/PR

Estabelece os procedimentos de repasse de recursos na
modalidade Fundo a Fundo para o fortalecimento das
estruturas dos Conselhos Tutelares do Estado do Paraná.

Considerando o disposto no artigo 227 da Constituição da Republica Federativa do

Brasil de 1988, o qual prevê como dever "da família, da sociedade e do Estado assegurar

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito A vida, A saúde, à alimentação,

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,

discriminação, violência, crueldade e opressão";

Considerando o disposto do artigo 131 da Lei Federal n° 8.069/1990 — Estatuto da

Criança e do Adolescente, o qual dispõe que: "0 Conselho Tutelar é orgão permanente e

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos

da criança e adolescente previstos nessa lei";

Considerando o disposto no artigo 15, inciso VII da Lei Estadual n° 19.173/2017,

responsável pela organização da política da criança e do adolescente no Estado do Paraná, o

qual cria "programas de apoio à Gestão Municipal: que se destinam à transferência de recursos

financeiros para o aprimoramento A gestão e ao controle social da política da criança e do

adolescente nos Municípios, por meio do indice de Gestão Descentralizada — IGD da Política da

Criança e do Adolescente — SEPCA e ao apoio e fortalecimento da atuação dos Conselhos

Tutelares";

Considerando o disposto no Decreto Estadual n° 9.621/2013, responsável pela

publicação do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná,

mais especificamente no Eixo 6 — Objetivo 3, o qual estabelece como meta: "Fortalecer os

Conselhos Tutelares e Conselhos Municipais de direitos da criança e do Adolescente através de

instrumentalização técnica e melhoria das estruturas para o exercício de suas atribuições";

Considerando o disposto no Decreto n° 10.455/2014, o qual regulamenta a

transferência automática de recursos do Fundo Estadual para Infância e Adolescência — FIA,

para os Fundos Municipais para Infância e Adolescência, em atendimento a Lei Estadual n°

9.579, de 22 de março de 1991;

Em continuidade às Deliberações n° 53/2014 — CEDCA/PR e n° 43/2017 —

CEDCA/PR, as quais visam o fortalecimento das estruturas dos Conselhos Tutelares, o Conselho

Deliberação n" 107/2017 —CEDCA/PR Publicada no DIOE n°10091 de 19/12/2017
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Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente — CEDCA/PR, reunido ordinariamente em 08 de

dezembro de 2017

DELIBEROU

Art. 10 Pelo repasse de recursos, no formato fundo a fundo, para o fortalecimento das estruturas

dos Conselhos Tutelares do Estado do Parana.

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DOS RECURSOS

Art. 2° Fica destinado incentivo financeiro estadual no valor de R$ 23.180.000,00 (vinte e três

milhões, cento e oitenta mil reais), a ser transferido aos Municípios na modalidade Fundo a Fundo,

para continuidade do Programa de Apoio e Fortalecimento da Atuação dos Conselhos Tutelares do

Estado do Parana, em expansão aos recursos destinados por meio das Deliberações n° 53/2014 —

CEDCA/PR e n° 43/2017 — CEDCA/PR, de acordo com a legislação vigente.

§ 1° Os recursos para suprir as ações da presente Deliberação são oriundos do Fundo Estadual para

a Infância e Adolescência — FIA/PR.

Art. 3° Os recursos previstos na presente Deliberação ficam destinados para:

I — Aquisição de um automóvel zero quilômetro, no valor de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais),

para os Conselhos Tutelares que não disponham de veiculo, ou que possuam veiculo com ano de

fabricação anterior a 2014, conforme relação de Conselhos Tutelares elencados no Anexo II da

presente Deliberação.

§ 1° A relação de Conselhos Tutelares foi construída a partir dos dados extraídos do CENSO do

Sistema de Garantia de Direitos — CENSO SGD/2017, colhidos entre abril e junho de 2017.

§ 2' 0 automóvel adquirido devera ser destinado para uso exclusivo e intransferível do Conselho

Tutelar, não podendo ser destinado para outra finalidade, sem prévia deliberação do CEDCA/PR.

§ 3° As despesas com seguro, abastecimento, manutenção e quaisquer outros gastos relacionados

ao automóvel ficarão sob a responsabilidade do Município, a quem o Conselho Tutelar esta

administrativamente vinculado, de acordo com a Lei Federal n° 8.069/1990 — Estatuto da Criança e

do Adolescente.

II — Aquisição de equipamentos de informática, mobiliário e eletrodomésticos no valor de até R$

10.000,00 (dez mil reais), para cada Conselho Tutelar do Estado do Parana.

§ 10 Deverá ser garantida preferência à aquisição de computadores para uso individual de cada

conselheiro tutelar.

§ 20 0 recurso destinado neste inciso tem por finalidade garantir condições mínimas de

funcionamento do Conselho Tutelar, deste modo, a destinação do recurso para aquisição de outros

Deliberacao n° 107/2017— CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.091 de 19/12/2017
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materiais poderá ser realizada apenas, quando todos os conselheiros tiverem computadores em

condições de alimentar o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência — SIPIA.

Ill — Aquisição de equipamentos para as Sedes dos Conselhos Tutelares, no valor de até R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), para os Municípios habilitados por meio das Deliberações n° 53/2014

— CEDCA/PR, n° 88/2014 — CEDCA/PR e n° 43/2017 CEDCA/PR que dispõem sobre o Projeto

Arquitetônico de Sedes do Conselho Tutelar Padrão Governo do Estado do Parana, conforme

relação de Conselhos Tutelares elencados no Anexo Ill da presente Deliberação.

§ 10 A utilização dos recursos previstos neste inciso devera observar as especificações definidas no

processo de construção constante do Projeto Arquitetônico de Sedes do Conselho Tutelar Padrão

Governo do Estado do Parana.

§ 2° 0 recurso previsto neste inciso sera repassado após a conclusão das obras.

Art. 40 0 repasse do recurso previsto no art. 2° da presente Deliberação sera realizado em

parcela única aos Municípios por meio de deposito em conta especifica do Fundo Municipal da

Infância e da Adolescência.

Art. 5° Os recursos previstos na presente Deliberação são destinados exclusivamente para

despesas com Investimento, não sendo possível sua destinação para realização de obras,

adquisição de materiais de custeio ou pagamento de pessoal.

CAPÍTULO II

DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

Art. 6° Para a formalização do repasse de recurso, os Gestores Municipais deverão encaminhar

a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social — SEDS, mediante oficio, a

documentação abaixo relacionada:

I — cópia do ato de posse do Prefeito do Município Proponente;

II — copia legível da Cédula de Identidade (RG) e CPF do Prefeito;

III — formulário de solicitação de incentivo financeiro para o Programa de Apoio e Fortalecimento

da Atuação dos Conselhos Tutelares do Estado do Parana devidamente preenchido pelo Gestor

Municipal e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente —

CMDCA, conforme modelo constante no Anexo I da presente Deliberação;

IV — documento comprobatorio de aprovação e publicação da Lei de Criação do Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA;

V — documento comprobatorio de efetivo funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente — CMDCA;

VI — declaração do orgão ao qual o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente — CMDCA esteja administrativamente vinculado, demonstrando que o Conselho

possui composição paritaria, enunciando inclusive quais são as representações governamentais

Deliberação n°10712017 —CEDCA/PR Publicada no DIOE n°10091 de 19/12/2017
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e não governamentais que compõe o Conselho;

VII — documento comprobatório de aprovação e publicação da Lei de Criação do Fundo

Municipal para a Infância e Adolescência;

VIII — extrato bancário ou outro documento equivalente, que comprove a participação do

Município no financiamento do Sistema Estadual da Política da Criança e do Adolescente —

SEPCA/PR, por meio da destinação de recursos orçamentários próprios do Município no Fundo

Municipal para a Infância e Adolescência.

IX — Resolução de aprovação do Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA;

X — declaração de regular funcionamento do Conselho Tutelar, em sua composição integral de

cinco membros titulares, bem como seus suplentes, emitida pelo Ministério Público Local ou pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA;

XI — Termo de Adesão em duas vias de igual teor, conforme documento previsto no Anexo IV da

presente Deliberação.

§ 1° Para fins de comprovação do previsto no inciso IV e VII do presente artigo sera aceito cópia

do extrato de publicação da Lei ou outro documento equivalente.

§ 2° Para fins de comprovação do efetivo funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente — CMDCA, serão aceitos os seguintes documentos:

a) declaração exarada pelo Ministério Público Local;

b) Atas das duas últimas reuniões, devidamente assinadas pelos conselheiros municipais;

c) outro comprovante equivalente que demonstre o efetivo funcionamento do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA.

§ 30 Não é permitido realizar qualquer alteração no Termo de Adesão.

§ 4° 0 Termo de Adesão devera ser apresentado separadamente dos demais documentos, não

podendo conter rasuras, furos, grampos, ou ter sua integridade violada de qualquer forma.

§ 5° 0 Gestor Municipal devera rubricar todas as folhas, assinar a última, e não datar o

documento, pois a data sera inserida quando da assinatura do documento pela Secretária de

Estado da Família e Desenvolvimento Social.

§ 6° A ausência de qualquer documento excluirá o Município contemplado nesta Deliberação.

§ 7° 0 incentivo financeiro destina-se exclusivamente para o Programa de Apoio e Fortalecimento

da Atuação dos Conselhos Tutelares do Estado do Parana, dentro das diretrizes da presente

Deliberação.

CAPÍTULO III

DA ADESA0 E DOS PRAZOS

Deliberação n°107/2017 —CEDCA/PR Publicada no DIOE n°10.091 de 19/12/2017
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Art. 7° Os Municipios cujos Conselhos Tutelares cumpram aos critérios desta Deliberação

poderão solicitar a adesão ao "Programa de Apoio e Fortalecimento da Atuação dos Conselhos

Tutelares do Estado do Parana" até a data de 02/04/2018, por meio da assinatura do Termo de

Adesão.

Art. 8° A documentação deverá ser protocolada junto aos Escritórios Regionais da SEDS,

respeitando a região a qual pertence o Município, conforme tabela de endereços constante do

Anexo V da presente Deliberação.

Art. 9° As solicitações de adesão serão analisadas pelos Escritórios Regionais e encaminhadas

para a apreciação da Coordenação da Politica da Criança e do Adolescente, sendo aprovadas

aquelas que atenderem todos os requisitos desta Deliberação.

Art. 10. Os compromissos para a participação dos Municípios são:

I — participar das capacitações promovidas pela Secretaria Estadual da Família e

Desenvolvimento Social — SEDS, bem como as apoiadas pelo CEDCA/PR;

II — prestar informações sobre o Conselho Tutelar sistematicamente e sempre que solicitado

Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social — SEDS e ao CEDCA/PR;

Ill — alimentar o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência — SIPIA.

Art. 11. Os Municípios elencados na presente Deliberação, que cumprirem todos os critérios,

mas que optarem por não aderir, deverão apresentar justificativa da não adesão ao Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA.

Parágrafo único. Os Municípios deverão encaminhar comunicado de não adesão através de

oficio à SEDS, acompanhado da justificativa devidamente aprovada pelo Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA, até o prazo previsto para o envio da

solicitação de adesão.

CAPITULO IV

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 12 Em conformidade com o disposto no Decreto Estadual n° 10.455/2014, a prestação de

contas dos recursos repassados sera realizada através do Relatório de Gestão Físico-Financeiro

e de Execução.

Parágrafo único. O Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução deverá ser

encaminhado ao órgão gestor estadual a cada seis meses, a partir do inicio da execução dos

recursos financeiros e após sua aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente — CMDCA.

Art. 13. A omissão na apresentação do Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução

impedirá o repasse de futuros recursos do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência — FIN

PR para o Município, que somente sera restabelecido após a apresentação do mesmo,

DeliberacAo n° 107/2017 — CEOCAJPR Publicada no DIOE n° 10.091 de 19/12/2017
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devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente —

CMDCA.

Art. 14. Se o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA aprovar

parcialmente ou com ressalvas o Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução, o

documento a ser encaminhado ao gestor estadual deverá estar acompanhado de justificativa do

respectivo Conselho para sua aprovação parcial e de um Plano de Providências — Prestação de

Contas/FIA do Município, devidamente aprovado pelo Conselho, para que as ressalvas sejam

resolvidas até a data de entrega do proximo Relatório.

§ 1° Caso as ressalvas não sejam sanadas, sera instaurado procedimento de Tomada de Contas

Especial.

§ 2° Nos casos em que houver saldo superior a 30% (trinta por cento) a executar, o Relatório

devera estar acompanhado de justificativa do Município, bem como de aprovação do Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA.

Art. 15 Se houver a necessidade de instauração de Tomada de Contas Especial, o Município

não recebera o repasse de novos recursos do Fundo Estadual para a Infância e Adolescência —

FIA/PR e ainda, caso as ressalvas não sejam sanadas e sejam detectadas irregularidades, o

Município devera devolver o recurso recebido, devidamente corrigido, ao FIA/PR.

Art. 16 Fica o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Parana —

CEDCA/PR e a Secretaria de Estado a qual este encontra-se administrativamente vinculado, a

substituir, a qualquer tempo, o Termo de Adesão desta Deliberação e o Relatório de Gestão

Físico-Financeiro e de Execução, por Sistema de informações especificas para monitoramento,

avaliação, acompanhamento e controle dos recursos repassados aos Municípios.

Art. 17 Os casos omissos serão tratados pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do

Adolescente do Parana — CEDCA/PR e a Secretaria de Estado, a qual este encontra-se

administrativamente vinculado.

CAPÍTULO V

DO MONITORAMENTO DA AÇÃO

Art. 18. Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA's deverão

elaborar Relatório semestral sobre o andamento da execução das ações.

Parágrafo único. Os relatórios produzidos pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e

do Adolescente — CMDCA's serão analisados pelos Escritórios Regionais da SEDS e

posteriormente pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Parana —

CEDCA/PR.

Art. 19. Os relatórios produzidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente — CMDCA, sem prejuizo de outros elementos, deverão conter:

Deliberação n°107/2017 — CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.091 de 19/12/2017
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a) descrição sumaria das atividades e metas estabelecidas;

b) analise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social

obtido em razão da execução do objeto ate o período, com base no Formulário para solicitação

de incentivo financeiro para o Programa de Apoio e Fortalecimento da Atuação dos Conselhos

Tutelares do Estado do Parana.

c) valores efetivamente transferidos ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente;

d) análise dos documentos comprobatórios das despesas que serão apresentadas a SEDS na

prestação de contas;

e) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em

decorrência dessas auditorias.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Os Casos omissos serão analisados pelo CEDCA/PR.

Art. 21. A presente deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE.

Curitiba/PR, 08 de dezembro de 2017.

Alann Barbosa Marques Caetano Bento

Presidente do Conselho Estadual

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná
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AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO N° 4534/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 162/2019

O Município de Ubiratã torna público a retificação e prorrogação do edital do

Pregão Presencial em epigrafe, do tipo Menor Preço - Por item, visando a

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO

TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR -

N°107/2017.

Nova data e Horário de Abertura: 06 de setembro de 2019, As 14 horas.

Motivo: Ausência de interessados no fornecimento do objeto e alteração no

descritivo dos produtos constantes no termo de referência.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Paw Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

Ub atA, Paraná, 19 de Agosto de 2019.

enan N pe S. Lim
Pregoeiro, n ',mead° c • 4 irme Porta ia n° 245/2019.

allelLMunicípio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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JORNAL OFICI ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR
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d) manter dados consistentes sobre o consumo de medicamentos e demanda
(atendida e não atendida) de cada produto;
e) efetuar a programação de medicamentos utilizando-se do perfil
epidemiológico, consumo historico e oferta de serviços,
f) quantificar os medicamentos definindo um ponto de reposição, considerando o
Consumo Médio Mensal e o tempo médio para aquisição/ressuprimento;
g) monitorar a qualidade dos medicamentos recebidos, subsidiando a Diretoria
do Consorcio, para que esta reavalie os requisitos de qualidade para aquisição e
proceda a validação de fornecedores;
h) receber, armazenar e distribuir, adequadamente os medicamentos;
i) organizar a distribuição dos medicamentos, exclusivamente na rede SUS,
garantindo prescrição e utilização adequada dos mesmos;
j) promover o uso racional dos medicamentos junto a população, aos
prescritores e aos dispensadores;
k) disponibilizar e capacitar os recursos humanos em saúde, necessários a uma
Assisténcia Farmacêutica de qualidade.
II - AO CONSÓRCIO:
a) seguir o elenco proposto na pactuação aprovada pela Comissão Intergestores
Bipartite e Conselho Estadual de Saúde, integrantes da Relação de
Medicamentos Essenciais para a Atenção Básica e constantes do Plano
Estadual de Assistência Farmacêutica Básica;
b) adquirir os medicamentos de acordo com a programação do município.
elaborada com o recurso financeiro disponível, conforme plano de aplicação em
anexo;
c) incentivar os municipios a participarem da formulação da Política de

le Assistência
Farmacêutica do Estado e a organizarem sua estrutura no município;
d) manter um sistema de comunicação com os municípios, para que esses
obtenham
informações atualizadas das programações, aquisições e movimentação
financeira de seus recursos;
e) manter o cronograma de programação e aquisição, tentando evitar a
descontinuidade no fornecimento;
f) efetuar as aquisições de medicamentos dentro de requisitos técnicos, legais e
de qualidade, estabelecidos para esses produtos;
g) monitorar as entregas dos produtos até o seu destino final, intermediando
possíveis transtornos durante seu percurso;
h) intermediar junto ao Fornecedor, a substituição dos produtos, quando
comprovado desvio da qualidade originada no processo de fabricação ou
transporte.
CLAUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS - 0 valor referente ao recurso
financeiro destinado à execução do presente convênio correrão à conta da
Dotação Orçamentária n.° 5445, elemento de despesa — Material para
distribuição gratuita, Fonte: 303.
CLAUSULA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO — 0 acompanhamento do
presente convênio sera realizado a cada período vigência, com base em
avaliações do cumprimento de seu objeto.
CLAUSULA QUINTA: DA DENÚNCIA E RESCISÃO — 0 presente termo de
convênio poderá ser rescindido sem comunicação prévia, caso ocorra
descumprimento das obrigações ora estipuladas, sujeitando-se a parte
inadimplente a eventuais perdas e danos, respondendo ainda por todo e
qualquer ônus decorrente de procedimentos judiciais que se fizerem necessários
podendo, entretanto, ser resolvido por mútuo consenso, com antecedência
minima de 90 (noventa) dias.
CLAUSULA SEXTA — Ficam sem efeito quaisquer disposições estabelecidas em
convênios ou consequentes termos aditivos, anteriores ao presente, que
contrariem direta ou indiretamente o disposto nas cláusulas deste Instrumento.
CLAUSULA SÉTIMA. DA VIGÊNCIA - Este Termo de Convênio entrará ern vigor
a partir da data de sua assinatura e terá vigência de 4 (quatro) anos.
CLAUSULA OITAVA: DAS ALTERAÇÕES - Quaisquer alterações dos termos e
condições do presente convénio deverão ser objeto de termos aditivos firmados
a qualquer tempo e farão parte integrante, para todos os efeitos e direitos.
CLAUSULA NONA: DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de
Curitiba para dirimir as dúvidas fundadas neste Instrumento e que não puderem
ser resolvidas de comum acordo. E assim por estarem de pleno acordo e
ajustados depois de lido e achado conforme, o presente Instrumento vai, a
seguir, assinado em 03 (três) vias pelos representantes dos respectivos
signatários na presença de 02 (dues) testemunhas abaixo firmadas, para
publicação e execução.
Ubirata, 11 de julho de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito Municipal
Presidente do Conselho
Deliberativo do CONSÓRCIO
TESTEMUNHAS:
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PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4534/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 162/2019

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

O Município de Ubirata torna público a retificação e prorrogação do edital do
Pregão Presencial em epigrafe, do tipo Menor Preço - Por item, visando a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO
TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017.
Nova data e Horário de Abertura! 06 de setembro de 2019. as 14 horas
Motivo: Não houve interessados no fornecimento do objeto e alteração no
descritivo dos produtos constantes no termo de referência.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pap Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.
tAirata, Parana, 19 de Agosto de 2019.
Renan Felipe S. Lima
Prezoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4528/2019
PREGÃO N° 158/2019

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Municipio de Ubirata, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Contratação de empresa para prestação de serviços na area de Fonoaudiologia
na rede de ensino municipal.
3. EMPRESA ADJUDICADA
3.1. MEDENGE - CLINICA MEDICA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA -
ME
N° CNPJ: 13.031.310/0001-15
VALOR GLOBAL: R$-27.600,00
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
14 de agosto de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
19 de agosto de 2019
Ubirata - Parana, 19 de agosto de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATORIO N°4536/2019
PREGÃO N° 164/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
O Prefeito do Município de Ubirat5, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n ° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇA0
Aquisição de formulários de notas fiscais do produtor rural, destinados a
Secretaria de Finanças.
3. EMPRESA ADJUDICADA
3.1. NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA
N° CNPJ: 18.486.182/0001-18
VALOR GLOBAL: R8-6.400,00
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
19 de agosto de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
20 de agosto de 2019
Ubiratá - Parana, 20 de agosto de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito

TER MO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4538/2019
PREGÃO N° 165/2019

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubirata, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de tecido para atividades multiprofissionais da Secretaria de saúde,
3. EMPRESAS ADJUDICADAS
3.1: ELO TÊXTIL LTDA
N° CNPJ: 28.844.636/0001-39
VALOR GLOBAL: 1.593,90
3.2: M.J. STEIAK DUTRA - ME
N° CNPJ: 00.423.577/0001-06
VALOR GLOBAL: R$-3.898,95
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
21 de agosto de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
21 de agosto de 2019
Ulairata - Parana, 21 de agosto de 2019
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.
A Prefeitura Municipal Ubiratà - PR da garantia da autenticidade deste
documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.gov.brno

link Jornal Oficial Online.
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N2 002125

NOME DA EMPRESA-

MODALIDADE  -

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO-

DATA. / / 

HORÁRIO-  min

UDIRATA
kiwi& Todos juKtos rumo ao tuturo!

PROTOCOLISTA

Municipio de Ubirat.5 - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000

www.ubiratapr.gov.br

Greece Oeste (44) 3543.3100 02/2019

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE

ENVELOPES DE LicrrAçÃo N9 0021 26

NOME DA EMPRESA:

MODALIDADE:

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO.

DATA:

 min

UDIRATA
ntas rurao ao Futuro. ju 

PROTOCOLISTA

MuniciPio de Ubirat5 - PR

An. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br

Grab. Oeste (44) 3543-3100 
0212019
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TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP
CNPJ: 29.634.736/0001-01 1NSC. ESTADUAL: 083.518.62-2
AV, NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796 - SALA 809 VITÓRIA - ES
BAIRRO SANTA LLIIZA - CEP: 29.045-402
FONE: (471 3308-2970 - EMA.: temperclImalicitaagmail.com

PROCURAÇÃO PARTICULAR PARA LICITAÇÕES

OUTORGANTE: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP, portadora do CNPJ:

29.634.736/0001-01, situada na Avenida Nossa Senhora da Penha, 2796, SALA 809, Santa Luiza,

Vitoria-ES. CEP: 29.045-402, através de seu SOCIO/ADMINISTRADOR Sr. MARCIO DA SILVA, CPF:

989.277.799-91 E RG 348.747-2 - SSP/SC.

OUTORGADO: LUCAS FLORCZAK MACHADO, Brasileiro portador do RG:10.256.071-0 e CPF:

e 094.591.529-29, residente na Rua Paul Percy Harris - 61, Jardim São Sebastião, Campo

Mourão/PR CEP:87.303-320.

PODERES: ao qual confere amplos poderes para representá-lo em procedimentos licitatórios, podendo

para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas, lances e demais negociações, assinar atas,

contratos e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanta

ã desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame, inclusive

substabelecer.

Este instrumento tem como o prazo de validade 02 (dois) anos.

Nada mais a declarar, por expressão de verdade afirmo o presente.

viTtRiA4 ApE ABRIL DE 2019.

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI EPP
29.634.736/0001-01
MARCIO DA SILVA
SOCIO/ADMINISTRADOR
CPF: 989.277.799-91
R.G: 348.747-2 / SSP-SC

Reconheço como autentica(s)a(s)firma(s) de:

MARCIO DA SILVA 

Que assina por TE_J1ES.C.144A REFRIGERAÇÃO
IRELI do u fd 

\

En uunko_k_11/4 da verdade
dr(Abril de 2019.

1UL/A tOS SANTOS SOARES
RODRIG S
ESCREVE
5mol: 3,25 - /
Salo: 1,93-Total: .
seio uigaai do i'iscalizeçao: SELO
NORMAL: FLB72901-QTEZ

Confira os dodos du aim enr solo.tjac.ius.br



00013
15/04/2019 https//autdigital.azevedobastos.not.br/home/conProVaflte/8€391 5,54'9Th45560206

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTORIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.notior

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Valber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e

Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para as devidos fins de direito que, o documento ern anexo identificado individualmente ern cada Código de Autenticação Digital' ou na

referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do

Estado da Paraiba, a Corregedona Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os

atos notariais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário

através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO

EIRELI tinha posse de urn documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartono.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 15/04/2019 14:03:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de

acordo com o Art. 10, 10° e seus §§ 1' e 2' da MP 2200/2001, como também, o documento eletronico autenticado contendo o Certificado Digital do

titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI ou ao Cartório pelo

endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not,br

Para informaçoes mais detalhadas deste ato, aGesse o site littps://autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de Consulta desta

Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1223623

A consulta desta Declaração estará disponivel em nosso site até 15/04/2020 13:35:48 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 86391504191015560206-1
`Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal ri° 10.406/2002, Medida Provisória IV 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual IV 8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.
0 referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b2e80a25ee6324bc56cde907ff9a3f0ae569dde35dce437aaf2c63672a69cf6d6e3978ba7ecdecc63be5f5bf028 la
Oed6fea72780fbf567bacd6bbf944cd01c85

•••••
:.••••••••••....1. ovism. ,m1.•••

I. Ilk 

predetemcoe do. Root*lie* ' 

MeOaa RAIvISOnittl." CIO' 2430-2,
8624 do "vow es 2001. i ...4..,,IX

https://autdigital.azevedobastos.notbr/home/comprovante/86391504191015560206 1/1
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Requerlmento: 81800001021683
I all. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OE SANTA CATARINA [DBE analisado.

tld em  26/09/2018 - V3

: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI 
JARAGUA DO SUL

COD. ATO COD. EVENTO CITIL SE1.- 2018 DESCRIÇÃO DO ATO/EVENTOm1
er a V. 5° o deferimento do seguinte alo.

DE VIAS

#

if < 0 1002 I 1 ALTERAÇÃO

X 
1038 1 TRANSFERENCIA DE SEDE PARA OUTRA U0

< i

Representante Legal da Empresa /Agente Auxiliar do Comercio:

JARAGUA DO SUL Nome MARCIO DA SILVA

,,,r0-26109/2018 Assinatura: Ait zioxi_, ,to S. 1_,
---..-t) 

..
---- t Telefone de contato: 14.8)30585858 digicontjaraguefagmall.Com

12 - USO DA jUNtak3COMERCIAL
[ Ti DECISÃO SINGULAR ET• DECISÃO COLEGIADA

Nomeio) Empresariel(ais) ¡googols) Ou semelhanie(s)

SIM !_ __I SIM
Processo ern ordem.

A decIsão.

r /
Data

/ 1
'NAG :NAO.

Data Responsevel Data Responsável Responsável 

DECISA0 SINGULAR
2 Exigêncla

Processo em eidgencio

(Vide despacho am lolha anexa)

Processo deferido. Publique-Se e

Processo indoferldo.

Exigência

g  
Data

DECISÃO COLEGIADA

;PrOCessO em exigericia

(Vide despacho ern tolha anexa)

Process° delerido Publrque-se e

Processo indeferido.

Data

OBSERVAÇÕES:

4" ExigEncia 5' Ex ncia

;

'ioctsa,

¡EWA%• • ,

2' ExigOncla 3Exigência 4" Exigência 5 Exigência

Vogal

Presidente da Turma

Vogel

Junta Comercial do Estado dc Santa Catarina
Certifico o Registro em 27/09/2018

Arquivamento 20188121633 Protocolo 188121633 de 26/09/2018 NIRE 42600391849

Nomc da empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIREI..I

Este documento pode ser vent-wado cm http://regin Juozc so gov br/autenticacaoDocumentos/autenticacao aspx

Chancela 378250460245140
Este cópia roi aurcnticada dignalmente c assinada ern 27/09/2018 por Henry Goy Petry Neto - Secretario-Fetal

Vogel

4114011410 )UCEES
1,01

27109/20 IS

CERTIFICO 0 REGISTRO EN 15/10/2018 12:20 SOR N. 32600225298.
PROTOCOLO: 18230982/ DE 11/10/2018. CODIGO DE VERIF/CACAO:
11804331494. MIRE: 32600225298.
TEAPEACLINA REFRIGZRACJUD EIRZLI

P.010 Guar Juffo
SECRETAR/O-GIRAL
VITORIA, 15/10/2018

www.simplifica.414.gov.br

7. validate!. delete documento, se impresso, fica sujetto A conprovacao de sua autenticidade no. respectivos portal•.
informando sous respectivos códigos de verificaglo
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ATO DE ALTERAÇÃO N°2 DA TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI

CNPJ n° 29.634.736/0001-01

MARCIO DA SILVA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 28/04/1978,
SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF n° 989.277.799-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE
n° 3487472, &gat) expedidor SSP - SC. residente c domiciliado(a) no(a) RUA
AUGUSTO BRESSANINI, 48, BADENFURT, BLUMENAU, SC, CEP 89070630,
BRASIL.

Titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada de nome
TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELL registrada nesta Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina. sob N1RE n° 42600393849, com sede Rua General Osorio,
1108, Sala 02. Velha Blumenau, SC, CEP 89.041-000, devidamcnte inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 29.634.736/0001-01, delibera e
ajusta a presente alteração, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições
estabelecidas nas clausulas seguintes:

ENDEREÇO

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte

endereço sito à AVENIDA NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796. SALA 809,

SANTA LUIZA, VITORIA, ES. CEP 29.045-402

DA ADMINISTRAÇÃO

CLAUSULA SEGUNDA. A administração da empresa caberá a MARCIO DA SILVA

com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome empresarial,

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse da empresa, bem como onerar

ou alienar bens imóveis da empresa.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLAUSULA TERCEIRA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que

não esta impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as

relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n°

10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes

Rcq: 81800001021683

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro cm 27/09/2018

Arquivamento 20188121633 Protocolo 188121633 de 26/09/2018 N1RE 42600393849

Nome da empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO FIRM

Este documento podc scr yerificado em httpfiregin jocesc se gov 
br/autenticacaoDocumenloslaulentcacao aspx

Chancels 378256460245140
Esta cerpia lot aulcntiLado digitalmente o assinada en1 2710012010 por Henry Goy Petry Neto - Secretario-geral.

Pagina I

1040 JUCEES

27/09/2016

CERTIFICO O REGISTRO EN 15/10/2018 12:20 SOB N 32600225298.

PROTOCOLO: 182309827 DZ 11/10/2018. COD/GO DZ VERIFICAÇAO:

11804331494. MIRE: 32600225298.
TENPERCIINA RZFRIGERACAO EIRE=

Paulo Cease Jut to
SECIUTAR/O-GERAL

VITORIA, 15/10/2018
ovv.simplif ica.es.gov.br

A validade dents document°, se Leprosso, fica sujeito I comprovado de sua autenticidade nos respectivos portal..

informando sous respectivos códigos de verificado



ATO DE ALTERAÇÃO N°2 DA TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI

CNPJ n° 29.634.736/0001-01
-

CONSOLIDAÇÃO ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI

CNP.1 n° 29.634.736/0001-01

CLAUSULA I' - A empresa girara sob o nome empresarial de TEMPERCLIMA
REFRIGERAÇÃO EIRELI. Corn sede na AVENIDA NOSSA SENHORA DA
PENHA, 2796, SALA 809, SANTA LUIZA, VITORIA. ES, CEP 29.045-402.

CLÁUSULA 2° - A empresa a partir desta data tem como objeto: COMÉRCIO
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VÍDEO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE
MÁQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO PARA
USO INDUSTRIAL E COMERCIAL, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
ELÉTRICA, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS,
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR
CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, REPARAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO
PESSOAL E DOMÉSTICO, COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS

CLÁUSULA 3' - A empresa pode, a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alicração do ato constitutivo.

CLÁUSULA 4' - A Empresa iniciou suas atividades em 06.02.2018, e o prazo de
duração é por tempo indeterminado.

CLAUSULA 5' - A empresa tem o capital de RS 100.000,00 (Cem Mil Reais),
totalmente subscrito e integralizado, neste ato. cm moeda corrente nacional, de
responsabilidade do titular.

Parágrafo único - a responsabilidade do titular e limitada ao capital integralizado.

CLÁUSULA 6° - A administração da empresa caberá ISOLADAMENTE a MARCIO
DA SILVA, com poderes e atribui0es de representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de
interesse da empresa, autorizado o uso do nome empresarial.

Keg: 81800001021683

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro ern 27/09/2018

Arquivamento 20188121633 Protocolo 188121633 de 26/09/2018 N1RE 42600193849

Nome da empress TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI

Este documento pode ser verificado ern http://reginjucesc sc.gov.br/autenticacaoDoeumentosJautenticacao aspx

Chancela 3782504602451 40
ESL& coma lot autenticada chgitalmente e assinada em 27/09/2018 por Henry Gay Petty Neto :Secretor iu-geral;

rIles0 PC&
t$1#

27/09/2018

r\--1

Página 2

CERTIPICO 0 REGISTRO 101 15/10/2018 12:20 SOB N* 32600225298.
PROTOCOLO: 182309827 Di 11/10/2016. CDDIGO DE IBERIF/CACRO:
11804331494 EIRE: 32600225298.
TiMPLACLIMA REFRIGIRACA0 ZIA=

Paulo Cesar Juffo
SECRETRR/O-GERAL
ViDDRIA, 15/10/2016

sus . 4 imp li fica . es . goy . br

A validade deste documento, se Impress°, fica aujeito A comprovageo de sus autenticidade no. respectivos portals.

Informando sews cosepectivos códigos de verificagio



ATO DE ALTERAÇÃO N°2 DA TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI

CNP.1 n° 29.634.736/0001-01

CLAUSULA r - Ao termino de cada exercício da empresa_ em 31 de dezembro,
proceder-se-ii a elaboração do inventário, do balanço patrimonial de resultado
econômico, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurados.

CLAUSULA 8' - Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará sua atividade
corn os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o
valor de seus haveres sera apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
empresa. it data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA 9° - 0 Administrador deelara,sob as penas da lei, qua não esta impedido
de exercer a administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçoes de
consumo, fé pública ou propriedade.

CLAUSULA 10° - 0 titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não participa
de outra empresa da mesma modalidade.

JARAGIJA DO SUL, 26 de setembro de 2018.

MARCIO DA SILVA
CPF, 989.277.799-91

Req:8180000102)683

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Regisnro em 27/09/2018

Arquivamento 201881 21633 Protocolo 188121633 de 26/09/2018 NIRE 42600393849

Nome da empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI

Este documento pock ser vet ificado em httpfireginjucesc se gov briautenticacaoDownentos/autenticacao aspx

Chancels 3782 50460245140
Esta Ora for atocnocada digoalmcnic c assmada cm 27/09/2018 por Henry Goy Petry Neto - Secretartn-geral;

Pagina 3
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27/09/201g

CERTIFICO O REGISTRO ad 15/10/2018 12:20 SOB ?V 32600225296.
PROTOCOLO: 182309827 DE 11/10/2018. CÓDIGO DE VEMIFICAÇÃO:
11804331494. WIRE: 32600225298.
TEMPERCLIKA RTFRIGERACAO ZIRELI

Paulo Cesar Juffo
szenzrAnio-GCRILL

VITORIA, 15/10/2016
ver.simplifica.es.gov.br

A validade deste documento, so impresso, fica sujeito al comprovecao de aua autenticidade nos respectivos portals.
Informando seus respoctivos códigos de verificavao
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TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIREU EPP

PROTOCOLO 180121633 • 2sioanoie

111

ATO 002 • ALTERACAO

EVEN TO 030 - TRANSFERENCIA DE SEDE PARA OUTRA UP

N1RE 42600393849
! CNN 29.634,736,0001-01
CERTIFICO O REGISTRO EM 27/0912018

I SOB N: 20188121633

MATRJZ

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 2709/2018

Arquivamento 201 $8121633 Protocolo 188121633 de 26/09/2018 NIRE 42600393849

Nome du empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIREL1

Este documento pode ser verificado em Intp Oregin jucesc sc gos, br/autemficacaoDocumentosiautenticacao asps

Chancela 378250460245140

Esta cópia rot autenticada dignalmentc C assinada cur 27/09/201R Iron Henry Goy Petry Nero - Secretarin-geral.

1111101111111
18812 633

%Noyaw JUCEES
IWO

27/09/2018

CZATITICO 0 REGISTRO CM 15/10/2018 12:20 SOB N° 32600225298.
PROTOCOLO: 182309827 01 11/10/2018. CODIGO DE 01141/2/CAC20:
11804331494. WIRE: 32600225296.
TEMPZRCLINA RIFRIGRRACAO 'IRA=

Paulo Cesar Juffo
SZCRETAR/O-GARAL

irrTóniA, 15/10/2018
wev.simplifica.es.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito U comprovsello de sua autenticidade nos respective. portals.
Informando sous respectivos cdodigos de verificaolo



000142

A kit) TIVA

60Tiou
wArs+4PM tAk

esterrnra 4E44
041r(nrrot*

ititi Et 4.4*A» <Jig

CAWEIAA OE 'DEN/MADE

a; •

o

3.487.472

MÁRCIO DA SILVA

JOCZNIR DA SILVA

WA DE 09 MAR 26040.rdia• 18

':WrA DE Ko4147,16

JOINVILLI SC 
28/04/1978

CERT. MASC. 824 LV A-25 FL 206

CART. RCPN-GUARAWIRTM SC

0. 989.277.799-91

ITAJAi Sc

PutAWONSIOMMAM
kpritoCemomos4

trattor do lostoutó ItiaonetsitOó - 1431SC

iaT4122AZEVÈD T OM* DE RECOITRO CM. DAS
E TABEUONATY1 DC NOTAS Cal* 06 9'4.0

NATURAI6

utenucaçaoiga
eocreic cm- u. stgoe •°. dd.,. V 'F. 4 e 57. L er edenall.935/.9.1e AL.,. XII
de L. t..44,..13 ',XXX melee .-4.49 ,, }¢1.400a. rep. Oar" e

tin ,Irxdrnnnio .p s.otrt ,oddn, dr. rudde MD. O rd.do d

Cod. AutanticaTtio. 86391311180824300962-1; Data: 13/1112018 08:31

40.orrj•

a'""be'.",'""a os dodos do ato am: trtips://aslodigital.lipb.jushr

Solo Olga** Oa FiscalizaçAo Too Normal C AHR57034-CHUO•
Valor Total do tkup RS 4.23



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE

JOÃO PESSOA

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estado 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-54041 Fax (83) 3244-5484
http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Obitos e Privativo de Casamentos, Interdições e

Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na

referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do

Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os

atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-

X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessano

através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http://corregedoriatjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO

EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/11/2018 08:52:49 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de

acordo como Art. 10, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do

titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI ou ao Cartório pelo

endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.notbi e informe o Código de Consulta desta

Declaragdo.

Código de Consulta desta Declaração: 1114093

A consulta desta Declaração estará disponivel em nosso site ate 13/11/2019 08:42:51 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 86391311180824300962-1
2Legislagões Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei

Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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REFRIGERAÇÃO

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI — EPPnrm
CNPJ: 29.634.736/0001-01 INC. ESTADUAL: 083.51A2-PO id 4
AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809 VITÓRIA — ES

BAIRRO: SANTA LUIZA CEP: 29.045-402

FONE: (47) 3308-2970 E-MAIL: ternperclimalicita(eDgmail.com 

MUNICÍPIO DE UBIRATA/PR

PREGÃO PRESENCIAL N2 162/2019 , Processo n2: 4534/2019

JULGAMENTO: LOTE

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°

107/2017, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitaç5o da Secretaria de

Assistência Social.

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

CNPJ n2: 29.634.736/0001-01 Insc. Estadual: 083.518.62-2 Insc. Municipal:

Endereço: AV. NOSSA SENHORA DA PENHA - 2796 - SALA 809 - BAIRRO SANTA LUIZA

CEP: 29045-402 Cidade: VITORIA UF: ES

Fone: 47-3308-2970 E-mail: temperdimalicita@gmail.com

DADOS BANCÁRIOS:

BRASIL / 0095-7 / 28.772-5

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

oRCIO DA SILVA, SÓCIO-ADMINISTRADOR, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO NO DIA 28/04/1978 CPF N2 989.277.799-91,
RG: 348.747-2 - SSP/SC, REPRESENTANTE COMERCIAL, RESIDENTE NA RUA AUGUSTO BRESSANINI 48, BADENFURT,

BLUMENAU -SC, CEP 89.070-630, EMAIL: temperclimalicita@gmail.com, FONE 47-3308-2970.

DECLARAÇÃO

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n2 29.634.736/0001-01, sediada na AV. NOSSA SENHORA DA

PENHA - 2796 - SALA 809 - BAIRRO SANTA LUIZA, CEP 29045-402, VITÓRIA/ES, DECLARA, sob as penas da Lei, que:

para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a habilitaç5o no

presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a

idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar com o Município de Ubirat5,

tampouco iniclôneo em qualquer esfera da Administração Pública.

VITÓRI /E 06 de setembro de 2019

•

TEMPERC • REFRIGERAÇÃO EIREU - EPP

CNP :19. r '?36/0001-01

LUCA irORC • K MACHADO

PRO URADOR

RG N° 10.256.071-0

CPF Ng 094.591.529-29

29.634.736/0001-01
I.E. 083,518.62-2

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI
Avenida Nossa Senhora da Penha, 2796 - SL

Santa Luiza - CEP 29.045-402
VitOria - ES



DECLARAÇÃO

Eu, JAISON JOSE ANDERLE, contador, portador do CRC SC033114/0-3,

declaro, sob as penas da lei, que a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI,

inscrita no CNPJ 29.634.736/0001-01, cumpre os requisitos legais para a qualificação

como empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar no 123, de

14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento

favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto n° 6.204, de 05.09.2007.

Declaro, ainda, que a empresa esta excluída das vedações constantes do parágrafo

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, e que se compromete a

promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na docurnentação

• exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

osc,,>0

José An erle
CPF: 032.515.189-09
CRC SC 033114/0-3
Contador

Marcio da Silva
CPF: 989.277.799-91
Titular

10 JUL 7019
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10/07/2019 uhttps://autdigital azevedobastos.not.br/home/comprovante/86391007191505120443 .,0146
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joao Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484
http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastios.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e bbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e

Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na

referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do

Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um c6digo em todos os

atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-

X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário

através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO

EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 10/07/2019 15:25:56 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2' da MP 2200/2001, como também, o documento eletrónico autenticado contendo o Certificado Digital do

titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI ou ao Cartório pelo

endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta

Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1294964

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 10/07/2020 15:09:50 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 86391007191505120443-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei

Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé

CHAVE DIGITAL
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%mg
low JUCCES I JUNTA COMERCIAL I

I DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO I

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI
Natureza Juridica
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIDA

Número de Identificação do
Registro de Empresas - NIRE(sede)

32600225298

CNPJ

29.634.736/0001-01

Data de Arquivamento do

Ato Constitutivo
15/10/2018

Data de Inicio
de Atividade
06/02/2018

Endereço Completo (Logradouro, NI° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP)

AVENIDA NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809;, SANTA LUIZA, VITORIA, ES, 29.045-402

Objeto Social
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, MANUTENCAO E

REPARACAO DE MAQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERACAO E VENTILACAO PARA USO INDUSTRIAL E COMERCIAL, INSTALACAO

E MANUTENCAO ELETRICA, INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS, INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS

CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO, REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS

ELETROELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO, COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS

Capital Social: R$100.000,00

(CEM MIL REAIS)
Capital Integralizado R$100.000,00

(CEM MIL REAIS)

Último Arquivamento

Data: 15110/18

Ato ALTERAÇÃO

Evento(s): INSCRICAO DE TRANSFERENCIA DE SEDE DE OUTRA UF

Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte

(lei complementar n°123/2006):

Empresa de pequeno porte

Prazo
INDETERMINADO

Número: 32600225298

Administrador Nomeado / Término do Mandato

Nome / CPF

MARCIO DA SILVA
989.277.799-91

Titular Pessoa Fisica / Término do Mandato

Nome / CPF
MARCIO DA SILVA
989.277.799-91

HORA DA EXPEDIÇÃO: 11:51:06

Situação
REGISTRO ATIVO

Status

Término do Mandato

XXXXXX)0(XX

Término do Mandato
XXXXXXXXXX

CÓDIGO DE CONTROLE: 8F5DF09F949AB02B

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo

de forma eletrônica podem ser verificados no endereço

www,juceeses.gov.bricertidaovveb 

Vitória - ES, 04 de SETEMBRO de 2019

Paulo Cezar Juffo
SECRETARIO-GERAL

Documento Assinado por meio digital, conforme MP 2200-2 de 24/08/2001, que institui a Infra-Estrutura de C

Públicas Brasileira - ICP Brasil, em vigor consoante E.0 n'32 de 11/09/2001 - Art.2°.

Art 1° . Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir autenti

integridade e validade juridica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações

habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

Página: 001/001



SIMPLES
ONAL

Simples Nacional - Consulta Optantes

Data da consulta: 23/08/2019

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ : 29.634.736/0001-01
A opção pelo Simples Nacional e/ou SI MEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 06/02/2018

Situação no SIM El: NAO optante pelo SIMEI

•

133 Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Opções pelo SI MEI em Períodos Anteriores: Não Existem

• Agendamentos (Simples Nacional)

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem

• Eventos Futuros (Simples Nacional)

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem

4110
ICI Eventos Futuros (SIMEI)

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem



LIVRARIA ACADEMICA
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA .* 000

CNPJ: 29.889.651/0001-66 IE: 907.74992-42 IM: 9189

(44) 9 9833-2525 

SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO

Eu, MARIA BERENICE DE MELO, brasileira, divorciada, comerciante, maior e capaz

devidamente inscrito no CPF 022.351.939-19, sito a Avenida Nilza de Oliveira Pipino,

n°. 1603, em Ubiratà, Estado do Parana, conforme procuração pública registrada junto

ao Tabelionato de Juranda — Pr, sob o livro: P-37 folhas n° 059 e vs., outorgada da

empresa M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA, CNPJ n°

29.889.651/0001-66, neste ato representada por MARIA APARECIDA MEIRELES DA

SILVA BATINGA, brasileira, casada, empresária, titular identificado pelo CPF

125.753.559-58 e RG 13.069.567-1 SSP-PR, pelo presente instrumento 

substabeleço os direitos a mim outorgados à MONIQUE DE MELO ARAUJO,

brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade RG n°. 7.763.581-5 SSP/PR,

inscrita no CPF soba n° 049.631.239-16, residente e domiciliada na Avenida Nilza de

Oliveira Pepino, n° 1603, 1° andar, Centro em Ubirat5, Estado do Parana, a quem são

conferidos poderes para representar a empresa outorgante no Edital de Pregão

Presencial n° 162/2019, Processo n° 4534/2019, instaurado pelo Município de Ubirat5 -

PR, em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação

de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de

recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

v1p,T 0 &
CY"

miQ Jorge G. Vilida13.
Ta)e1iao Li

#RAT

Ubiratã - PR, 05 de setembro de 2019.

MARIA RENICE DE MELO

Reconhecer firma da assinatura

T ABEL ONA-0 DE NOTAS LBiRÃ

Rua Santos Dumont. :04, cantro. Ubirat: - Parana

Fone/Fax (44) 3543-1934 • 3543-1540 

Reconheço por Semelhança a assinatura de MARIA BERENICE

DE MELO *0013' 504 5E Dou fé Selo Ng

KvaA2.yZPf9.LncITI, Contro e QE0IA.pR.-,m4. Consulte o

selo em http:,1funarpen.c m. r

Ubiral-Parana 05 des e bro de 2019- 16.42 04h

Ern Test' d Verdade

Danielli LinM de'Ca
Escrever Renan Fell e S. Lima

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro.
Ubirat5-PR. CEP: 854.440-000
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Serviço Distrital de Juranda eko,
I 4ti#a„tia 'e,74/

Tabeliã Designada

Municipio de Juranda - Comarca  de Ubiratá - Paraná

Ce•• '

<rite,ubfroa„,"

LIVRO: P — 37.- 14'LS: 059 e vs.-

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO QUE FAZ: M.

APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA,

em favor de MARIA BERENICE DE MELO, como segue:-

SAIBA M, quantos este público instrumento virem, que aos vinte e seis

(26) dias do mês de Março (03) do ano dois mil e dezoito (2018), neste Distrito e

Município de Juranda, Comarca de Ubiratã, Estado do Parana, em Cartório, situado na

Avenida Brasil, n° 2.140, Centro, nesta Cidade, perante mint Juarez Borges, Escrevente

Juramentado, compareceu como outorgante, M. APARECIDA MEIRELES DA SILVA 

BATINGA - LIVRARIA, pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro na Avenida

11/ 
Nilzz de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro, na Cidade de Ubiratd-PR. CEP.

85.440-000, NIRE: 4110837769-9, inscrita na CNPJ/MF. sob n°29.889.651/0001-66, com

sede em foro na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603, Sala 02, Centro, CEP.

87.355-000, na Cidade de Ubirata-PR, CEP. 85.440-000, em conformidade com a

Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Parana, expedida em 19.03.2018,

que ficará arquivada nesta Serventia, neste ato representada por sua proprietária, a Sra.

MARIA APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, brasileira, casada, maior e

capaz, comerciante, nascida aos 11.02.1967, portadora da Cl. RG. n° 13.069.567-1/SSP-

PR, inscrita no CPF/MF. sob n° 125 753.559-58, residente e domiciliada na Avenida Dr.

Clodoaldo de Oliveira, n° 1.366, Centro, na Cidade de UbiratA-PR, por esta de passagem.

Reconhecida como a própria por mim, Escrevente Juramentado, através dos documentos

exibidos, dou fé. Então pela outorgante me foi dito que por este público instrumento e na

melhor forma de direito, nomeia e constitui sua bastante procuradora, a Sra. MARIA 

BERENICE DE MELO, brasileira, divorciada, comerciante, nascida aos 02.10.1961,

portadora da Cl. RG. n° 3.324.497-5/SSP-PR, inscrita no CPF/MF. sob n° 022.351.939-

• 
19, residente e domiciliada na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603, Centro, na

Cidade de Ubiratã-PR. ao qual delega amplos, gerais e ilimitados poderes para administrar

a empresa acima mencionada, podendo para tanto dita procuradora, assinar requerimentos,

aceitar e assinar livros e papeis, documentos e ou mais que necessário for, assinar

CONTRATO SOCIAL E ALTERAÇÕES SOCIAIS, estipulando e/ou aceitando cláusulas

e condições da sociedade, representa-la junto a Junta Comercial de qualquer Estado, em

todos os seus departamentos, para solicitar baixa e/ou alterações, subscrever, empregar e

retirar capital, tratar de todos os negócios concernentes a mesma: podendo pagar e receber

contas, declarar imposto de renda, comprar e vender mercadorias e prestar serviço

relativos a seu comércio, promover cobranças amigáveis e judiciais, dar recibos e

quitações; movimentar conta bancária, junto a Cooperativa de Crédito Rural, BANCO

ITAO, S/A, BANCO BRADESCO, passar recibos e dar quitações, verificar saldos

bancários, requerer talondrios de cheques, endossar e assinar duplicatas, endossar cheques

de terceiro nominal e desconta-las, admitir e demitir empregados, fixando-lhes ordenados

e comissões, representa-la em quaisquer repartições púbicas, federais, estaduais,

munic.pais e autárquicas, bem como a Receita Federal,. Receita Estadual, Prefeituras,

U[JIMATM Federal, podendo para tanto assinar requerimentos, propor parcelamentos de
Av. Nilza dc eipino..1.852
cmpj16.950.096/06W0 recibos de quitações, interpor recursos, desistências, enfim representa-la no \glie
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CONTINUACAO-------------------------------f4 • ecessários, inclusive em Empresas de Correios e Telégrafos, e empresaslincessionárias de serviços públicos de um modo geral; representá-la em qualquer juizo,instância ou tribunal, constituir advogados com poderes da cláusula "Ad-Judicia" para oforo em geral, em qualquer instância, juizo ou tribunal, propor e variar ações, acordartransigir, recorrer e interpor, embargar, concordar, fazer declarações de crédito, desistir,firmar compromissos, podendo substabelecer a presente procuraçao em todo ou em partese necessários, e ainda, receber credito, passar recibos e dar quitações, aceitar e assinarquaisquer papéis, livros, documentos, requerimentos, guias, representas a empresa naqualidade de preposto nas licitações, pregões e concorrências públicas e privadas, emquaisquer prefeituras municipais e orgâos governamentais dentro do território brasileiro,ou nomear alguém para representar a empresa quando for necessário, conferindo aindapoderes para participar em quaisquer licitações públicas, concordar com todos os seustermos, assistir a abertura de propostas; fazer impugnações, reclamações, protestos; pres-tar cauções, levantá-las, receber as importâncias caucionadas ou depositadas; transigir,desistir, autorizado a manifestar-se verbalmente, assinar atas, renunciar e interpor •recursos, formular propostas, fazer novas propostas, rebaixar preços, conceder descontos, eprestai- cauçâo, levantá-las, receber as importâncias caucionadas ou depositadas, oferecerLances de preços, assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos contratuaise praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da empresa outorgante etudo mais que for licito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato,o que dará por bom firme e valioso, enfim os demais atos necessários ao fief e cabaldesempenho do presente mandato. Assim o disse, dou fé. A pedido lavrei o presenteinstrumento, que sendo-lhes lido, em voz alta e clara, em tudo achou conforme, outorgou,aceitou, assinando juntamente com as testemunhas: Sandra Aparecida Soares, brasileira,solteira, maior e capaz, nascida aos 14.06.1971, portadora da CI. RG. n° 5.946.204-0/SSP-PR, inscrita no CPF/MF. sob n° 841.792.109-59, residente e domiciliada na AvenidaYolanda Loureiro de Carvalho, n° 1.104, Centro, Cidade de UbiratA-PR, por esta de_ passagem; e Karolvne Vinzenz Correia, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida aos10.12.1993, portadora da CI. RG. n° 9.948.189-7/SSP-PR, inscrita no CPF/MF. sob n°092.219.979-52, residente e domiciliada na Rua Herculino Otaviano, n° 520, Centro,Cidade de UbiratA-PR, por esta de passagem, que declaram conhecer pessoalmente aoutorgante. Procuraçâo protocolada sob n° 149/2018, em data de 26.03.2018, no livro n°02, de Protocolo Geral. Emols. VRC. 384,62= R$=74,23= Selo: R$0,8. Funrejus:R$=18,56=. Eu, (a) Juarez Borges, Escrevente Juramentado, o digitei e assino. Juranda-Pr.26 de Março de 2018. (aa) MARIA APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA.Rep. M. APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA (outorgante).SANDRA APARECIDA SOARES. KAROLYNE VINZENZ CORREIA (testemunhas).JUAREZ BORGES (Escrevente Jura • da em seguida, confere com aoriginal que me reporto e dou fé. arez Borges, EscreventeJuramentado, o digitei, conferi, dato e a
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M APARECIDA ME1RELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

ENQ5IADRAMEN11)

ME (Microcmpresa)

LOGRADOURO (ms,cv. otcl

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO

1603

(OMPLEMENTO

SALA 02;

DAIRRODISERITO

CENTRO

CEP .....,!. i,••••,1?»,•':, ..,' •

85440-000 
- ' , . . • .
ti.P.i,:,.* , ,I .,;., j

ILO
MUNICIPIO UT PAIS CC;RRE10 ELETR. (E.-MAIL)

Ubiraid I PR I BRASIL mindpapelaria@hotmailcom

'VALOR DO CAPtTAL . ItS

30,000,00

VALOR DO CAPITAL - (put exitau9

trinta mil reais

-colatoo DE ATIVIDADE ECONOMICA

Anvidailo Pfirwip.11 
(CNAE Fiscal/

4761003
maidaac Smanaaru

4642702, 4712100, 4721104, 4742300,
4751201,4751202,4752100,4753900,

4754701, 4754702, 4754703, 4755501

Dcw.1100 do Objciu

Comercio varejista de artigos de papclaria. Comércio varejista de brinquedos c 
artigos recreativos, Comercio varejista

de jomais e revista.s, Comercio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas, 
Fotocopias, Comercio varejista de artigos do

vestuário e acessórios, Comercio varejista especializado de cquiparnentos e 
suprimentos de infonnatica. Comercio

varejista dc artigos dc armarinho, Comercio varejista de produtos

DATA DE INICIU DAS ATIVIDADES

26/02/2018

NUMERO DE INSCRIÇÃO NU CNN

29.889.651/0001-66

TRANSFE.RtNCIA DE SF-DE OU OF-FILIAL DE LIE
uuntA IN NIRE ANTERIOR 1

DATA ASSINATURA

271072018

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E

ASSINATURA DO EMPRESABIO

ARQUIVE-SE

P 

AUTENTICAÇÃO

11 11 1111 I If ilit 1111 Ing 111 11111111111111

/ PR2180001900777..

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

[-IIPrJUNTA CO MERCIAL
DO PARANÁ 

• Este docutncnto foi gerado no portal Empresa PAM ParuM

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 16/08/2018 08:58 SOB N° 20163438710.
PROTOCOL(); 183438710 DE 13/08/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11803363341. MIRE: 41108377699.
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA LIVRARIA

Libertad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 16/08/2018
WWW.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaq-do de sua autenticidade nos respectivos portais.

Informando seus respectivos códigos de verificaq&o



0001
Secretaria du Micro e Pequena Empresa

Secretaria da Racionalizavilo e Simplificavati

Departamento de Registro Empresarial e Integral*

MONIER° DE IDE CAC O REGISTRO DE EMPR ESA • NIRE DA SEDE

REQUERIMENTO DE EMP ÁRIO
Naas 2/5

NIRE DA FILIA (prenhe sornenle se din teterente a filial)

41108377699

NOME IX) EMPRESÁRIO icodirleto. son abro lawns%)

MARIA APARECIDA MEIRELES DA SILVA 
BAT'INGA

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CIVIL

CASADO(A)

SI'S°

Masculino

REGIME DE BENSoc casadol

Coinunbao Parcial

HIM° DE (pail 
onae)

JOAO MEIRELES DA SILVA 
I MARIA JOSE DE JESUS

,ASCIDO EM law de ruse iniontu)

11/02/1967

DOCUMENTO DE IDENTIFICACÃO Infilliviv) OrgIu enassur LIE

130695671 1 SSP I PR

CPFoidneni)

125..753.559-58

I.NIANCIPAIX) POR (loam de cn..invo";.iv • ivinente nu Load de rnceuil

XXX

;n)xtixii(Aiso ,.A ILCXMADOURO - Ása. ay. eIel

AVENIDA DR CLODOALDO DE OLIVEIRA

NUMERO

1366

COMPLEMENT()

XXX

IJAIRRO,DISTILITO

CENTRO

CEP

S5440-000 (;rr:-"ii.'•x• •,(!:.;
•.. • .— .._.:_.:_......_ .. .

LIE
MUNICIPIO

Ubiraia
PR

declara, sob as penas da lei, ilk) estar Impedido de exercer 
atividade eropresarla, que nio possul outro registro de 

empresirlo e requer:

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
PARANA A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

(02-ALTERAÇA0

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL)

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

-,a)ME EMPRESARIAL

NI APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINCiA - 
LIVRARIA

ENQUADRAMENTO

ME (Mieroempresa)

i °Gamma() (na.rs, rtel

AVENIDA NII.ZA DE OLIVEIRA FINN°

NUMERO

1603

COMPLEMENTO

SALA 02;

TIAIRROUSTRITO

CENTRO

CEP

85440-000 i .1;... •

MUNICIPIO 
UV PAIS 1.005E10 la.ET • ICO (E-MAIL)

Ubirani 
I PR I BRASIL mmdpapelaria@hotmail.com

SALON no CAPITAL RS

30.000,00

VALOR. DO CAPITAL • ()S. ,m-o.)

trinta mil reais

(00100 DE ATIVIDADE ECONOMICS
(CNAE Feel)

Atividade Priaupoi

4761003

Ativid3de SecundliLi

4755502. 4755503, 4756300, 4759801.

4759899, 4761001, 4761002,4762800,

4763601,4763602, 4763603, 4763604

DeserA, di, Cticid

saneantes domissanitarios c produtos de limpeza domiciliar. Comércio varejista de outros artigos de 
uso pessoal c

doméstico, Comercio varejista de artigos esportivos, Comércio varejista decalcados, Comercio varejista de 
artigos de

cave, pesca e camping, Comércio varejista de bicicletas e triciclos: pecas e acessórios. Comércio V arej 
i s t a especializado

dc instrillilunloi musicais e acessórios, Comércio varejista 
dc

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

26/02/2018

NUMERO DE INSCRIÇ AO NO CNPJ

29.889.651/0001-66

TRANSFERÊNCIA 05 5505 OU DE FILIAL DE

llUTRA UP NIRE ANTERIOR

UP

.

DATA ASSINARA 
ASSINAllMA DO EMPRESARIO

27/07/2018 0 1.-4D-

PANA UM) EXCLUSIVO DA JUNTA CONIERCLÁL

DIFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE
AUTMTrICAQ.0

1111 11 11 II Ii II II MI
III

11 II 111 II 1 I

PR2180001900777

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

rmiNkAmli
I PUNTA COMERCIAL ;DO PARANÁ 

• Este documento foi gerado no portal Empresa Pied Parana

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 16/08/2016 08:58 SOB N° 20183438710.

PROTOCOLO: 183438710 DE 13/08/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

11803363341, NIRE: 41108377699.

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

Libertad Bogus

SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 16/08/2018

www.empresafacil.pr.gov.br )1-)
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.

Informando seus respectivos códigos de verificação



Secretario da Micro c Pequena Empresa

Secretaria do Racionalizaçãa e Simplificação

Departamenta de Registro Empresarial e Integração

aiiim1111111MAMIIMMillkilV4, -

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 3/5

Nanimmomm
NOMERO&TISSTIFICACAO DO REGISTRO Or EMPRESA • IRE DA'SEDE'

41108377699

NIKE DA FILIAL (pfccru.het surnode ae uto rtfenralt a filial)

XXX

NOME DO EMPRESÁRIO Icomplcto, NM abrouraO

MARIA APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA

NActor:ALtriADE

BRASILEIRA

F.STADS) CIVIL

CASADO(A)

SEXO

Masculino

REGIME DE RESSIsv:sistlui

Comunhão Parcial

FILHO DE Ipai) 
Onicl

JOAO MEIRELES DA SILVA 
I MARIA JOSE DE JESUS :

NASCIDO EM (doto .to nascimodd)

11;02/1967

DOCUMENT() DE IDENTIFICAÇÃO (mimen,) Oro., omssw OF

13E1695671 I SSP 
I PR

CPF(d<dm.)

125.753.559-58

'EMANCIPADO POR Iforrna sk on.flopaASA. • sorncrIN no tun do rncnor)

XXX
DOMICILIAIX) NA ILOCIRADULIRO • ma, ay, NO 

SUMI R()

AVENIDA DR CLODOALDO DE OLIVEIRA 
1366

• • 'A ,- i•
COMPLEMENT()

A. XXX

BAtattovisriuro

CENTRO

co

85440-000

i:.......A_. ,,i . ....,,, i.r) i

-4 l'jf;•j:: • . i ,.,..
OF

MUNICIPID1  

Ubiratã 
PR

declara, sob as perms da lei, não estar Impedido de exercer atIvidude empresarla, 
que nil) possui outro registro de tinpresirlo c requer:

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA
A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

002 - ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX .

CÓDIGO E DESCRIÇÂO DO EVENTO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

NOME EMPRESARIAL

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

DIQUADKAMENTO

ME (Microempresa)

LOORADOURU (nut,. vE I

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO

1603

COMPLEMENTS) HAIRROTHSTRIO)

SALA 02; CENTRO

CEP

85440-000
uRPIOFLONiCOIg.MAIU

.•• .• CICIO LI PAIS

libirall I PR I BRASIL mmdpapelaria@hotmail.com

VALOR DO CAPITAL • IS

30.000,00

VALOR DO CAPITAL • IFNI: exItINIO

innta mil reais

C00100 DE ,\ TIVIDADE ECONÓMICA
ICNAE Email

....• .1.14sPrirwipol

4761003
, AtivkIddc Secuaddria

1 4772500,4781400.4782201, 4782202.

4789005, 4789007, 82199011

 Dru-ricito do Obxtu

1E11805 de viagcm, C:omercio varejista de cquipatncittos para escritõrio, Recarga 
dc cartuchos para cquipamcntos dc

informática, Cumerciu varejista especializado de equipamentos de telefonia c 
coinunicação, Comercio varejista de

art igos de cama. mesa c banho. Comércio varejista de livros, Comercio 
varejista de móveis, Comércio varejista de

artigos de colchouria, Comercio varejista de tecidos, Comercio varejista de

. , OA TA DE INICIO DAS ATIVIDADES

. 264212018

NUMERO DE INSCHICAO NO CNN

29.889.651/0001-66

. 
r,.

TRANSI ERCNCIA DE SEISE OU DE FILIAL DE
MIRA 1,1I. IMRE ANTERIOR

...-_

UI'

DATA ASSINA

210712018

ASSINATURA DO LMPKESAI)

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

'

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

JUNTA COMERCIAL
L DO PARANA 

PR2180001900777

• Este documento fui guiado ou portal Eniprcsa Ficil ParunA

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 16/08/2018 08:58 SOB N° 20183438710.
PROTOCOLO: 183438710 DE 13/08/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11803363341. MIRE: 41108377699.
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA LIVRARIA

Libertad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 16/08/2018
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria du Racionalizaçao e Simplificavitni

Departamento de Registro Empresurial c IntegraOa

NUMERO t) ENT1FICAC 0 DO R C STRO DE EMPRESA • NIKE DA SEDE

41108177699

NUME DO ENIPRESARIOluumpletu. unl alwolattaas)

MARIA APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRI
Folhas 5

NMI DA FILIAL Isurcnchct wrmruic. :ditctue 11050

XXX

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CIVIL

CASADO(A)

SEXO

Masculino

REGIME OE RENS114•7./.10)

Comunh5o Parcial

MOO DE 01.1) taLlo

JOÃO MEIRELES DA SILVA I MARIA JOSE DE JESUS

NASCIDO EM ItIala Lk ilawirricruu)

1 1 /02/1967

DOCUMENTO DE IDENTIFICACAO(niun,n4 Org.Io muss. IF

130695671 1 SSP I PR

CPI (nunca)

125.753.559-58

P.MANCIPADL) ION (futmn kl. ernamipuOu • .urn<niu no cask, An manor)

XXX

DOMICILIADO NA (LOCRADOURO - rua, in, no

AVENIDA DR CLODOALDO DE OLIVEIRA

NL, MERU

1366

COMPLEMEN II)

XXX

LIAIRRO,DISTRITO

CENTRO

CEP

85440-000

V.V..! !,,I,. I 1.)....,,,), ,!, (

ji:r 0.)t,:t1'4•;),;-,1„;' .s .._
MUNICIPIO

Ubiratii

IJE

PR

declara, sob as penas ela lel. Ida estar Impedido de exercer atividade einpresaria,que ii3o possui uutro 
registro du einpresirio c requer:

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

002 - ALTERAÇÃO

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX

?-

to  
!!E

°

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

NUMEEMPRISARIAL

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

ENQUADRAMENTO

ME (Microempresa)

LOGRADOURO (pax,/ , ctc)

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO

1603

comiti.F.tarrro

SALA 02;

IIAIRROTTISTR ITO

CENTRO

CEP ,i ,. i, ni (,1,4r1;.. ,!

85440-000 ',i't-fr'0,. .1.1:•E•

MUNICIPIO OF PAIS

Ubirat5 I PR 1 IIRASIL

CORMORUIlla NICO(&MAII4

mmdpapelaria@hotrnail.com

VALOR DO CAPITAL -KS

30.000,00

VALOR DO CAPITAL • (poi catenso)

trinta mil reais

'CODIGO DE ATIVIDADE ECOS )•, ..7
(CNAE Ft6.11

Alswislade Principal

4761003
Ativaadc Srcua...iria

DcwrwIlo do LX/Idu

COSIIttiCOS, produtos de perfumaria e dc higiene pessoal, Comércio varejista de material elétrico, Comercio varejista de

artigos de tuncçaiia, cortinas e persianas, Comercio varejista dc artigos de iluminaçdo, Comércio varejista de doces,

()alas, bombons, Comércio varejista de produtos alimenticios, Comercio atacadista de roupas e acessórios para uso

protissional e dc segurança do trabalho, Comercio varejista

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

2610212018

NUMERO DE INSCAILACI NU UNIT

29.889.651/0001-66

TRANSTERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIRF. ANTERIOR

OF • iv..), , to i, t•
,

NT

DA TA ASSINATURA ASSINA 101h A DU EMI RE-SARIU

11//liilfit St ..•-•."Irt tri i /)... .11 /1j,-"a-'

DEFERIDO PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

AstARE

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA

AUTENTICAÇ O

PR2180001900777

• Este documento foi gerado nu portal Empresa Etch) Parana

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 16/08/2018 08:58 SOB N° 20183438710.
PROTOCOLO: 183438710 DE 13/08/2018. C6DIGO DE VERIFICAÇÃO:
11803363341. NIRE: 41108377699.
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

Libertad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 16/08/2018
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



Seerdariu cla Micro e Pequena Empresa

Secretaria da Racionulizava° e SImpIllIcav3u

Departantento de Registro Empresarial e Integravao

NUMERO DE IDEWTIPICACAO DO REGISTRO

41103377699

61181iÃ SEDE

XXX

.• 00015

REQUERIMENTO DE EMP SÁRIO
Folhas 5/5

NOITTINO le YIP flicanla IS

F; ¡ME DO EMPRESÁRIO (compIeto, min ssrevicursc)

MARIA APARECIDA MEIRELES DA SILVA 
BATINGA

NACIONALIDADE.

BRASILEIRA

SEW

Masculino

FILHO DE (PO

JOAO MEIRELES DA SILVA

NASCIDOEN“WaJemionwrIO

11/02/1967

I
IIEC•IME DE HENS,* 0...1o)

Comunhilo Parcial

I
FSEADO CIVIL

CASADO(A)

crivio

MARIA JOSE DE JESUS

1 
DOCLIMEN1ODEIDENT1FICACAOld.lav)

130695671

EMANCIPADO IIOR I fonna JO cmanopOu • Fornmir no,otto do mcn011

XXX

010v 011,,or

SSP

7), r.1101.IADO NA (I DORMS ILIRO V. MI

AVENIDA DR CLODOALDO DE OLIVEIRA

I
RAM(/' DI SIR) TO

1CLP

UF

PR 

I iqcuictiaena

125.753.559-58

SIGNIERO

1366

COMPLEMENT()

XXX 
CENTRO

MUNICIPIO

Ubiraul 

IR

declara, sob as penas da lei, nio estar 
ImpedIdo de exercer atividade empresaria, 

que nao possul outro registro de empresário 
e requer:

ik JUNTA COMERCIAL DO XXX
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

1)0 PARANÁ

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

002 - ALTERAÇÃO

85440-000

CÓD1(i0 E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX

CODIGO E DESCRIÇÂO DO EVENTO

021 - ALTERACAO DE DADOS 
(EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

NOME ENIPRIISAKIAL

NI APARECIDA MEIRELES DA 
SILVA BATINGA - LIVRARIA

-LOGRADOURO ota,es.vio

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

-COMPLEMENTO

SALA 02;

MUMOMO

Uhirat5

VALI Ill DO CAPITAL- RS

30.000,00

I
nAntaoluSrarro

CENTRO

VAL( Mt DO CAPITAL • (por reinas)

trinta mil rests

I F

I PR
85440-000

PAIS

I BRASIL

ENQUADRAMENTO

ME (Microempresa)

NUMERO

1603

:A T1'1.. :

CORRP.1011.F.TR NICO

mmdpapelaria@hotmail.com

CODIGODEATIVWDEECONOMICA

ICNAEFistall

Ailvolad< PrmcIrml

4761003

MiOdukSocunariz

A DE 00010 DAS Al IVIDADES

26/02/2018

.11.0 ASSINATURA

27/07/2018

PARA USO

NwriOd do ObitrIu

especializado de elctrodomesticos c 
equipamentos de audio c video;

NUMERO DE INSCH100 NO CNRI

29.889.651/0001-66

ASSINATURA ISO EMPRESARIO

A A .

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E 
ARQUIVE-SE

1

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA. 
COMERCIAL

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA

1
 TRANSEERENCIA DE SEDE Ul.: DE FILIAL DE CF

OUTRA CF NIRP AKITRIOR

AUTENTICAÇ

111111111111 II II
PR2 1 S000 1900777

• Este documento roi gerado no 
portal Empresa Eacil Parnn5

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 16/08/2018 08:58 SOB N° 20183436710.

PROTOCOLO: 183438710 DE 13/08/2018. CODIGO DE VERIFICAÇÃO:

11603363341. NIRE: 41108377699.

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

Libertad Bogus

SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 16/08/2018

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A 
comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.

Informando seus respectivos c6digos de verificação



LIVRARIA ACADÊMICA
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA

CNPJ: 29.889.651/0001-66 1E: 907.74992-42 IM: 9189
(44) 9 9833-2525

ANEX0111 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO As
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial n° 162/2019.

O signatário da presente declara, em nome da proponente M

APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA, inscrita no

CNPJ/MF sob n°. 29.889.651/0001-66, para todos os fins de direito, ter pleno

• conhecimento, bem corm), atender a todas as exigências relativas a habilitação

no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes

impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos

termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar com o Município de

Ubiratã, tampouco iniclôneo em qualquer esfera da Administração Pública.

Ubiratã — PR, 05 de Setembro de 2019.

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA

• 
BATINGA - LIVRARIA
Nome: Maria Aparecida da Silva Batinga
CPF: 125.753.559-58
RG: 13.069.567-1 SSP-PR

1-2-9.889.651/0001-0
M APARODA MEIRELES

DA SILVA BA`MA • iPARIA
Av. Nilza de Oliveira Pipio, 1603

Lia 02 - CEP 85.440-000 - Ubiratã

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro.

Ubiratã-PR. CEP: 854.440-000



TEMPErlitit,
REFRIGERAÇÃO

TEM PERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP
CNPJ: 29.634736/0001-01

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809

BAIRRO: SANTA LUIZA

FONE: (47) 3308-2970

INSC. ESTADUAL: 083.518.62-2

VITÓRIA — ES

CEP: 29.045-402

temperclimalicitaPgmail,corn

MUNICÍPIO DE UBIRATA/PR

PREGA-0 PRESENCIAL N2 162/2019 Processo n2 4534/2019

JULGAMENTO: LOTE

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO

CEDCA/PR - N°107/2017, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme

solicitação da Secretaria de Assistência Social.

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

CNPJ n2: 29.634.736/0001-01 Insc. Estadual: 083.518.62-2 Insc. Municipal:

Endereço: AV. NOSSA SENHORA DA PENHA - 2796 - SALA 809 - BAIRRO SANTA LUIZA

CEP: 29045-402 Cidade: VITÓRIA UF: ES

Fone: 47-3308-2970 E-mail: temperclimalicita@gmail.com

DADOS BANCÁRIOS:

BRASIL / 0095-7 / 28.772-5

ti.OS PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

MARCIO DA SILVA, SÓCIO-ADMINISTRADOR, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO NO DIA 28/04/1978 CPF N2 989.277.799-91,

RG: 348.747-2 - SSP/SC, REPRESENTANTE COMERCIAL, RESIDENTE NA RUA AUGUSTO BRESSANINI 48, 
BADENFURT,

BLUMENAU -SC, CEP 89.070-630, EMAIL: temperclimalicita@gmail.com, FONE 47-3308-2970.

PROPOSTA DE PREÇOS
i
LOTE: IL ITEM: DESCRIÇÃO: LCITDEd111 VLR UNITÁRIO:j[1 VLR TOTAL: 1

01 01

_.,

Ar Condicionado, tipo split-wall, capacidade 12.000 2 R$ 1.550,00 R$ 3.100,00

BTUS, tensão 220 volts, bifasico, clico quente e frio.
UM MIL, QUINHENTOS E

CINQUENTA REAIS

TRES MIL E CEM REAIS

Caracteristicas : combinação de filtro de carvão ativado

e fibras eletrostáticas elimina odores e retém até

mesmo as menores partículas de poeira, cigarro e pelos

de animais, prevenindo reações alérgicas. Filtro 3M, com

função bactericida, que complementa a purificação do

ar. Filtro de carvão ativado: Previne reações alérgicas e

elimina odores. - Função turbo: 0 aparelho atinge a

temperatura desejada muito mais rápido. - Reinicio

• automático: Memoriza a última configuração em caso de

reinicialização automatica. - Função favorito:

MMemoriza modo, temperatura e velocidade preferido.

Garantia de 12 meses. Conter Etiqueta Nacional de

Conservação de Energia — ENCE conforme Portaria n.2

007, de 04 de janeiro de 2011 do Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia — INMETRO.

MARCA: KOM ECO
MODELO: KAC-12CHSA

Total do Lote n2 01 ej 3.100,00

TRES MIL E CEM REAIS

I-1 LOT : ITEM: 1 DESCRIÇÃO: QTDEALVLR UNITÁRIO: VLR TOTAL: 

29.634.736/0001-01
I.E. 083.518.62-2

TEM PERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI
Avenida Nossa Senhora da Penha, 2796- S

Santa Luiza - CEP 29.045-402
Vit5r:a -



TEMPERCLIMA TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP000 162)
INSC. ESTADUAL: 083.518.62-7

VITÓRIA — ES 

CEP: 29.045-402

E-MAIL: ternperclirnalicitaPgmail.com 

REFRIGERAÇÃO
CNP1: 29.634.736/0001-01

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809

BAIRRO: SANTA LUIZA

FONE: (47) 3308-2970

03 01 Fogão 5 bocas acendimento automático, porta fullglass,

timer mecânico, trava deslizante do vidro interno do

forno, prateleiras reguláveis e deslizantes, mesa sem

furação e botões removíveis, porta do forno removível,

puxadores de aço pintado, painel na mesa com grafismo

a laser, queimador tripla — chama e forno automático.

1 R$ 1.375,00
UM MIL, TREZENTOS E

SETENTA E CINCO REAIS

R$ 1.375,00
UM MIL, TREZENTOS E SETENTA

E CINCO REAIS

Capacidade do forno de no minimo de 91 litros,

voltagem bivolt. Garantia de 12 meses. Cor Branca.

Conter Etiqueta Nacional de Conservação de Energia —

ENCE conforme Portaria n.2 400, de 01 de agosto de

2012 do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia — IN METRO.

MARCA: ELECTROLUX

MODELO: 76BS

Ipalor Total da Proposta é de: R$ 4.475,00

QUATRO MIL, QUATROCENTOS E SETENTA E CI NCO REAIS

Total do Lote n2 03 J 1.375,0

UM MIL, TREZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (sessenta) dias.

PRAZO DE ENTREGA: 15 dias úteis contados do recebimento da Ordem de Compras.

LOCAL DE ENTREGA: Na Sede do Conselho Tutelar.

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 dias contados do recebimento da Nota Fiscal

PRAZO DE GARANTIA: 12 meses.

PRAZO DE INSTALAÇÃO: Sem instalação.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

Apresentamos e submetemos a apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa ao fornecimento do objeto

do Pregão em epígrafe.

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do mesmo, sera o (a) Senhor

(a) (MARLON REGIS ARCANJO, CPF 073.439.299-09, RG 384.384-32, Endereço RUA BRUNO HERING, 669, VELHA,

BLUMENAU - SC, Telefone 47 3308-2970, e-mail TEMPERCLIMALICITA@GMAIL.COM).

Oagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante.

Todos os itens possuem garantia de 12 meses.

Concordo plenamente com os Termos e Condições do Edital e seus Anexos.

VITÓRIA/ES, 06 es -e broth2019

TEMPERC , - .. c '' AÇÃO EIREU - EPP

CNPJ: 29.6 , • #§ '01-01

LUCAS FLO 1 ri( MACHADO
PROCURADOR

RG Ng 10.256.071-0

CPF Ng 094.591.529-29

29.634.736/0001-01
I.E. 083.518.62-2

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIR4I
Avenida Nossa Senhora da Penha, 2798 • SL k$G9

Santa Luiza - CEP 29.045-402
-
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05/09/2019 Fogão 6 Bocas forno autolimpante a gás e full glass - Electrolm

Electrolux

Centi .

0 gue voce Q 1.+ Linhos Especiais N/

Eletrodomésticos Eletroportateis Utilidades Domesticas Acessórios e Pecos Garantia Estendida

Electrolux > Cozinha > Fogões

Ii
Fogão Autolinnpante com 6
Bocas de Piso e Porta Full
Glass Electrolux (76BS)

Clique e veja!

R$ 1.599,00
em 12x de R$ 133,25 sem juros ver parcelas

Voltagem

Bivolt

Compre também:

Kit Instalação Gás GLP
para Fogão de Piso
Electrolux - 1,25...

COMPRAR

R$ 37,90

Calcule o valor do Frete e o prazo de entrega

Insiro o seu CEP

Não sei meu CEP

Conf.ulto r

alit...IA oja.electrolwccom.br/fog ao-autol impante-ccm-6-bocas-e- porta-ki 1-g I ass- el ectrol ux(p?_g a= 2.48904289.757559369.1567643165- 058740257.15660.. 1/9



Porto Full Glass
Melhora a visibilidade do Interior do torno. Mais

comodidade para acompanhar o preparo

de suas receitas.

Trava deslizante do vidro interno do
forno
FadIlita a remoção do vidro interno da porta do

torno, auxiliando na limpeza completa do produto.

Prateleiras duplas do forno
Altura Ideal para assar os alimentos.

Grades da mesa duplas e com design
seguro
Maior segurança durante o uso

Mesa de inox mais resistente
Conjunto de queimadores mais potentes e

laceis de limpar. Mais resistente e bonito com 2

queimadores grandes, dando mais potência no

cozimento dos alimentos.

BotÕes removiveis
Facilita a limpeza e dihculta a concentração

de sujeira.

Porta do forno rernovivel
A porta inteira pode ser retirada oferecendo uma

limpeza mais completa do produto.

Puxadores de aço
Maiores, mats ergonômicos e seguros

Painel na mesa com grafismo a laser
O painel na mesa lacilita a visualização e 6 mais

seguro. O grafismo não é removido por produtos

ou através da ação do tempo.

Forno autolimpante
Esmalte especial que queima os pingos de gordura

na parede do torno

000136

so Celebrate

Acendimento automático
ignição rapIda, tdcil e segura, sem riscos de

queimaduras. Basta pressionar a tecla de

acendimento e girar o botão de controle.

Sistema Bloqueia Gas
Valvula que corta o gas do fomo automaticamente

em caso de vazamento

Produto embalado Produto desembalado
Altura 970 Altura. 950
Largura 795 Largura 770
Profundidade /20 Protundidade 680

ESPECIFICAOES TECN1CAS
Codigo comercial 33061CBA006
Codtgo E AN /13965540 /7100

Quantidade de queimadores 6
Quantidade queimadores rapidos 2
Quantidade quelmadores sernirrápidos
Quantidade de fornos
Tipo de gas GLP
Eficiência 63%
Classlicacao A
Frequência (Hz) 60
Capacidade do fomo (litros) 96,5
lemperotura do torno 160°C 280°C
Peso liquido (kg) 41,5
Peso bruto - produto embalado (kg) 43
Corrente eletrica 0,20(110V)/0,11(220V)
Potência lermica mesa (kW) 13,4
Potêncla terirdca total (0N) 16.0
Potência elétrico (W) 25
Potência queimadores rápidos (W) 2700
Potência queimadores semirrapidos (W) 2000
Potência queimador fomo (W) 2600
Potência lanado Lorna (W) 25
Cor disponivel Branco

A Electrolux do Brasil S.A, reserva-se o direito de modificar essas especificações técnicos e caracteristIcas do

produto sem prévio avlso todas as imagens são meramente ilustrativas.

Atendimento ao consumidor. 0800 728 8778 I www.electrolux.com.br



TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI — EPPTEMPEACLIMA
REFRIGERAÇA0

CNPJ: 29.634.736/0001-01

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809

BAIRRO: SANTA LUIZA

FONE: (47) 3308-2970

INSC. ESTADUAL: 083 518.62-2

VITÓRIA — ES

CEP: 29.045-402

E-MAIL: temperclirnalicitaPgmail.corn 

MUNICÍPIO DE UBIRATA/PR

PREGÃO PRESENCIAL Ng 162/2019 Processo ng: 4534/2019

JULGAMENTO: LOTE

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CE CA/PR -

107/2017, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação da Secretaria de

Assistência Social.

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

CNPJ n9: 29.634.736/0001-01 Insc. Estadual: 083.518.62-2 Insc. Municipal:

Endereço: AV. NOSSA SENHORA DA PENHA - 2796 - SALA 809 - BAIRRO SANTA LUIZA

CEP: 29045-402 Cidade: VITÓRIA UF: ES

Fone: 47-3308-2970

DADOS BANCÁRIOS:

BRASIL / 0095-7 / 28.772-5

E-mail: temperclimalicita@gmail.com

.6. 0001 7

kDOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
WRCIO DA SILVA, SÓCIO-ADMINISTRADOR, BRASILEIRO , SOLTEIRO, NASCIDO NO DIA 28/04/1978 CPF Ng

989.277.799-91, RG: 348.747-2 - SSP/SC, REPRESENTANTE COMERCIAL, RESIDENTE NA RUA AUGUSTO BRESSANINI 48,

BADENFURT, BLUMENAU -SC, CEP 89.070-630, EMAIL: temperclimalicita@grnail.com, FONE 47-3308-2970.

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Eu LUCAS FLORCZAK MACHADO, portador da cédula de identidade sob n2 10.256.071-0 e inscrito no CPF ng

094.591.529-29, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no Inciso III do Artigo 19 da Lei Complementar n.g 123,

de 14 de dezembro de 2006, que a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP cumpre os requisitos estabelecidos

em seu Artigo 32 e está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capitulo V — Seção Única daquela Lei

Complementar. Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §49 do Artigo 32 da

Lei Complementar n.9 123/2006.

VITÓRIA/ES,

MPERCLIM

41111PJ419.63

LU

e setembro de 2019

FRIGERA00 EIRELI - EPP

6/0001-01

K MACHADO

RG142 10. 6.071-0

CPF N2 094.591.529-29

29.634.736/0001-01
I.E. 083.518.62-2

rEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI
•enida Nossa Senhora da Penha, 2796 - SL 809

Santa Luiza - CEP 29.045-402
Vitoria - ES
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TEMPERCLflik TEM PERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIREL1- EPP
CNP1: 29,634.736/0001-01 NSC. ESTADUAL: 083.518.62-2

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809 VITÕRIA — ES

BAIRRO: SANTA LUIZA CEP: 29.045-402

FONE: (47) 3308-2970 E-MAIL: temp.fftliroalicita_egmaksprp

REFRIGERAÇÃO

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE UBIRATA/PR

Licitação: Edital n2: Processo n2: Julgamento:

PREGÃO PRESENCIAL 162/2019 4534/2019 LOTE

Data de Abertura: Horário:

06/09/2019 14:00:00

Objeto:

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N"

1.07/2017, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicita0o da Secretaria de

A,sistência Social.

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

CNN n°: 29.634.736/0001-01 lnsc. Estadual: 083.518.62-2 Insc. Municipal:

Endereço: AV. NOSSA SENHORA DA PENHA - 2796 - SALA 809 - BAIRRO SANTA LUIZA

UP: 29045-402 Cidade: VITÓRIA UF: ES

Fone: 47-3308-2970 E-mail: temperclimalicita@gmail.com



LIVRARIA ACADÊMICA
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA

CNPJ: 29.889.651/0001-66 1E: 907.74992-42 1M: 9189
(44) 9 9833-2525  

ANEXOIV

PROPOSTA

Referente ao Pregão Presencial n° 162/2019.

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de pregos, a pregos
fixos, relativa ao fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe.

O valor global para fornecimento do objeto acima é de R$- 6.111,00 (seis mil
cento e onze reais).

O prazo de entrega dos produtos sera de até 15 dias úteis contados do
recebimento da Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do
Município.

O prazo de validade da proposta de preços é de no minimo 60 (sessenta) dias a
partir da data limite estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo
Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante
legal a Senhora MARIA APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, inscrita
no CPF sob n° 125.753.559-58 e no RG sob n° 13.069.567-1 SSP-PR, residente
e domiciliada nesta cidade de Ubiratã, Estado do Parana.

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante
a vigência do mesmo, sera a Senhora MARIA BERENICE DE MELO, inscrita no
CPF sob n°022.351.939-19 e no RG sob n° 13.069.567-1 SSP-PR, residente e
domiciliada nesta cidade de Ubiratã. Estado do Parana.

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante
a vigência do mesmo, sera a Senhora MONIQUE DE MELO ARAUJO, inscrita
no CPF sob n° 049.631.239-16 e no RG sob n° 7.763.581-5 SSP-PR, residente
e domiciliada nesta cidade de Ubiratã, Estado do Parana.

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante,
sendo no banco Bradesco, c/c n° 590-8, e Agencia 2056.

LOTE 1 — MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V.

TOTAL
MARCA

1 1 Ar Condicionado, tipo split-
wall, capacidade 12.000
BTUS, tensão 220 volts,
bifasico, clico quente e frio.
Caracteristicas
combinação de filtro de
carvão ativado e fibras
eletrostáticas elimina odores

2 UN. 1.577,00 3.154,00 Elgin

000189

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro.

Ubiratã-PR. CEP: 854.440-000 Renan Felipe S. Lima



LIVRARIA ACADÊ MICA 000170
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA

CNPJ: 29.889.651/0001-66 IE: 907.74992-42 IM: 9189

44 9 9833-2525

e retém ate mesmo as
menores partículas de
poeira, cigarro e pelos de
animais, prevenindo
reações alérgicas. Filtro 3M,
com função bactericida, que
complementa a purificação
do ar. Filtro de carvão
ativado: Previne reações
alérgicas e elimina odores. -
Função turbo: 0 aparelho
atinge a temperatura
desejada muito mais rápido.
- Reinicio automático:
Memoriza a última
configuração em caso de
reinicialização automatica. -
Função favorito: MMemoriza
modo, temperatura e
velocidade preferido.
Garantia de 12 meses.
Conter Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia —
ENCE conforme Portaria n.°
007, de 04 de janeiro de
2011 do Instituto Nacional
de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia — INMETRO.

TOTAL 3.154,00

LOTE 2 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

2 1 Bebê Conforto de 0 a 13 kg
com alça com 4 posições de
ajuste; Modos fixos, balanço
e para instalar no carro; com
almofada redutora e apoio
de cabeça dupla face; Cinto
de 3 pontos com 2 posições
de altura: Protetores para os
ombros e entrepernas
acolchoados; Capota
esportiva removivel.
Estrutura leve e resistente
fácil de instalar; Capa
facilmente removível e
lavável na máquina;
Aprovado pelo INMETRO.
Cora definir. Garantia de 12
meses.

1 UN. 284,00 284,00 Deambaby

2 2 Cadeirinha para Automóvel
de 9 kg a 36 kg, Ela conta
com cinto de segurança
ajustável de cinco pontos e
duas posições de

1 UN. 319,00 319,00 Oxibaby

Rena FelipeS. LimaAvenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro.
Ubiratà-PR. CEP: 854.440-000



e

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA

CNPJ: 29.889.651/0001-66 TE: 907.74992-42 IM: 9189

44 9 9833-2525„
regulagem que possibilita a
maior segurança possível
para a criança.
Superconfortável, ela conta

com tecido antialérgico
removível que garante mais
facilidade e praticidade na
limpeza da cadeirinha.
Confeccionada em plástico

de alto desempenho, ela
pode ser utilizada
posteriormente como
booster quando a criança
ficar mais crescidinha
(assento de elevação);
Produto certificado pelo
INMETRO. Cor a definir.
Garantia de 12 meses

TOTAL 603,00

LOTE 3 — APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V.
TOTAL

MARCA

3 1 Fogão 5 bocas acendimento
automático, porta fullglass,
timer mecânico, trava
deslizante do vidro interno
do forno, prateleiras
reguláveis e deslizantes,
mesa sem furação e botões
removíveis, porta do forno
removível, puxadores de
aço pintado, painel na mesa
com grafismo a laser,
queimador tripla — chama e
forno automático.
Capacidade do forno de no
minimo de 91 litros,
voltagem bivolt. Garantia de
12 meses. Cor Branca.
Conter Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia —
ENCE conforme Portaria n.°
400, de 01 de agosto de
2012 do Instituto Nacional
de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia — I NMETRO.

1 UN. 1.199,00 1.199,00 Eletrolux

TOTAL 1.199,00

LOTE 4— EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V.
TOTAL

MARCA

Tv Led 32 Polegadas HDTV
SMART DMI 2 USB 1,

1 UN. 1.155,00 1.155,00 Philco

LIVRARIA ACADEMICA 000y

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 —Sala 02, Centro.

Ubiratâ-PR. CEP: 854.440-000



•

LIVRARIA ACADÊMICA
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA

CNPJ: 29.889.651/0001-66 IE: 907.74992-42 IM: 9189
(44) 9 9833-2525

resolução 1366 x 768, Tela
Formato Widescreen, com
brilho de 300 cd/m2.
Contraste Dinâmico: 100
000:1, velocidade do painel
60 Hz, com som potência
dos altos falantes 5 W (
RMS), eco display (
economia de até 50 °A de
energia). Sistema de cor
PAL - M. NTSC, PAL-N,
Entradas: 01 HDMI, 01 USB,
01 Video Composto,
Saidas: 01 Digital Aúdio.
(SPDIF). Com padrão de
furação. Garantia de 12
meses. Conter Etiqueta
Nacional de Conservação
de Energia — ENCE
conforme Portaria n.° 563,
de 23 de dezembro de 2014
do Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e
Tecnologia — I NM ETRO.

TOTAL 1.155,00
Ubiratã — PR, 05 de Setembro de 2019.

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA
BATINGA - LIVRARIA
Nome: Maria Aparecida da Silva Batinga
CPF: 125.753.559-58

• 
RG: 13.069.567-1 SSP-PR

F2-9.889.651/0001-61
APARECi'DA MERELE3

DA SW BOA - 521A

L
Av. NW de Oliveira Pipino, 1603

Saia 02- CEP 85.440-000 • Ubirata

000172_

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro.

Ubirat3-PR. CEP: 854.440-000



LIVRARIA ACADEMICA no17,3-
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA

CNPJ: 29.889.651/0001-66 IE: 907.74992-42 IM: 9189 /

(44) 9 9833-2525 

ANEXOV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente ao Pregão Presencial 162/2019

O signatário da presente, a senhora MARIA APARECIDA DA SILVA BATINGA,

portadora do RG sob n° 13.069.567-1 SSP-PR, representante legalmente

constituído da proponente M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA -

LIVRARIA, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 29.889.651/0001-66, declara sob as

penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de

microempresa, conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio,

podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06.

Ubiratã — PR, 05 de Setembo de 2019.

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA
BATINGA - LIVRARIA
Nome: Maria Aparecida da Silva Batinga
CPF: 125.753.559-58
RG: 13.069.567-1 SSP-PR

5-91889.651/00010
PARECIDA METELES
StIYA, BUZ 1.101ZIA

L
Av. Nun de Oliveira Pipino, 1603

Sala 02 CEP S5.440-00 
-1.111irata

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro.

Ubirat5-PR. CEP: 854.440-000
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16/08/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

S

it
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇA0

29.634.736/0001-01
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/02/2018

NOME EMPRESARIAL

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

TEMPERCLIMA

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIGA0 DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPA,

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e 
video

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para 
uso industrial e

comercial
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica

43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gas

43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração

47.54-7-01 - Comércio varejista de moveis

95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletronicos de uso pessoal e doméstico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO

AV NOSSA SENHORA DA PENHA

NÚMERO

2796

COMPLEMENTO

SALA B09

LI
CEP

29.045-402

BAIRRO/DISTRITO

SANTA LUIZA 

MUNICIPIO

VITORIA ES

ENDEREÇO ELETRÔNICO

TEMPERCLIMALICITA@GMAILCOM

TELEFONE

(27) 3024-8600

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
IrOrletilr

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

06/02/2018 1

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

1

SITUAÇÃO ESPECIAL
.....e...

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*Hr....*

41, 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/08/2019 as 19:20:33 (data e hora de Brasilia) Página: 1/1

3

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1



25/07/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E ik DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

CNPJ: 29.634.736/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda• Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida ás 17:27:18 do dia 25/07/2019 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/01/2020.
Código de controle da certidão: 85BE.946F.358E.7DB1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

•

000176
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Prefeitura Municipal de Vitoria

Secretaria de Fazenda

Certidão Negativa de Débitos

Emissão : 30/08/2019 - 15:41h

CNPJ • 29634736000101

RAZÃO SOCIAL/NOME: TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

Com fundamento no artigo 205 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966), certificamos que não constam 
em

nome do sujeito passivo identificado, nesta data, débitos com a Fazenda Pública Municipal.

OBSERVAOES

Documento válido até o dia 29/10/2019 e abrange apenas a pessoa física ou jurídica identificada. Fica ressalvado o

direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dividas conhecidas e as apuradas após a emissão deste 
documento.

De acordo corn a Portaria 19/2001 de 22/09/2001 da Secretaria de Fazenda de Vitória - ES , a emissão deste

documento NAO PODERA SER COBRADA.

Emitido em 30/08/2019 As 15:41 pelo AGENTE INTERNET

Para validar este documento, favor acessar o seguinte endereço:
http://www.vitoria.es.gov.br, "Serviços", opção "Autenticidade de documentos/ Certidão de Débitos".

Entre com a chave:
e1253454-3f4f-433f-9e03-86e6d45772df

Ou realize a busca pela Inscrição Fiscal, CNPJ ou CPF.



•

•

Estado do Espirito Santo
Secretaria de Estado da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N°2019462823

Identificação do Requerente: CNPJ N° 29.634.736/0001-01

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de

Pessoa Jurídica acima especificado, ficando ressalvada h.; Fazenda Pública Estadual o direito de

cobrar quaisquer dividas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do

Regulamento do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 30/06/2019, válida até 28/09/2019.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via intern& por meio do

endereço www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 30 de Junho de 2019.

Autenticação eletrônica: 19882.E8A6.11BEC



26/08/2019 Consulta Regularidade do Empregador

000179

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.634.736/0001-01

Razão Social:TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI EPP

Endereço: AV NOSSA SENHORA DA PENHA 2796 SALA 809 / SANTA LUIZA / VITORIA

/ ES / 29045-402

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que !he confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/08/2019 a 20/09/2019

Certificação Número: 2019082202573665131131

Informação obtida em 26/08/2019 22:42:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https.//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

..• 0007_

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 29.634.736/0001-01

Certidão n': 172009108/2019

Expedição: 07/05/2019, As 07:26:46

Validade: 02/11/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

29.634.736/0001-01, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho n

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os cl.:os

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execugao de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

de sua



TEEPEACLIML
REFRIGERAÇÃO

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI — EPP
CNPJ: 29.634.736/0001-01

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809

BAIRRO: SANTA LUIZA

FONE: (47) 3308-2970

INSC. ESTADUAL: 083.518.62-2

VITÓRIA — ES

CEP: 29.045-402

temperclimalicitaPgmail.com 

muNiciPio DE UBIRATA/PR

PREGÃO PRESENCIAL No 162/2019 Processo n2: 4534/2019

JULGAMENTO: LOTE

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO 
DO CEDCA/PR - N'

107/2017, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitaç5o da 
Secretaria de

Assistência Social.

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

CNPJ n°: 29.634.736/0001-01 lnsc. Estadual: 083.518.62-2 Insc. Municipal:

Endereço: AV. NOSSA SENHORA DA PENHA - 2796 - SALA 809 - BAIRRO SANTA LUIZA

CEP: 29045-402 Cidade: VITÓRIA UF: ES

Fone: 47-3308-2970 E-mail: temperclimalicita@gmail.com

DADOS BANCÁRIOS:

BRASIL / 0095-7 / 28.772-5

AliDOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

WRCIO DA SILVA, SÓCIO-ADMINISTRADOR, BRASILEIRO , SOLTEIRO, NASCIDO NO DIA 28/04/1978 CPF N2

989.277.799-91, RG: 348.747-2 - SSP/SC, REPRESENTANTE COMERCIAL, RESIDENTE NA RUA AUGUSTO BRESSANINI 48,

BADENFURT, BLUMENAU -SC, CEP 89.070-630, EMAIL: temperclimalicita@gmail.com, FONE 47-3308-2970.

DECLARAÇÃO DO ART. 72 INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaro, sob as penas da lei, para fins do(a) PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI -

EPP, cumpre com o disposto no inciso XXXIII, do artigo sétimo da Constituição Federal: "...proibição de trabalho 
noturno

perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na

condiçã'o de aprendiz, a partir de quatorze anos".

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

VITÓRIA/ , 6 de,sete,mbro de 2019

A .TEM ERCL1V EFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

6/0001-01

SA_ RCZ4K MACHADO

P RADOR

RG N2 10.256.071-0

CPF N2 094.591.529-29

29.634.736/0001-01
I.E. 083.518.62-2

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI
Avenida Nossa Senhora da Penha, 2796 - SL SkiL

Santa Luiza - CEP 29.045-402
Vitória -ES



16/08/2019 Emissão de Certidão Negativa

000192

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Sua, Vitoria - ES I CEP: 29.050-275 I Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTANCIA
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL  (FALÊNCIA E

CONCORDATA)
— Dados da Certidão

Razão Social: TEMPERCLIMA REFRIGERACAO

CNP): 29.634.736/0001-01

Data de Expedição: 16/08/2019 19:17:46

N° da Certidão: * 201751909 7 *

ENDEREÇO

Municipio:

Logradouro:

Complemento:

CONTATO

Email:

VITORIA

AVENIDA NOSSA SENHORA DA PEN HA

SALA 809

Validade:

Bairro:

Número:

CEP:

30 DIAS

SANTA LUIZA

2796

29.045-402

TEMPERCLIMALICITA@GMAIL.COM Telefone Fixo: - NA-0 INFORMADO -

Telefone Celular: - NÃO INFORMADO -

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do

Espirito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante .

Observações

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo

interessado e/ou destinatário;
c. 0 prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art. 35. p4
do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data sera necessária a emissão de uma nova

certidão;
d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo -

www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução fiscal

estadual, falência e recuperação judicial, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juizo de Vitoria;

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Oriaos e Sucessões (Tutela,

Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução

Patrimonial (observado o item e);
g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de execução penal e de auditoria militar e de juizados

especiais criminais;
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão especifica;

i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (E-Jud, SIEP, PROJUDI, PJe e Segunda Instancia) contém o

registro de todos os processos distribuídos no Poder Judiciário do Estado do Espirito Santo.

https://sistemas.tjesjus.bricertidaonegativa/sistemas/certidao/CERTIDAOIMPRESSAO.cfm?CFID=6249764&CFTOKEN=77465181 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento da

Cidade
Alvará de Localização e Documento

Funcionamento CNPJ 29.634.736/0001-01 ./

00018.

Nome/ Nome Empresarial

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

Nome Fantasia

TEMPERCLIMA

Endereço

AVENIDA NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809, SANTA LUiZA, VITORIA - ES

Inscrição municipal

1256415

Tipo de Unidade

Escritório de Contatos da Empresa

Processo

6616059/2018

Area
10,00m2

OBJETO SOCIAL/ PROFISSÃO DECLARADA

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO,

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO PARA USO

INDUSTRIAL E COMERCIAL, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E

DE GÁS, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E

REFRIGERAÇÃO; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E

DOMÉSTICO, COMÉRCIO VAREJISTA DE MOVEIS

CNAE PRINCIPAL

4753-9/00

CNAE SECUNDÁRIA:

3314-7/07

4321-5/00

4322-3/01

4322-3/02

4754-7/01

9521-5/00

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE

AUDIO E VIDEO

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E

VENTILAÇAO PARA USO INDUSTRIAL E COMERCIAL

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GAS

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE

VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

COMÉRCIO VAREJISTA DE MOVEIS

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E

DOMESTICO

Este Alvará deve ser colocado em local visível, podendo ser cassado quando ocorrer infração da legislação Municipal,

apurada pela fiscalização do Municipio, e não dispensa o cumprimento das demais legislapties em vigor referentes ao

licenciamento Ambiental, Sanitário, de Posturas e Urbanistico.

É obrigatório informar à Prefeitura toda e qualquer alteração contratual, inclusive encerramento de atividades ou

mudança para outro município, objetivando baixa da inscrição no cadastro mobiliário, sob pena das sangiies previstas
na legislação tributária e de posturas.

Data Licenciamento

19/11/2018

Data Expedição Data Validade Para validar este documento, acesse http://www.vitoria.es.gov.br, seção
Autenticidade e digite a chave .cbc66b6c-7a02-441b-8380-08a164197308e

19/11/2018 19/11/2023

Página: 1/2



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA

Secretaria Municipal de Desenvolvimento da
Cidade

Nome/ Nome Empresarial

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

Nome Fantasia

TEM PERCLIMA

Alvará de Localização e Documento
Funcionamento CNPJ 29.634.736/0001-01

Endereço

AVENIDA NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809, SANTA LUIZA, VITORIA - ES

Inscrição municipal

1256415

Tipo de Unidade

Escritório de Contatos da Empresa

Processo

6616059/2018

Or

Area
10,00m2

Com as condições e restrições abaixo descritas:

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

ALVARÁ COM VALIDADE POR 1 (UM) ANO, PARA APRESENTAÇÃO DO LICENCIAMENTO

AMBIENTAL, CONFORME DECRETO N°17.091/2017. (PROCESSO N°6615168/2018)

ALVARÁ DE LICENÇA DO CORPO DE BOMBEIROS

ALVARÁ COM VALIDADE POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, PARA APRESENTAÇÃO DO

ALVARÁ DE LICENÇA DO CORPO DE BOMBEIROS, CONFORME DECRETO N° 17.091/2017

Limite Atendimento

19/11/2019

Limite Atendimento

19/05/2019

Este Alvará deve ser colocado em local visível, podendo ser cassado quando ocorrer infração da legislação 
Municipal,

apurada pela fiscalização do Municipio, e não dispensa o cumprimento das demais legislações em vigor 
referentes ao

licenciamento Ambiental, Sanitário, de Posturas e Urbanistico.

E obrigatório informar a Prefeitura toda e qualquer alteração contratual, inclusive encerramento de 
atividades ou

mudança para outro município, objetivando baixa da inscrição no cadastro mobiliário, sob pena das sanções 
previstas

na legislação tributária e de posturas.

Data Licenciamento

19/11/2018

Data Expedição Data Validade Para validar este documento, acesse http://www.vitoria.es.gov.br, seção

19/11/2018 19/11/2023 
Autenticidade e digite a chave •cbc66b6c-7a02-441b-8380-08a164b7308e

Pagina 2/2



03/09/2019 Resultado da Consulta ao Sintegra 000185

SINTEGRA/ICMS

Consulta Pública ao Cadastro

Estado do Espirito Santo

Cadastro atualizado até: 03/09/2019

IDENTIFICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA

CNI33:

Razão Social :

ENDEREÇO

Logradouro:

Número:

Bairro:

Município:

CEP:

29.634.736/0001-01 Inscrição Estadual: 083.518.62-2

TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI

AVENIDA NOSSA SENHORA DA PENHA

2796

SANTA LUIZA

VITORIA

29045402

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Atividade Econômica:

Data de Inicio de Atividade:

Situação Cadastral Vigente:

Data desta Situação Cadastral:

Regime de Apuração:

Complemento: SALA 809;

UF:

Telefone:

ES

(0027) 30248600

COM VAREJ ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIP

DE AUDIO E VIDEO

24/10/2018

HABILITADO

24/10/2018

ORDINÁRIO

A Inscrição Estadual (IE) com situação cadastral vigente HABILITADO indica que a empresa esta APTA a

realizar operações como contribuinte do ICMS.

Já a IE com situação cadastral NÃO HABILITADA indica que a empresa NÃO esta APTA a realizar

operações como contribuinte do ICMS, caso mantenha entre as suas atividades  pelo menos um CNAE cuja

inscrição estadual seja obrigatória. Caso a empresa não pertença a um CNAE cuja inscrição seja obrigatória

e o CNPJ esteja ATIVO (consultar o site da Receita Federal do Brasil — http://www.receita.fazenda.gov.br), a

empresa poderá ser destinatária de mercadorias, bens e serviços como CONSUMIDOR FINAL. Neste

caso, o número da Inscrição Estadual NÃO deverá constar em documentos que acobertem operações

tributáveis  pelo ICMS.

A lista dos CNAEs obrigados à Inscrição Estadual esta disponível no endereço:

ftp://ftp.sefaz.es.gov.br/CNAE-F/cnaes obrigadas a inscricao.pdf

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informaçOes fornecidas pelo contribuinte, estando

sujeitos a posterior confirmação pelo Fisco.

Data da Consulta: 03/09/2019

VOLTAR

Copyright 2003/2019 Secretaria de Estado da Fazenda do Espirito Santo

Av. Joao Batista Parra . no600 . Ed. Aurelian° Hoffman . Enseada do Sua . Vitoria-ES

CEP: 29050-315 . CNN: 27.080.571/0001-30

www.sintegra.es.gov.br/resultado.php 1/1
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C6d. Autenticação: 86391607181621400522-1; Data: 16107/2018 16:27:61

Salo Dtal de FisoalizaçAci Tipo Normal C*AHD130877-UE38.

Valor Total do Ato: R$ 4,23
Pr+ V rde de Il.anda deuiCava,:

confira os dados do ato ant https://selodigitelljpb.jus.br

CIDADE DE

PONTA
PORA
FE, ESPERANÇA E CULTURA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS PARA OS DEVIDOS FINS, A QUEM POSSA INTERRESSAR, QUE A EMPRESA

TEM PERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI, CNPJ 29.634.736/0001-01, SITUADA NA RUA GENERAL

OSORIO N2 1108 — SALA 02, N' 40, VELHA, BE UMENALJ/SC, NOS FORNECEU E ENTREGOU OS

EQUIPAMENTOS CONFORME ABAIXO:

ITEM QTD DESCRIÇÃO NOTAS FISCAIS

1 128 AR - CONDICIONADO DE 9.000BTU

51 -56- 108
109 -110

2 20 AR - CONDICIONADO DE 12.000BTU

3 17 AR - CONDICIONADO DE 24.000BTU

4 5 AR - CONDICIONADO DE 30.000BTU

ATESTAMOS AINDA QUE A EMPRESA TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO E1RELI, ATENDE

A TODOS OS REQUISITOS, NADA HAVENDO A DESABONA-LA.

POR EXPRESSÃO DE VERDADE AFIRMO O PRESENTE

PONTA PORÃ, 13 DE JULHO DE 2018.

f\ 0
aWlia 1- E. Flores

Matricula 5251-1

Fiscal de Contrato

Rua Guia Lopes n° 663 — Centro — Cep 79 904-654 — E-mail compraspon aoora.ms gov br

Telefone: (67) 3926-6717



000187
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAlBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARC, DE

JOÃO PESSOA

Av Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de urn código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO
EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI a responsabilidade, Lima e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/07/2018 16:43:25 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa TEMPERCLIMA REFRIGERACAO EIRELI ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site littps•liautdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaragdo.

Código de Consulta desta Declaração: 1030565

A consulta desta Declaração estará disponivel em nosso site até 16/07/2019 16:27:41 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 86391607181621400522-1
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referido é verdade, dou fé

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bb11adef6f542b92a3e4950961cfa433599a03bcd568fb998570ba1ef0039c431e3978ba7ecdecc63be5
0ed660b4fe2c4539464842f4820fbca839df

,../M00••• or *NI,* *I. ••111,7•41,e. lhorwraw Trh

Pritilidinbe República I

Mixota Pnwts&t. 14 • 2.= 2. ; "
Goss, chi

de 24 de 44)1Xt0 r14 21)01. • ••=.

ICP



O

•

41)



TEMPERCLI?Ils.
REFRIGERAÇÃO

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP
CNPI: 29.634 736/0001-01 1NSC, ESTADUAL: 083.518.62-2

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, SALA 809 VITÓRIA — ES

BA1RRO: SANTA LU1ZA CEP: 29.045-402

FONE: (47) 3308-2970 E-MAIL: temperclirnalicitareDgmail.com

ENVELOPE N2 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ/PR

Licitação: Edital n2: Processo n2: Julgamento:

PREGÃO PRESENCIAL 162/2019 4534/2019 LOTE

Data de Abertura: Horário:

06/09/2019 14:00:00

Objeto:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°

107/2017, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitaçao da Secretaria de

Assistência Social.

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

CNPJ n°: 29.634.736/0001-01 Insc. Estadual: 083.518.62-2 Inst. Municipal:

Endereço: AV. NOSSA SENHORA DA PENHA - 2796 - SALA 809 - BAIRRO SANTA LUIZA
CEP: 29045-402

Fone: 47-3308-2970

Cidade: VITÓRIA UF: ES

E-mail: temperclimalicita@gmail.com



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 000159
Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a

RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

404k, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

NVZ.kiti CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

29.889.651/0001-66
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/03/2018

NOME EMPRESARIAL

M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) POP-E

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,

mercearias e armazéns
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e video

47.54-7-01 - Comércio varejista de moveis
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação
47.55-5-01 - Comércio varejista de tecidos
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.56-3-00 - Comercio varejista especializado de instrumentos musicais e acessorios

47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e domestico não especificados anteriormente

47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
47.61-0-02 - Comércio varejista de jornais e revistas
47.62-8-00 - Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO
NÚMERO

1603
COMPLEMENTO

SALA 02

CEP

85.440-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

UBIRATA PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(44) 3543-1434

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

09/03/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/08/2019 as 08:22:02 (data e hora de Brasilia). Pagina: 1/2
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, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
29.889.65110001-66
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
09/03/2018

NOME EMPRESARIAL
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados
47.82-2-02 - Comércio varejista de artigos de viagem
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitarios
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
82.19-9-01 - Fotocopias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO
NÚMERO
1603

COMPLEMENTO
SALA 02

CEP
85.440-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

1 L.u2IRCA,PTI,DA UF
PR I

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(44) 3543-1434

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/03/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/08/2019 as 08:22:02 (data e hora de Brasilia).

LC—onsulta QSA / Capital Social Voltar 1

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua  página

Página: 2/2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DiVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA
CNPJ: 29.889.651/0001-66

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 08:21:02 do dia 21/08/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/02/2020/
Código de controle da certidão: AD70.42C3.7AFB.5694
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

•



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 3030/2019

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

CPF/CNPJ..: 29.889.651/0001-66

FINALIDADE: Licitação

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO NA

DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA, CONSTATAMOS QUE

O CNPJ/CPF COM 0 CADASTRO ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA

MUNICIPAL, ATE A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGIR

A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA .

VALIDADE: 07/09/2019

Código de Autenticidade:114603111114603

•
UBIRATÃ EM 08/08/2019



Estado do Parana
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 020460746-49

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 29.889.651/0001-66
Nome: M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/12/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Pagina 1 de 1

Emitido via Internet Pública (21/081201908 19 34)



Voltar Imprimir

CA1XA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.889.651/0001-66

Razão Social:m APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA LIVRARIA
Endereço: AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO 160 SL 02 / CENTRO / UBIRATA / PR /

85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/08/2019 a 20/09/2019

Certificação Número: 2019082203190392812726

Informação obtida em 03/09/2019 17:37:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

000T

Nome: M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 29.889.651/0001-66

Certidão n°: 182556997/2019

Expedição: 05/09/2019, às 16:57:23 /

Validade: 02/03/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA

MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

29.889.651/0001-66, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores a data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente a

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorren 4.
de execução de acordos firmados perante o Ministério Pdbli

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



LIVRARIA ACADEMICA
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA — LIVRARIA

CNPJ: 29.889.651/0001-66 IE: 907.74992-42 IM: 9189
(44) 9 9833-2525

A NEXO VI

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Pregão Presencial 162/2019

O signatário da presente, a senhora MARIA APARECIDA DA SILVA BATINGA,

portadora do RG sob n° 13.069.567-1 SSP-PR, representante legalmente

constituído da proponente M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA -

LIVRARIA, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 29.889.651/0001-66, declara, sob as

penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou

insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

- Lei 10.097/00 e art. 70, inciso XXXIII da Constituição Federal.

Ubirat5 — PR, 05 de Setembro de 2019

IAAAA14
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA
BATINGA - LIVRARIA
Nome: Maria Aparecida da Silva Batinga
CPF: 125.753.559-58
RG: 13.069.567-1 SSP-PR

ri9.889,651/00014
M APARECIDA MIRELES

DA SILVA BATA - LIVRARIA

L
Av. Nilza de Oliveira Pipina, 1603

Sala 02- CEP 85.440-000 - Ubirata !LI]

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1.603 — Sala 02, Centro.

Ubirata-PR. CEP: 854.440-000
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UDIRATÂ„wiz) Todos juntos runt° ao futuro!
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e

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N" 162/2019
PROCESSO LICITATORIO N° 4534/2019

As 14 horas do dia 06 de setembro de 2019, na sala de licitações do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt, reuniram-se o Pregoeiro, Renan Felipe da Silva Lima,
nomeado pela Portaria n" 245/2019 e os senhores Adriana Cândida Sluzovski e Israel V.
S. Chaves, indicados como membros da Equipe de Apoio, para realizarem os
procedimentos relativos ao Pregão Presencial n° 162/2019, tipo Menor Preço, para
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO CONSELHO TUTELAR DE
ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR - N°107/2017.

0 Pregoeiro declarou aberta a sessão, passando imediatamente ao recebimento e
protocolo dos envelopes das licitantes presentes. Decorrido o protocolo dos envelopes, o
Pregoeiro encerrou a fase de protocolo As 14h01min, o qual resultou nas licitantes
listadas abaixo como participantes:

EMPRESA CNPJ
TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP 29.634.736/0001-01
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA 29.889.651/0001-66

Foi solicitado que os (as) representes das Licitantes apresentassem os documentos
exigidos em edital para fins de credenciá-los (as) perante o Pregoeiro para praticar todos
os atos pertinentes ao certame. Depois de analisados os documentos pelo Pregoeiro e
pela Equipe de Apoio, inclusive quanto As autenticações digitais nos Contratos Sociais
apresentados, os (as) representantes foram devidamente credenciados (as).

Encerrada a fase de credenciamento, o Pregoeiro verificou se as Licitantes se
encontravam cadastradas no Sistema de Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal
de Contas do Estado do Parana. Após a consulta, não foi constatado impedimento de
nenhuma das Licitantes presentes em participar da Licitação.

0 Pregoeiro e a Equipe de Apoio rubricaram os envelopes de proposta das
Licitantes, repassando-os aos (as) representantes credenciados (as) a fim de constatação
de que os mesmos encontravam-se lacrados. Os (as) representantes rubricaram o
envelope, os quais foram posteriormente abertos pela Equipe de Apoio.

Abertos os envelopes, as Propostas de Preços foram verificadas pelo Pregoeiro e
Equipe de Apoio, a fim de constatar se as mesmas continham todas as informações
exigidas em edital. Verificado se as empresas apresentaram declaração visando usufruir
dos benefícios de microempreendedor individual, microempresas e empresas d
pequeno porte junto A proposta de preços, as mesmas foram enquadradas confor
constante na Planilha de Lances anexa a presente Ata.

A proposta foi aceita pelo Pregoeiro, sendo que os pregos propostos pelas
Licitantes foram anotados na Planilha de Lances anexa a presente Ata. Para o Lote 03, as
propostas das empresas foram desclassificadas, uma vez que a empresa TEMPERCLIMA

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br

;r1
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REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP cotou produto com preço acima do prey to em edital,
enquanto a empresa M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA - LIVRARIA
cotou produto que não atendia as especificações do edital, por não ser fogão com porta
full glass. Em seguida, o Pregoeiro deu inicio A etapa de apresentação de lances verbais
pelos representantes das proponentes classificadas, orientando as mesmas a formularem
lances de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes a partir do autor da
proposta classificada de maior prego. Os lances foram anotados na Planilha de Lances
anexa a presente Ata, assim como os valores obtidos após a negociação do Pregoeiro
com a empresa classificada em primeiro lugar.

Declaradas as empresas vencedoras, o envelope de habilitação das mesmas foram
rubricados pelos presentes, para fins de verificação de que os mesmos se encontravam
lacrados. Os envelopes de habilitação foram abertos pela Equipe de Apoio, e o Pregoeiro
verificou se toda a documentação apresentada atendia ao disposto em edital. Todas as
Licitantes confirmaram suas condições habilitatórias e foram classificadas

li 
definitivamente.

Após a classificação definitiva das Licitantes, o Pregoeiro informou aos (as)
representantes presentes que teria inicio a fase de interposição de recurso contra o
procedimento, mediante manifestação imediata e motivada da intenção, as quais seriam
registradas em ata. Não houve manifestação de recurso quanto ao procedimento.

Considerando que não houve manifestação de recursos, o Pregoeiro adjudicou o
objeto da licitação as Licitantes, uma vez que as mesmas atenderam todas as exigências
do edital.

Nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro encerrou a sessão as 14h21min, da qual
para constar, lavrou-se a presente A a e achada correta, vai devidamente.M141̀y'IFassinada pelo Pregoeiro, Membros da IV 1 , Apo. e representantes presentes.VI /

0' r

ienan Fer l • ia Silva L. a
P goeiro

ti. C • 4, .
A. iana • • fila Si. zovski

Equip/ Apoio

Israel es
E e e A po

TEMPERC 4i.dopeltIr-Vir" AÇÃO EIRELI - EPP
epresent nte Presente-1/171guA OCA., ---kY) • a,l_et_cAQ:J

M - WRARIAAPARECI A MEIRELES DA SILVA BATINGA 
Representante Presente

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubiratapr.gov.br



PROCESSO 4534/2019

PREGÃO PRESENCIAL 162/2019

TABELA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS

LOTE 01-

GE/EPP/ME ME EPP
ITEM 1

EMPRESA M APARECIDA TEMPERCLIMA
Proposta R$ 1.577,00 R$ 1.550,00
Lances e

Negociação

de Preços

Observação

LOTE 02
ITEM 1

EMPRESA M APARECIDA TEMPERCLIMA
Proposta R$ 284,00

Lances e

Negociação

de Preços
Observação

ITEM 2
EMPRESA M APARECIDA TEMPERCLIMA
Proposta R$ 319,00

Lances e

Negociação

de Preços

Observação

LOTE 03
ITEM 1

EMPRESA M APARECIDA TEMPERCLIMA
Proposta R$ 1.199,00 R$ 1.375,00
Lances e

Negociação
de Preços



Observação

LOTE 04
ITEM 1

EMPRESA M APARECIDA TEMPERCLIMA
Proposta RS 1.155,00 NA() COTOU
Lances e

Negociação

de Preços

Observação

S
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PARECER CONCLUSIVO
0002

Submete-se a análise, o processo licitatório na modalidade egdo
Presencial registrado sob o n° 162/2019, processo n'.4534/2019, cujo
objeto é a aquisição de equipamentos para atender ao Conselho Tutelar
de acordo com a deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017.

Concluída a Sessão do Pregão Presencial, o procedimento
licitatório foi encaminhado a esta assessoria jurídica para emissão de
parecer jurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta
assessoria jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da
Lei n° 8.666/93, examinou e aprovou a minuta de Edital e Contrato,
bem como considerou regular o procedimento administrativo até aquela
ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito anteriormente.

Após a manifestação supratranscrita, deu-se inicio à fase externa
do certame (Art. 4° incisos I a IV da Lei n° 10.520/02) e providenciou a
publicação do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas
propostas. Saliente-se que entre a publicação e a abertura das
propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (Art. 4°,
V da Lei n° 10.520/02).

0 edital do pregão presencial vem detalhando o objeto, o prazo de
entrega, a fase de proposta, habilitação, julgamento e analise dos
documentos, julgamento do recurso, documento aplicável, obrigações
da contratada, e disposições gerais, ou seja, dentro da previsão da Lei
do Pregão - Lei n° 10.520/02, bem como, amparada pela Lei 8.666/93,
também houve a publicação em local público no quadro de avisos da
Prefeitura Municipal de Ubiratd, para garantir a publicidade dos atos.

No dia e horas designado para a seleção de proposta mais
vantajosa as empresas entregaram as propostas e documentações em
envelope lacrado para ser aberto e conferido seguindo as exigências do
edital.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor
jurídico emite o seu parecer favorável em todo o processo de licitação
em que os procedimentos de regularidade e a legalidade foram
cumpridos, deva se dar prosseguimento homologando-o e efetivando a
contratação dos licitantes vencedores.

Esse é o nosso parecer. Ubiratd, 13 de Setembro de 2019.

Duarte Xa de Morais
Assess4 Jurídico
OAB-Pr 48.534

4111111LMunicípio de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4534/2019
PREGÃO N° 162/2019

000203
MATHEUS DE PAULA BARRETO

CPF: 1O5..44459-69

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação
em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores resolve homologar a presente
Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a deliberação do
CEDCA/PR - n°107/2017.

3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)

• 3.1. M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA
N° CNPJ: 29.889.651/0001-66
VALOR GLOBAL: R$-1.758,00

e

3.2. TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP
N° CNPJ: 29.634.736/0001-01
VALOR GLOBAL: R$-3.100,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
06 de setembro de 2019

5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
13 de setembro de 2019

Ubiratã - Paraná, 13 de setembro de 2019.

HAROLDO FE ‘;S DUARTE
eito

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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EXTRATO DO CONTRATO N° 333/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4534/2019
PREGÃO N° 162/2019

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017

• 000204

2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ
n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino,
1852, na cidade de Ubiratd, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr.
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da
Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

3. CONTRATADA

• TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n°
29.634.736/0001-01, com sede na AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, na cidade
de Vitória, Estado do Espirito Santo. Telefone n° (47) 3308-2970.

•

4. VALOR CONTRATADO
R$-3.100,00 (três mil e cem reais).

5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão: 1401
Despesa Orçamentária: 5830, 5831, 5832, 5833
Categoria: 449052340000, 449052120000, 449052240000, 449052330000
Descrição da Despesa: máquinas, utensílios e equipamentos diversos; aparelhos e
utensílios domésticos; equipamento de proteção, segurança e socorro; equipamentos
para Audio, video e foto;
Fonte de Recurso: 858

7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.

Ubirat5 - Paraná, 13 de setembro de 2019.

aillitimMunicípio de UblratS - PR I Av. Nfiza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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EXTRATO DO CONTRATO N° 334/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4534/2019
PREGÃO N° 162/2019

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017

2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira
Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato representado pelo
Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade,
portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53.

• 3. CONTRATADA
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, inscrita no CNPJ n°
29.889.651/0001-66, com sede na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1603, na cidade
de Ubirat5, Estado do Paraná. Telefone n° (44) 9.9833-2525.

4. VALOR CONTRATADO
R$-1.758,00 (Um mil setecentos e cinquenta e oito reais).

5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Órgão: 1401
Despesa Orçamentária: 5830, 5831, 5832, 5833
Categoria: 449052340000, 449052120000, 449052240000, 449052330000

410 Descrição da Despesa: máquinas, utensílios e equipamentos diversos; aparelhos e
utensílios domésticos; equipamento de proteção, segurança e socorro;
equipamentos para áudio, video e foto;
Fonte de Recurso: 858

7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratd, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã - Paraná, 13 de setembro de 2019.

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ-PR

o

QUARTA-FEIRA, 18 DE SETEMBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N°: 1176 - ANO: XIV 4Pág(s)

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 18 de setembro de 2019.
Haroldo Femandes Duarte
Prefeito de Ubiratã

PORTARIA N°718. DE 18 DE SETEMBRO DE 2019
Concede licença prêmio à servidora.
0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE UBIRATÃ, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais,
RESOLVE:
I - Conceder licença premio a servidora Leoni das Neves, licença prêmio de 30
(trinta) dias, ocupante do cargo de Professora, 20h, Nível C, Classe 3, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura, referente ao periodo aquisitivo de 02/04/2013
a 02/04/2018.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 09/09/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Pap Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 18 de setembro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubiratá

PORTARIA N°719, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019
Concede férias a servidores.
O PREFEITO DO MUNICiP10 DE UBIRATÃ, Estado do Parana', no uso de suas
atribuições legais,

*RESOLVE:
Conceder férias a servidores, conforme segue:

111,- Eliane Pereira Fratucci, ferias de 20 dias, ocupante do cargo de Técnico em
Enfermagem, Grupo Ocupacional Técnico em Saúde, Classe I, Nível 1, Grau A,
lotada na Secretaria da Saúde, referente ao período aquisitivo de 21/08/2018 a
21/08/2019, com efeitos retroativos a 02/09/2019;
- Fabio Franciosi, ferias de 20 dias, ocupante do cargo de Auxiliar de
Saneamento, Grupo Ocupacional Auxiliar de Saúde, Classe II, Nível 6, Grau A,
lotado na Secretaria da Saúde, referente ao período aquisitivo de 01/06/2018 a
01/06/2019, com efeitos retroativos a 09/09/2019;
- Geraldo Jose Filho, férias de 30 dias, ocupante do cargo de Motorista, Grupo
Ocupacional Operacional e de Apoio, Classe VII, Nível 4, Grau A, lotado na
Secretaria da Saúde, referente ao período aquisitivo de 04/01/2018 a
04/01/2019, com efeitos retroativos a 02/09/2019;
- Gislaine Rodrigues da Silva, ferias de 30 dias, ocupante do cargo de Agente da
Dengue, CLT, lotada na Secretaria da Seale, referente ao período aquisitivo de
21/03/2018 a 21/03/2019, com efeitos retroativos a 02/09/2019; e
- Vera Lucia de Fatima Antunes de Souza, férias de 30 dies, ocupante do cargo
de Servente de Limpeza, Grupo Ocupacional Operacional e de Apoio, Classe I,
Nível 4, Grau A, lotada na Secretaria da Saúde, referente ao período aquisitivo
de 01/10/2017 a 01/10/2018, com efeitos a partir de 05/08/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 18 de setembro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubirata

PORTARIA N°720, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019
Concede diária no Ambit° do poder executivo.
0 PREFEITO DE UBIRATÃ, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

il,egais, em especial as contidas nas Leis 1959/2012 e 2331/2017,
ESOLVE:

i - Conceder diaries, sendo:
-01 (uma) diária sem pernoite no valor de R$ 105,21 (cento e cinco reais e vinte
e um centavos), a Secretaria Rosa Rodrigues de Carvalho, para custear
despesa de viagem a Goioer&PR no dia 18/09/2019, a fim de participar de
reunião técnica com o representante do Núcleo de Cooperação Pedagógica e
entrega da Prova Parana - 3° edição e gabaritos, e
- 01 (uma) diária sem pernoite no valor de R$ 36.83 (trinta e seis reais e oitenta
e trés centavos), a Servidora Terezinha Bento, para custear despesa de viagem
a Campo Mourão/PR no dia 20/09/2019, a fim de fazer retirada das Carteiras de
Identidades no Instituto de Identificação.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir
de 18/09/2019.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 18 de setembro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubiratã

PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO E RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO N°4595/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 195/2019

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padr5o ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10Q de 24.08.01 da ICP-Brasil

O Município de Ubirata torna público que o Edital do Pregão Presencial
supracitado, do tipo Menor Preço Por Item, visando a AQUISIÇÃO DE
MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS A REDE DE ENSINO
MUNICIPAL foi retificado em decorrência de impugnação, ensejando na sua
republicaçâo e na alteração da data de abertura das propostas.
Nova Data e Horário de Abertura. 08 de outubro de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito AlberoniBittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.
Ubirat5, Parana, 17 de setembro de 2019.
Renan Felipe S. Lima, Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019. 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4571/2019
TOMADA DE PREÇOS N°6/2019
O Municipio de Ubirat5 torna público que encontra-se prorrogado o processo
licitatorio na modalidade Tomada de Preps, do tipo Menor Preço - Por Item,
visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
ELABORAÇÃO DE PROJETOS ELETRICOS DA REDE DE ILUMINAÇÃO
PUBLICA DO MUNICIP10.
Motivo: Não houve interessados na execução do objeto.
Data e Horário de Abertura: 04 de outubro de 2019, as 15:00 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br
Ubirat5, Parana, 17 de setembro de 2019.
Márcio de Souza Carvalho

TERMO DE RETIFICAÇÃO
Através do presente termo, fica retificado o EXTRATO DO CONTRATO E
CONTRATO N°310/2019 da empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI
- EPP do processo licitatório n°4535/2019 pregão n° 163/2019.
Onde se-le. Av. Nossa senhora da penha, 2796, na cidade de Vitoria, Estado
Parana
Lela-se Av. Nossa senhora da penha, 2796, na cidade de Vitoria, Estado
Espirito Santo.
Permanecem inalteradas as demais informações que não conflitarem com o
presente termo.
Ubiratá, 18 de Setembro de 2019.
Haroldo Fernades Duarte - Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÕRIO N°4534/2019
PREGÃO N° 162/2019

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
O Prefeito do Município de Ubirat5, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017.
3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)
3.1. M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA
N° CNPJ: 29.889.651/0001-66
VALOR GLOBAL: R$-1.758,00
3.2. TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP
N° CNPJ: 29.634.736/0001-01
VALOR GLOBAL: R$-3.100,00
4 DATA DE ADJUDICAÇÃO
06 de setembro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
13 de setembro de 2019
Ubirata - Parana, 13 de setembro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO
LICITATORIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4558/2019
PREGÃO N° 176/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
O Prefeito do Município de Ubiratá, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8 666/93 e
alterações posteriores resolve adjudicar e homologar a presente Licitação nos
termos abaixo:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE BANDA E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E
LUZ PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL
EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)

3.1.LUCIANE ZORNITTA ROSSI ME

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATÃ.
A Prefeitura Municipal Ubirat5 - PR da garantia da autenticidade deste
documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.orsov.brno

link Rama! Oficial Online,
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CONTRATO N.° 334/2019
PROCESSO N.° 4534/2019
PREGÃO N.° 162/2019

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica
de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, inscrita no CNPJ sob o n°
29.889.651/0001-66, situada na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1603, na cidade de Ubirat5,
Estado do Parana, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44) 9.9833-2525, firmam o presente contrato,
que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Pregão
Presencial 162/2019, corn homologação em 13 de setembro de 2019.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Aquisição de equipamentos para atender ao conselho
tutelar de acordo com a deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os produtos serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE 2- EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA
ITEM DISCRIMINAÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA

1 Bebê Conforto de 0 a 13 kg com
alça com 4 posições de ajuste;
Modos fixos, balanço e para
instalar no carro; com almofada
redutora e apoio de cabeça dupla
face; Cinto de 3 pontos com 2
posições de altura; Protetores para
os ombros e entrepernas
acolchoados; Capota esportiva
removível; Estrutura leve e
resistente fácil de instalar; Capa
facilmente removível e lavável na
máquina; Aprovado pelo

INMETRO. Cor a definir.

1 UN. 284,00 284,00 DEAMBA
BY

2 Cadeirinha para Automóvel de 9
kg a 36 kg, Ela conta com cinto de
segurança ajustável de cinco 

pontos e duas posições de

1 UN. 319,00 319,00 OXIBABY

6
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regulagem que possibilita a maior
segurança possível para a criança.
Superconfortável, ela conta com
tecido antialérgico removível que
garante mais facilidade e
praticidade na limpeza da
cadeirinha. Confeccionada em
plástico de alto desempenho, ela
pode ser utilizada posteriormente
como booster quando a criança
ficar mais crescidinha (assento de
elevação); Produto certificado pelo
INMETRO. Cor a definir.

\C6

TOTAL 603,00

LOTE 4- EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO
ITEM DISCRIMINAÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
1 Tv Led 32 Polegadas HDTV

SMART DMI 2 USB 1, resolução
1366 x 768, Tela Formato
Widescreen. com brilho de 300
cd/ m2. Contraste Dinâmico: 100
000:1, velocidade do painel 60 Hz,
com som potência dos altos
falantes 5 W ( RMS), eco display (
economia de até 50 % de energia).
Sistema de cor PAL - M, NTSC,
PAL-N, Entradas: 01 HDMI, 01
USB, 01 Video Composto, Saídas:
01 Digital Aúdio. (SPDIF). Com
padrão de furação. Garantia de 12
meses. Conter Etiqueta Nacional
de Conservação de Energia -
ENCE conforme Portaria n.° 563,
de 23 de dezembro de 2014 do
Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia -

 INMETRO.

1 UN. 1.155,00 1.155,00 PHILCO

1.115,00

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1.0 valor global da presente contratação está fixado em R$-1.758,00 (Um mil setecentos e cinq ent
e oito reais).

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentaria prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Orgdo Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1401 5830 449052340000 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E

EQUIPAMENTOS DIVE
858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO, SEGURANÇA E

SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA
AUDIO, VIDEO E FOTO

858 1.163,0

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura do
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na Sede do Conselho Tutelar, na
Rua Ernesto Novais de Souza n° 1032, no horário das 08 as 11 horas e das 13h3Omin as 16 horas.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de solicitação dos produtos sera de até 07 dias 'Reis contados da assinatura do
contrato.

6.2. 0 prazo de entrega dos produtos será de até 15 dias Citeis contados do recebimento da Ordem
de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE.

6.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos será de metade do prazo
estipulado para entrega.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. 0 fornecimento dos produtos sera de acordo com a Deliberação n° 107/2017, deven o o
fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da tura
contratação.

7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embala •'• s na em e alage
original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no p : .ente Termo

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. Responsabilizando pelos produtos no período
da garantia.

7.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços
de entrega.

7.4. Quando exigido, os produtos deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de
recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos/ bens/ materiais
durante o período, sem ônus adicionais ao município.

7.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar garantia minima de 12 meses.

• 8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

•

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação.

8.2. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de não receber os produtos fornecidos que não
estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em contrato.

8.3. 0 recebimento de produtos/ bens/ materiais de valor superior ao limite estabelecido no art.
23 da Lei 8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente
nomeados.

8.4.0 CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido
definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 produto/bem que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo de
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas em contrato.

9. CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fi
pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CO RATANTE,
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverd ificar se

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos
referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que
a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade
Item Number).

9.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao
Fiscal do Contrato Sr. Ronaldo Teruo Inagaki e obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes
documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da dat
de apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumi
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta

Município de Ubirati - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILIBRIO ECONÔMICO

13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos
seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido
de reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,
que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

13.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente
ao Gestor do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsão do art. 65, da Lei n° 8.666/ 93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar
unilateralmente o contrato.

15. CLÁUSULA DËCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas n ste contrat
Edital da licitação;

Municipio de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



UDIRATA
Todos juntos rung° ao futuro!

•

•

O 0213
15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as
condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação As finalidades
de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. Sao obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto
contratual;

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos
sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando A CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
daquele.

15.3. São obrigações da CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados
durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vincu o
execução do objeto;
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15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato,
o objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-
las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa
autorizada para contatos;

15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral
9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los A CONTRATANTE no
prazo de até 05 (cinco) dias 'Reis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das
sanções previstas no presente edital.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá A servidora Eliane Omori Duarte, lotada na Secretaria da Assistência Social a gestão
da contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Ronaldo Teruo Inagaki, lotado na
Secretaria da Assistência Social e na sua ausência, a fiscalização será realizada pela servi ra
Marcia Aparecida Alves Rocha.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resul ntes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

II
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16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, 'co elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/2019.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo
das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;

17.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente A parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos
de inexecução total do contrato.

17.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente
o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,
previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2.
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17.6. Sera configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993.

17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
Federal n. 8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei Federal n° 8.666/93 e no
art. 7° da Lei 10.520/02, importará A Contratada as seguintes penalidades, independentemente do
dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubirata, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no de *do proces
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente
de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da
CONTRATADA.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO •

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir
o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento
das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam
a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições:

I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza
a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;

Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte
inocente.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93,
Lei 10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor
tutelem o interesse público.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios ge is de dir ito.
24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO
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24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratd, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubirata - Paraná, 13 de setembro de 2019.

MUNICI
Prefei

Contratante

IRATA

M APARECIDA MEIRE!S DA SILVA 3ATINGA
Representante 1 al da empresa

Contratada

•

—
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segurança na execução do objeto. Optamos pelo fornecedor que ofereceu a

solução completa pelo menor valor orçado e que ainda tem credibilidade nos

serviços por ter prestado serviços semelhantes a municipalidade em momentos

anteriores.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:

A dispensa de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 24, inciso II, da Lei

8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Juridica do município e

justificado nos autos do processo.

4. CONTRATADA:
PLANET PHONE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E TELECOMUNICAÇÃO E

INFORMATICA LTDA ME. inscrita no CNPJ sob o n° 09.502.441/0001-66.

situada Rua Panama, 1141, Periolo, na cidade de Cascavel, Estado Parana,

Telefone n° (45) 3037-1016, e-mail flavio@planetphone com.br

5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$-7.409,00.

6. VIGENCIA.
6 meses, a contar da data do presente Termo.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
órgão: 0606/0608/0606.
Despesa Orçamentária: 5836/2567/6200.
Categoria: 339039580000/339030260000/449052060000.

Descrição da Despesa • Serviços de telecomunicações/material elétrico e

eletrônico/aparelhos e equipamentos de comunicação.

Fonte de Recurso: 494/494/494.

41 onsiderando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em

nsideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Juridica,

atificamos a dispensa de licitação.
Ubirata - Parana, 25 de setembro de 2019
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito
VIVIANE APARECIDA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeada Conforme Portaria 314/2019

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE N°90/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N.° 4647/2019
1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se á Contratação de empresa para realizar
manuntenção da Camera Nikon D7000 e incluso de material para manuntenção
da camera Nikon D7000.
2 NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:
2.1. 0 conserto da Camêra Nikon D7000, justifica-se o custo beneficio da
manutenção ao invés de adquirir um novo produto devido o alto custo.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A dispensa de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 24, inciso II da Lei
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Juridica do municipio e
justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA'
Kruger Material Fotográfico Lida, inscrita no CNPJ sob o n° 81.745 424/0001-87.
situada na Avenida Brasil, na cidade de Cascavel, Estado do Parana, CEP n°
85.812-010.
5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$-570,00(quinhentos e

4110 

tenta reais).
VIGENCIA:
dias, a contar da data do presente Termo.

6.1. Garantia: 90 dias
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTAR IA:
Cirgão:0201
Despesa Orçamentaria 3632/2261
Categoria 3390391700001339030240000
Descrição da Despesa: manutenção e conservação de máquinas/ material para
manutenção de bens imoveis.
Fonte de Recurso: próprio
8. DESCRI ÃO DETALHADA DO OBJETO:
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V TOTAL MARCA

1 1
Conjunto Motriz

Ca 
.
mera Nikon D7000

1 UN. 326,00 326,00

1 2
Vidro Superior

Camera Nikon D7000
1 UN 64,00 64,00

2 1

Mao de obra para
troca do conjunto

motriz e vidro
superior da Camara

Nikon D7000

1 UN. 180,00 180,00

Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em
consideração os termos do parecer uridico expedido pela Assessoria Juridica,
ratificamos a dispensa de licitação.

Ubirata - Parana, 26 de setembro de 2019
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
OSMAR PIRES
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeado Conforme Portaria 314/2019

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°55/2019

PROCESSO LICITATORIO N° 4649/2019

1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se a Inscrições no curso "Comportamento

Autolesivo" em Cascavel no dia 28/09/2019.

2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO.

2.1. 0 comportamento autolesivo na adolescência chama a atenção dos

profissionais da area da saúde devido ao aumento das ocorrências no mundo

todo. Estudos apontam que 14% dos adolescentes já se autolesionaram pelo

menos uma vez na vida. Dados do Ministério da Saúde apontam um

crescimento de 204% na quantidade de pessoas que se autolesionaram entre

2011 e 2016. Dos 45.468 casos registrados em 2016, 30.013 eram da população

feminina. Do total das autolesões, 27,4% foram tentativas de suicídio. A

autolesào é uma conduta que pode ser praticada por pessoas de todas as

idades, não sendo um fenômeno recente nem raro, dissemina-se por contagio

de maneira muito rápida entre os jovens e é uma preocupação crescente entre

pals e comunidade escolar. Por isso, o manejo adequado deste tipo de

ocorrência no CAPS exige profissionais tecnicamente capacitadas para

intervenções efetivas. Para tanto serão capacitadas as servidoras Ariady Lucia

de Andrade Coneglian - Enfermeira Coordenadora do CAPS e Tatiana P. De

Oliveira Gotardo psicóloga lotada na Secretaria de Saúde.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A inexigibilidade de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 25, inciso It da

Lei 8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Juridica do município

e justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
Cristiano de Souza, inscrita no CNPJ sob o n° 33.402.925/0001-18 situada na

Rua Souza Naves, na cidade de Cascavel, Estado do Parana, CEP n° 65.802-

080, Telefone n° (45) 9973-8329. e-mail csouza.psi@gmail.com.

5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento esta fixado ern R$-560,00(quinhentos e

sessenta reais).
6. VIGÊNCIA:
30 dos, a contar da data do presente Termo.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgão: 0606
Despesa Orçamentaria:3322
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: serviços técnicos profissionais
Fonte de Recurso: 494
8. DESCRI Ao DETALHADA DO OBJETO:
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 1

Inscrição curso
"Comportamento

autolesivo -
compreensão,

intervenção e manejo"
em Cascavel a ser

ministrado pela psicóloga
Giovana Kreuz no dia 28
de setembro de 2019
com carga horária de 8

horas.

2 UN. 280.00 560,00

Considerando as justificativas e fundamentações re atadas e levando-se em

consideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Juridica,

ratificamos a inexigibilidade de licitação. Ubirata - Parana, 27 de setembro de

2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito
VIVIANE APARECIDA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeado Conforme Portaria 314/2019

EXTRATO DO CONTRATO N°334/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4534/2019
PREGÃO N° 162/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017
2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ. pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852. na cidade de Ubiratâ, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA
M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, inscrita no CNPJ n°
29.889.651/0001-66, com sede na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1603, na
cidade de Ubirata. Estado do Parana. Telefone n° (44) 9.9833-2525.
4. VALOR CONTRATADO
R8-1.758,00 (Um mil setecentos e cinquenta e oito reais).
5. VIGENCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.

A Prefeitura Municipal Ubiratà - PR da garantia da autenticidade deste

documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.eov.brno

link Jornal Oficial Online.
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6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
órgão: 1401
Despesa Orçamentária. 5830, 5831, 5832, 5833

Categoria: 449052340000, 449052120000, 449052240000, 449052330000

Descrição da Despesa: máquinas, utensilios e equipamentos diversos;

aparelhos e utensilios domésticos; equipamento de proteção, segurança e

socorro, equipamentos para audio, video e foto;

Fonte de Recurso: 858

7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou

questões oriundas do instrumento contratual

Ubiratá - Parana, 13 de setembro de 2019. 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO

LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATORIO N°458212019
PREGÃO N° 188/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubiratá, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e

alterações posteriores resolve adjudicar e homologar a presente Licitação nos

termos abaixo:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO

4
 quisição de botas táticas destinadas aos Agentes da Defesa Civil
. EMPRESA (S) ADJUDICADA (5)
.1. ADJUDICATÁRIA: A. L. FORCE COMERCIAL LTDA - EPP

3.2. N° CNPJ 20.596.450/0001-04
3.3. VALOR GLOBAL: R$-5.824.00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

25 de setembro de 2019
Ubiratà - Parana, 25 de setembro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

EXTRATO DO CONTRATO N° 352/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4565/2019
PREGÃO N° 179/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Contratação de empresa para realização de plotagem de plantas de projetos

arquitetônicos e executivos, de acordo com as especificações descritas.

2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no

CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de

Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratá, Estado do Parana, neste ato

representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e

domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8

PR e inscrito no CPF n°960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal: Suely Irene Hellstron
2.1.2. Fiscal Substituto: Eduardo Felipe Manfé
3. CONTRATADA
RIEDO ENGENHARIA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 25.286.041/0001-17,
situada na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, 1060, Sala B. Centro, na

idade de Ubiratd, Estado Parana, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44) 9 9955-

636, e-mail mayconriedo@gmail com.
4. VALOR CONTRATADO
R$-9.289,50
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orgão: 1101
Despesa Orçamentaria: 4880
Categoria: 339039830000
Descrição da Despesa: Serviços de copias e reprodução de documentos

Fonte de Recurso: Próprio
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de UbiratA, para dirimir quaisquer dúvidas ou

questões oriundas do instrumento contratual
Ubirat5 - Parana, 20 de setembro de 2019. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4585/2019
PREGÃO N° 191/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubiratb, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e

alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de veículos 0 KM para Secretaria de Saúde, com dação de veiculo

como parte de pagamento.
3. EMPRESA ADJUDICADA
3.1. MONTE CARLO COMERCIO DE VEICULOS LTDA N° CNPJ
72.358.195/0001-57 VALOR GLOBAL R$-135.390,00.

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida provisória 2200-2 do Art. 10Q de 24.08.01 da ICP-Brasil

Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

4. DATA DE ADJUDICAÇA0
26 de setembro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
27 de setembro de 2019
Ubirata - Parana, 27 de setembro de 2019

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

5Pág(s)

EXTRATO DO CONTRATO N° 336/2019

PROCESSO LICITATORIO N°4558/2019

PREGÃO N° 176/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
CONTRATAÇÃO DE BANDA E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E

LUZ PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL

2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público inferno inscrita no

CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrative a Avenida Nilza de

Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratà, Estado do Parana, neste ato

representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Femandes Duarte, residente e

domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8

PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

2.1. FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO DO CONTRATO:

2.1.1. Fiscal. Antõnio Rafael da Silva

2.1.2. Fiscal substituto: Maria Roseneis Lima dos Reis.

3 CONTRATADA
LUCIANE ZORNITTA ROSSI ME, inscrita no CNPJ sob o n° 09.103.054/0001-

57, situada na Rua Prestes Maia, 190, na cidade de Cascavel, Estado Parana,

CEP n° 85816-120, Telefone n° (45) 9 9937-5484 / (45) 9 9966-7718, e-mail

servesomcascavel@hotmail.com.

4. VALOR CONTRATADO

R$ 4.500,00
5. VIGÊNCIA
3 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão: 0304
Despesa Orçamentaria 1210
Categoria • 339039999900
Descrição da Despesa: Demais serviços de terceiros, Pessoa Jurídica.

Fonte de Recurso: Próprio
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de UbiratA, para dirimir quaisquer dúvidas ou

questões oriundas do instrumento contratual
Ubiratâ - Parana, 17 de setembro de 2019.

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°322/2019

PROCESSO LICITATORIO N°4568/2019
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 322/2019 QUE ENTRE SI

CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE UBIRATÃ E A EMPRESA B.C. COMÉRCIO DE

COMBUSTIVEIS LTDA, TENDO POR OBJETO 0 REEQUILIBRIO

ECONÔMICO FINANCEIRO.
1. OBJETO DO CONTRATO
Aquisição de combustive! tipo Diesel Comum S500.
2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-

10, com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na

cidade de Ubiratá - Parana, CEP 85.440-000, representada pelo Exmo. Sr.

Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta

Cidade, portador da Cédula de Identidade RG 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF

960.951 728-53.
3. CONTRATADA:
B.C. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, inscrita no CNPJ n°

02.779 501/0001-43 situada na Avenida Ascanio Moreira de Carvalho, n° 629

Cidade de UbiratA. Estado do Parana CEP - 85.440-000.

4. OBJETO DO ADITIVO
Revisar o valor do litro do Diesel Comum S500 para R$-3.19, mediante

solicitação formal da Contratada, a fim de reestabelecer o equilibrio econõmico

financeiro do Contrato n° 322/2019.
5. PREVISÃO LEGAL
Cláusula Décima Terceira do Contrato n° 322/2019

6. DISPOSIÇÕES GERAIS
Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as clausulas e condições do

Contrato não modificadas pelo presente Termo Aditivo e que com este não

conflitem, as quais são ratificadas pelas partes neste ato.
E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo, em
duas vias de igual teor.
Ubiratá, 27de setembro de 2019.
MUNICIPIO DE UBIRATÃ
Prefeito
Contratante
B.C. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS
Representante Legal
Contratada

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.

A Prefeitura Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste

documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.Bov.brno

link Jornal Oficial Online,
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CONTRATO N.° 333/2019
PROCESSO N.° 4534/2019
PREGÃO N.° 162/2019

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica
de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de UbiratA, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n°
29.634.736/0001-01, situada na AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, na cidade de Vitória,
Estado do Espirito Santo, CEP n° 29045-402, Telefone n° (47) 3308-2970, firmam o presente
contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Pregão
Presencial 162/2019, com homologação em 13 de setembro de 2019.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Aquisição de equipamentos para atender ao conselho
tutelar de acordo com a deliberação do CEDCA,/PR - n°107/2017.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os materiais serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE 1 - MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS
ITEM DISCRIMINAÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
1 Ar Condicionado, tipo split-wall,

capacidade 12.000 BTUS, tensão 220 volts,
bifásico, clico quente e frio. Características
: combinação de filtro de carvão ativado e
fibras eletrostáticas elimina odores e
retém até mesmo as menores partículas de
poeira, cigarro e pelos de animais,
prevenindo reações alérgicas. Filtro 3M,
com função bactericida, que complementa
a purificação do ar. Filtro de carvão
ativado: Previne reações alérgicas e
elimina odores. - Função turbo: 0
aparelho atinge a temperatura desejada
muito mais rápido. - Reinicio automático:
Memoriza a 'affirm configuração ern caso
de reinicialização automática, - Função
favorito: MMemoriza modo, temperatura
e velocidade preferido. Garantia de 12
meses. Conter Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia - ENCE
conforme Portaria n.° 007, de 04 de janeiro

2 UN. 1.550,00 3.100,00

\

\.

KOMECO

MODELO:
KAC-

12CHSA

-

,

I
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de 2011 do Instituto Nacional de
_

Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO.

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-3.100,0° (Tres mil e cem reais).

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1401 5830 449052340000 MAQUINAS, UTENSÍLIOS E

EQUIPAMENTOS DIVE
858 3.120,00

1401 5831 449052120000 APARELHOS E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS

858 1.199,90

1401 5832 449052240000 EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO, SEGURANÇA E

SOC

858 648,90

1401 5833 449052330000 EQUIPAMENTOS PARA
AUDIO, VIDEO E FOTO

858 1.163,0

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação sera de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura do
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Na Sede do Conselho Tutelar, na
Rua Ernesto Novais de Souza n° 1032, no horário das 08 as 11 horas e das 13h3Omin as 16 horas.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de solicitação dos produtos sera de até 07 dias úteis contados da assinatura do
contrato.

6.2. 0 prazo de entrega dos produtos sera de até 15 dias úteis contados do recebimento da Ordem
de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE.

6.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos sera" de metade do prazo
estipulado para entrega.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

; ;71111/7911,

"AtMunicípio de Ubirata- - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000 ---
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7.1. 0 fornecimento dos produtos será de acordo com a Deliberação n° 107/2017, devendo o
fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da futura
contratação.

7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na embalagem
original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Termo de
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. Responsabilizando pelos produtos no período
da garantia.

7.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços
de entrega.

7.4. Quando exigido, os produtos deverão ser entregues com declaração da garantia, sob pena de
recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos produtos/bens/materiais
durante o período, sem ônus adicionais ao município.

7.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar garantia minima de 12 meses.

8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação.

8.2. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de não receber os produtos fornecidos que não
estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em contrato.

8.3. 0 recebimento de produtos/bens/materiais de valor superior ao limite estabelecido no art.
23 da Lei 8.666/93, será realizado por comissão de, no minim), 3 (três) membros previamente
nomeados.

8.4. 0 CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido
definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 produto/bem que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo de
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas em contrato.

9. CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal
pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos
referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que
a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade
Item Number).

9.3. Para liberação do pagamento A CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao
Fiscal do Contrato Sr. Ronaldo Teruo Inagaki e obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes
documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados A taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

Município de Ubirata - PR 1 Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 1 CEP 85.440-000
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11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data
de apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos
seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido
de reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,
que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

13.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente
ao Gestor do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsão do art. 65, da Lei n' 8.666/ 93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas
contidas no art. 65 da Lei n°8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referi o artigo que trata
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quan o esta alterar
unilateralmente o contrato.

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS TES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e
Edital da licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as
condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação as finalidades
de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto
contratual;

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos
sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
daquele.

15.3. Sao obrigações da CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçã do objeto;

t‘r
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15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados
durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato,
o objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-
las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa
autorizada para contatos;

15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral
9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los A CONTRATANTE no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das
sanções previstas no presente edital.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá A servidora Eliane Omori Duarte, lotada na Secretaria da Assistência Social a gestão
da contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Ronaldo Teruo Inagaki, lotado na
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Secretaria da Assistência Social e na sua ausência, a fiscalização sera realizada pela servidora
Marcia Aparecida Alves Rocha.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/2019.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo
das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;

17.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente à parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimpli a, exceto nos casos
de inexecução total do contrato.
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17.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente
o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,
previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2.

17.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993.

17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
Federal n. 8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei Federal n° 8.666/93 e no
art. 70 da Lei 10.520/02, importará A Contratada as seguintes penalidades, independentemente do
dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubiratã, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.
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18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente
de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da
CONTRATADA.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir
o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento
das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam
a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições:

I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza
a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;

Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte
inocente.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.2.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93,
Lei 10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor
tutelem o interesse público.
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23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de UbiratA, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubirata - Paraná, 13 de setembro de 2019.

I 01

mursacip4 P‘deki IRATA
refeito

Contratante

Atkioci(,Vc-
TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP

Representante legal da empresa
Contratada
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JORNAL OFICIAL E ETRONICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ-PR

QUARTA-FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N°: 1181 - ANO: XIV 7Pág(s)

domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA
F P GARALUZ ME, inscrita no CNPJ sob o n° 07.299.558/0001-69, com sede na
Rua Santos Dumont, 1406. na cidade de Campo Mourão, Estado Parana, CEP
n° 87300-480, Telefone n° (44)3016-2725, e-mail
papirospapelaria©hotmail.com.
4. VALOR CONTRATADO
R$-2.681,30 (dois mil, seiscentos e oitenta e um reais e trinta centavos)
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão: 0503
Despesa Orçamentária: 3102
Categoria. 339030990100
Descrição da Despesa: Materiais diversos para consumo
Fonte de Recurso: 104
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de UbiratA, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratá - Parana, 20 de setembro de 2019.

EXTRATO DO CONTRATO N° 323/2019
PROCESSO LICITATORIO N°4548/2019
REGA,0 N° 171/2019
. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de medicamentos e correlatos.
2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratá, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA
CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n°
05.782.733/0001-49, com sede na Rua Severino Augusto Pretto, 560, na cidade
de Encantado, Estado do Rio Grande do Sul, CEP n° 95960-000. Telefone n°
(51) 3751-9300.
4. VALOR CONTRATADO
R$-7.610,00 (Sete mil seiscentos e dez reais)
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orgão: 0606
Despesa Orçamentária: 5886
Categoria 339030090000
Descrição da Despesa. Material farmacológico
Fonte de Recurso: 303
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de UbiratA, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubirata - Parana, 11 de setembro de 2019.

XTRATO DO CONTRATO N° 327/2019
ROCESSO LICITATÓRIO N°4548/2019

1111PREGAO N° 171/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de medicamentos e correlatos.
2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N ° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA
ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ n°
00.802.002/0001-02, com sede na Estrada Boa Esperança, 2320, na cidade de
Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP n° 89163-554, Telefone n° (47)
3520-9000.
4. VALOR CONTRATADO
R$-21.707,00 (Vinte e um mil setecentos e sete reels).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão: 0606
Despesa Orçamentária. 5886
Categoria: 339030090000
Descrição da Despesa: Material farmacológico
Fonte de Recurso: 303
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratá, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratá - Parana, 11 de setembro de 2019.

EXTRATO DO CONTRATO N° 329/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4548/2019
PREGÃO N° 171/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de medicamentos e correlatos
2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n° 76 950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de UbiratA, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Femandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA
CMH - CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES - EIRELI -ME, inscrita
no CNPJ n° 23.228.076/0001-74, com sede na Rua Dr Mario Clapier Urbinatti ,
1434, na cidade de Maringá, Estado do Parana, CEP n° 87080-120, Telefone n°
(44) 3255-3774.
4. VALOR CONTRATADO
R$-3.196,20 (Três mil cento e noventa e seis reais e vinte centavos).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTAR IA
Orgão, 0606
Despesa Orçamentária: 5886
Categoria: 339030090000
Descrição da Despesa: Material farmacológico
Fonte de Recurso: 303
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratá, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratâ - Parana, 11 de setembro de 2019.

EXTRATO DO CONTRATO N° 333/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N°4534/2019
PREGÃO N° 162/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de equipamentos para atender ao conselho tutelar de acordo com a
deliberação do CEDCA/PR - n°107/2017
2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de UbiratA, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N ° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA
TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n°
29.634.736/0001-01, com sede na AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, 2796, ria
cidade de Vitoria, Estado do Espirito Santo. Telefone n° (47) 3308-2970.
4. VALOR CONTRATADO
R$-3.100,00 (três mil e cem reais).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTAR IA
Orgão: 1401
Despesa Orçamentaria: 5830, 5831, 5832, 5833
Categoria: 449052340000, 449052120000, 449052240000, 449052330000
Descrição da Despesa: máquinas, utensílios e equipamentos diversos;
aparelhos e utensilios domésticos; equipamento de proteção, segurança e
socorro; equipamentos para audio, video e foto;
Fonte de Recurso: 858
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubirata - Parana, 13 de setembro de 2019.

TER MO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4594/2019
PREGÃO N° 194/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Municipio de UbiratA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n° 8 666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS
ORIGINAIS OU GENUÍNAS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DE VANS COM
BASE NA TABELA AUDATEX OU TABELA SIMILAR E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DA FROTA DA SECRETARIA DE SAÚDE EM
CONCESSIONÁRIA MERCEDES BENZ
3. EMPRESA ADJUDICADA:
ADJUDICATÁRIA: PARANA DIESEL VEICULOS LTDA
N° CNPJ: 75.902.833/0001-47
VALOR GLOBAL: R$-138.700,00
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